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7 de Novembro 

• Saudação do CC do PCP 

ao CC do PCUS 

«Evocando as gloriosas jornadas de Novembro de 1917 

que, sob a direcção do Partido de Lénine, conduziram à 

primeira revolução socialista vitoriosa da História, o PCP 

saúda as grandes realizações e conquistas alcançadas 

pelo povo soviético na edificação da sociedade socialista, 

livre da exploração do homem pelo homem, firmemente 

orientada pelos ideais de igualdade e de justiça social, de 

progresso e de paz.» 
(pag- 1/Semana) 

• Mikhail Gorbatchov no discurso 

de abertura das comemorações: 

«Em Outubro de 1917 saímos do mundo velho, 

recusando-o definitivamente, avançamos para um mundo 

novo, o mundo do comunismo. Jamais nos afastaremos 

deste caminho.» 
(pag. 3/semana) 

• Álvaro Cunhal em Moscovo 

Encontra-se em Moscovo, à frente de uma delegação do 

Partido Comunista Português, o secretário-geral do PCP 

Da delegação às comemorações do 70.° aniversário da 

Revolução de Outubro fazem parte os camaradas José 

Vitoriano, da Comissão Política do CC, e Manuela 

Bernardino, da Secção Internacional. 
(pág. 2/semana) 

• As comemorações em Portugal 

Muitas iniciativas, por todo o país, comemoram o 7 de 

Novembro. Promovidas pelas organizações do PCP ou 

por organismos e associações unitários, estas iniciativas 

-comícios, colóquios, espectáculos, convívios-têm 

registado ampla participação 

popular 
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Greve na CEI-CAT 

Os trabalhadores da CEL-CAT têm marcada para hoje uma greve de 24 horas pelo 
desbloqueamento das negociações do acordo de empresa e aplicação imediata dos 
aumentos salariais já acordados de 11,5 por cento a partir de Outubro. Esta paralisação 
segue-se às de 29 de Outubro e 3 de Novembro, de 24 horas cada, que tiveram uma 
adesão de 100%. Tudo indica que, a manter-se a posição intransigente do patronato, a 
greve de hoje terá também uma boa adesão. 

CGTP-IN no CPCS: a necessidade de funcionamento do Conselho de Concertação não 
pode levá-lo a «invadir direitos mais amplos consagrados nas leis e na Constituição», 
afirma a CGTP, 

Semana/págs. 6 e 7 

^^  — 

Encontro de Quadros 

da 0RL do PCP 

«O Partido e o trabalho de massas na situação política actual» é o tema do encontro de 
quadros que a DORL do PCP leva a efeito no sábado e no domingo, na «Voz do 
Operário», com a participação de 1 200 camaradas. 

• Para discutir questões de organização realiza-se no domingo na Covilhã um encontra 
regional de quadros da Beira Interior. 

Fim-de-seman ' ma Aula Magna 
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Uma nova era? 

Desafio ao movimento da Paz 
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A Hungria 

na hora dc (D 

E muito provável que o ano de 1987 vá ficar na 
história da Hungria como o ano das grandes 
decisões, mas poucos têm dúvidas que o 
período que medeia até 1990 será antes do mais 
o tempo da coragem, da lucidez, do sacrifício e 

da aposta no futuro. O futuro do socialismo, 
evidentemente, menos idílico do que aos homens é dado 
sonhar, mas mais sólido, mais forte, mais de acordo com 
as realidades do mundo de hoje. 
Expliquemo-nos. Em 2 de Julho de 1987, o Comité 
Central do Partido Operário Socialista Húngaro (POSH) 
aprovou um documento em que se faz a análise da grave 
situação económica do país e se definem as linhas 
gerais das medidas a tomar para sair da crise. 
Posteriormente, em 17 de Setembro, com base nessas 
directivas, o Conselho de Ministros apresentou na 
Assembleia Nacional um programa de trabalho que 
define as intenções e tarefas do governo, bem como os 
meios a utilizar para atingir os objectivos propostos. 
À primeira vista, os meios anunciados provocam 
perplexidade: redução do nível de vida, contenção dos 
salários e das despesas públicas, introdução do IVA, 
introdução de impostos sobre os rendimentos, 
encerramento dos sectores de produção não rentáveis, 
abertura ao capital estrangeiro, reciclagem de 
trabalhadores e mesmo, admite-se, algum desemprego 
temporário, entre outras medidas. da Hungria, Importante centro de desenvolvimento económico 

que empresas rentáveis se desenvol- vessem. dado que os seus ganhos (oram utilizados no subsidio de em- presas nâo rentáveis, que assim so- breviveram de lorma artificial. Da 100 unidades de lucro, disse, 90 ficaram para o Estado redistribuir. Com tal sistema, salientou Békési, mais de 25 por cento de empresas industriais e de construção nào rentáveis (oram mantidas a (uncionar, prejudicando as que poderiam desenvolver-se e não o fizeram por lhes ter sido retira- do o lucro que lhes serviria para in- vestimento. Por outro lado, devido a uma situa- ção em que o consumo é barato e os investimentos caros, as matérias-pfi- mas sào acessíveis mas a tecnologia e maquinaria sào ca.-so o:, custos de expcn íçáo são eis.;-: u as impor- taçc -, Jo relaiiv-H" . baratas, che-;.... - - a um pc;. .-n que o con- sume 4.;,:wntou cít' tomia significati- va sem a respectiva compensação do aumento da produtividade. O que nenhuma economia suporta indefini- damente. Chegada a hora da verdade, tor- nou-se necessário reformar um es- quema que a própria experiência de- monstrou não servir às realidades do mundo de hoje. A partir de agora, diz-se aberta- mente, o ganho vai depender da pro- dutividade- n oovernn nrnnM-SA re- 
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OPCP 

e a Revolutão Sodalista de Outubro 

A classe operária, os trabalhadores das mais 
diversas profissões, os homens e as mu- 
lheres de todos os países e de todas as 

condições sociais que aspiram ao progresso so- 
cial e à Paz, os comunistas de todas as latitudes, 
estão neste fim-de-semana em festa: a Grande Re- 
volução Socialista de Outubro faz 70 anos. 

«Ao evocar as jornadas gloriosas de Novembro 
de 1917 e o seu profundo alcance e significado 
históricos o PCP presta homenagem ao heróico 
proletariado russo que, conduzido pelo Partido 
Bolchevique sob a direcção de Lénine, vibrou o 
primeiro grande golpe no sistema mundial do im- 
perialismo, fundou o primeiro Estado de operários 
e camponeses, empreendeu a construção da so- 
ciedade mais humana, mais justa e mais progres- 
sista que até então a História conhecera» — diz-se 
no Documento do PCP de 28 de Outubro último. 

De facto, os comunistas portugueses, os ho- 
mens e as mulheres progressistas do nosso país 
têm amplas razões para saudarem com efusão o 
feito histórico dos operários e camponeses russos 
que há 70 anos iniciaram uma nova caminhada no 
combate milenário do Homem por uma sociedade 
sem miséria, sem fome e sem guerras, por uma 
sociedade florescente e fraterna liberta para sem- 
pre da desumana opressão e exploração de 
classes. 

Irmanados e solidários com o admirável povo 
soviético, os comunistas e trabalhadores portu- 
gueses partilham do seu júbilo e estarão ao seu 
lado nas festivas celebrações do 70.° Aniversário 
da Revolução Socialista de Outubro. 

Vivemos uma nova era de profundas transfor- 
mações sociais à escala do planeta. A Revo- 
lução russa de 1917 foi o momento de vira- 

gem histórica que a fez nascer. 
Portugal, pequeno país do extremo ocidental 

da Europa, na época detentor de um vasto império 
colonial, sofreu naturalmente o seu influxo. 

A Grande Revolução de Outubro exerceu uma 
influência determinante na consciencialização do 
nosso movimento operário e popular, abriu novos 
horizontes à luta da classe operária portuguesa, 
contribuiu de maneira decisiva para a criação e o 
crescimento do nosso país do seu mais lídimo ins- 
trumento de classe — o Partido Comunista Portu- 
guês. 

Os ideais de Marx e Lénine tinham na época 
penetrado apenas num reduzido núcleo do opera- 
riado português mais esclarecido, no seio de uma 
classe operária onde a ideologia pequeno-burgue- 
sa do anarquismo e do anarco-sindicalismo forte- 
mente pontuava. 

É sob o impulso da Revolução vitoriosa de Ou- 
tubro de 1917 e menos de quatro anos após o seu 
triunfo, numa irresistível onda revolucionária que 
se alastra pelo mundo e ganha uma parte conside- 
rável do movimento operário internacional da épo- 
ca, que nasce o Partido Comunista Português. 

No Portugal do começo dos anos 20, num país 
económica e culturalmente atrasado, opressor de 
povos e por sua vez dependente das potências do 
capital, saído de uma devastadora guerra imperia- 
lista alheia aos seus interesses nacionais onde 
nos longínquos campos de batalha da Flandres e 
da África Austral milhares de vidas jovens foram 
ceifadas, o peso da pequena e média burguesia 
comercial e agrária era dominante na estrutura so- 
cial portuguesa da época. 

Não é por isso de estranhar que no núcleo dos 
fundadores do PCP predominassem elementos 
pequeno-burgueses incapazes de lhe imprimirem 
desde os primeiros passos o timbre de classe da 
sua madre social. 

Nos primeiros anos a classe operária não é ain- 
da dominante nos órgãos de direcção do PCP, o 
Partido não é ainda capaz de dirigir de maneira 
consequente e activa a luta dos trabalhadores e de 
exercer uma influência decisiva no movimento 
operário português. 

Os ensinamentos de Outubro não bastam por 
si sós para vencer debilidades congénitas e orga- 
nizativas, para liquidar, com a rapidez que a situa- 
ção nacional já sob a ameaça do fascismo exigia 
da classe operária portuguesa, a herança ideológi- 
ca do anarquismo e do anarco-sindicalismo. O 28 
de Maio encontra pela frente um partido débil, im- 
potente para travar o passo de uma ditadura fas- 
cista que iria perdurar durante quase meio século 
até às radiosas madrugadas do 25 de Abril de 74. 

Mas as lições de Outubro não se perderam nem 
podiam perder-se para o movimento revolucioná- 
rio em Portugal. Lentamente mas de forma decisi- 
va as mudanças vão-se operando na vida, na com- 
posição de classe e na acção do PCP. 

Só em 1929, remetido já à situação de clandes- 
tinidade, o País sob o pulso de ferro de Salazar, o 
jovem PCP iria dar passos significativos na prole- 
tarização dos seus órgãos dirigentes e na sua liga- 
ção às massas. 

Com altos e baixos, sob o fogo da brutal re- 
pressão fascista, o PCP forjou-se na luta, tornou- 
-se ó grande Partido da classe operária portugue- 
sa, guiou-se no seu trabalho revolucionário pelos 
superiores princípios do marxismo-leninismo que 
inspiraram e levaram à vitória a Grande Revolução 
Socialista de Outubro. 

Os comunistas portugueses fizeram seus os 
grandes ideais de Outubro. Aplicando-os de ma- 
neira criadora à complexa realidade portuguesa 
tornaram-se uma força insubstituível nas transfor- 
mações económicas, sociais e políticas do Portu- 
gal contemporâneo. 

Na dura luta da classe operária e do povo por- 
tuguês contra a brutal ditadura terrorista 
de Salazar e Caetano os sucessos e a soli- 

dariedade do País de Outubro foram de primordial 
importância para a resistência dos comunistas 
portugueses no seu difícil combate pela Liberda- 

de, pela Democracia, pelo futuro socialista de Por- 
tugal. 

O nosso Partido cresceu e temperou-se pela 
sua própria acção e as suas próprias forças nes- 
se difícil combate de quase meio século mas du- 
rante a longa noite do fascismo em Portugal 
cada vitória, cada êxito, cada avanço do País dos 
Sovietes fazia aproximar a hora da libertação do 
nosso povo. Era uma verdade ontem e continua 
a sê-lo hoje nas condições de um processo uni- 
versal que avança e se tornou irreversível. 

Afirmou num recente discurso Álvaro Cunhal 
ser «uma verdade histórica que a Revolução de 
Outubro com as suas repercussões, a constru- 
ção do socialismo em numerosos países e o mo- 
vimento comunista internacional, tiveram neste 
processo um papel determinante. No nosso en- 
tender, dos comunistas portugueses, continua a 
tê-lo». 

Num processo irregular, por vezes retardado 
por factores contraditórios na construção do so- 
cialismo, a linha ascendente de desenvolvimento 
do Estado Soviético nascido com a Revolução 
de Outubro, as suas grandes conquistas em to- 
dos os domínios da vida, o seu decisivo peso na 
manutenção-da Paz no mundo e no avanço da 
humanidade para um novo estádio superior, é o 
traço característico dos 70 anos da História exal- 
tante dos povos da URSS. 

A vitória sobre o nazifascismo na 2.* Guerra 
Mundial que abalou por reflexo os alicerces do 
regime fascista em Portugal foi principalmente 
amassada nos indizíveis sacrifícios e sofrimen- 
tos do heróico povo soviético, no sangue dos 
seus mais de 21 milhões de mortos, nas bárba- 
ras devastações das suas cidades, campos e 
aldeias. 

Quando nas grandiosas, manifestações do 
Dia da Vitória em Portugal os manifestantes er- 
guiam, ao lado das bandeiras dos aliados um 
simbólico pau sem bandeira (a bandeira da 
URSS havia sido ferozmente proibida pelos es- 
birros salazaristas) era a homenagem e a profun- 
da gratidão do povo português à Pátria de Léni- 
ne e do Grande Outubro o que pretendiam signi- 
ficar. 

Hoje, ao passar o 70.° Aniversário da Revolu- 
ção russa de 1917 uma nova batalha pelo apro- 
fundamento do Socialismo, pela superação de di- 
ficuldades e erros acumulados no processo da 
edificação do Socialismo e do Comunismo, mo- 
biliza o grande povo soviético e o seu glorioso 
Partido Lenininsta — o PCUS — uma batalha que 
os comunistas, os trabalhadores e todos os por- 
tugueses progressistas e amigos do Socialismo 
seguem com empenhado interesse e esperam 
ver triunfar. 

Nas celebrações do 70.° Aniversário da Gran- 
de Revolução de Outubro assumirão certamente 
um papel de grande relevo para a defesa da Paz 
mundial as importantes e corajosas propostas ao 
governo dos Estados Unidos para a redução e a 

eliminação das armas nucleares e para o desar- 
mamento, ultimamente feitas pelo governo sovié- 
tico que acabam de ser coroadas de êxito pela 
marcação ainda este ano da «cimeira» Gorbat- 
chov/Reagan. 

Portugal, amarrado ao carro de guerra da 
NATO, não pode deixar de saudar uma iniciativa 
que se integra no espírito do «Decreto leninista 
da Paz» logo ao dia seguinte da vitória da Revo- 
lução de Outubro há 70 anos. 

Os inimigos do PCP, os agentes da diversão 
anticomunista em Portugal, os «comuni- 
tótogos» encartados ao serviço do capita- 

lismo, carregadíssimos de «sabedoria», esfor- 
çam-se por propalar «judiciosas» sentenças 
acerca da «submissão» do PCP ao Partido Co- 
munista da União Soviética, do «totalitarismo», 
do imobilismo político e ideológico dos comunis- 
tas portugueses «enfeudados» à União Soviética, 
de «rançosa» lealdade ao marxismo-leninismo 
que eles consideram ultrapassado. 

Relativamente à política de transparência e 
de reestruturação (perestroika) actualmente em 
curso na União Soviética sob a direcção de Gor- 
batchov taxam-na de regresso ao capitalismo, fi- 
liam-na na sua interpretação (que desejam) de 
«falência» do Socialismo. 

Tal gente nada compreende nem pretende 
compreender do carácter e da acção do PCP, 
nada entende da natureza dos profundos laços 
de amizade e de solidariedade internacionalista 
que ligam os comunistas portugueses e soviéti- 
cos e de outros países, independentemente das 
suas diferenças de opinião, da sua independên- 
cia política no seio do movimento comunista in- 
ternacional. 

A prática de um Partido como o PCP para 
quem o marxismo-leninismo não é uma cartilha 
mas um guia para a acção, de um Partido atento 
às realidades e às mudanças de situação, aberto 
às novas exigências que tais mudanças, por ve- 
zes bruscas, colocam ao nosso movimento ope- 
rário popular e que determinam novas formas de 
luta e uma visão actualizada dos acontecimen- 
tos, gente que nada percebe do carácter e do 
significado das mudanças actualmente em curso 
na União Soviética. 

Neste mesmo momento 150 partidos e orga- 
nizações de todo o mundo (comunistas, socialis- 
tas, sociais-democratas, trabalhistas, organi- 
zações democráticas-revolucionárias) entre eles 
o PCP, estão reunidos em Moscovo, debatem os 
problemas do mundo actual, dialogam na defini- 
ção de Interesses e objectivos comuns. 

É uma iniciativa que dá um relevo particular 
às celebrações do 70.° Aniversário da Revolução 
Socialista de Outubro. Daqui as saudamos com 
alegria e confiança. 

■ 
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38 
<|uarla-feira 

Função Pública recusa aumento sa- 
larial de 6% e prevê uma inflação de 
9% em 1988 ■ Cerca de 2200 tone- 
ladas de produtos para auxílio de 
emergência a Moçambique chegam 
a Maputo, levados pelo navio portu- 
guês São Miguel ■ A União dos Sin- 
dicatos do Porto reivindica a semana 
máxima ae 40 horas para os cerca 
de 70 mil trabalhadores de 12 secto- 
res de mais de 90% das principais 
empresas do distrito do Porto ■ A di- 
recção do Sindicato dos Enfermeiros 
da Zona Sul e Região Autónoma dos 
Açores afirma que Portugal tem ape- 
nas um terço dos enfermeiros de que 
necessita ■ Hector Oqueli, membro 
da Frente de Libertação Farabundi 
Marti, revela que a FMLN e a Frente 
Democrática Revolucionária estão 
dispostas a prosseguir o diálogo com 
o governo de El Salvador ■ O Con- 
selho de Segurança da ONU inicia 
uma análise à situação da Maníbia, a 
pedido dos países africanos. 

39 
Quinta-feira 

m 
iâ 

CGTP-IN decide ocupar lugar no CPCS 

A CGTP-IN decide fazer parte do 
Conselho Permanente da Concerta- 
ção Social ■ O Governo português 
anuncia a suspensão da cooperação 
com a Guinê-Bissau, devido ã reten- 
ção em Bissau de seis pesqueiros 
portugueses ■ A greve de 24 horas 
da CEL-CAT regista adesão de 
100% ■ Mário Soares visita minas 
de pirites no Baixo Alentejo ■ O Par- 
lamento Europeu aprova emenda 
que põe em perigo a produção do 
vinho do Porto exclusivamente em 
Portugal ■ O Secretariado da Comis- 
são Concelhia da Covilhã do PCP 
denuncia ilegalidades cometidas na 
Câmara ■ O porta-voz do ministério 
soviético dos Negócios Estrangeiros 
declara que a cimeira entre Reagan 
e Gorbatchov se poderá realizar ain- 
da este ano ■ Gu Mu, membro do 
Conselho de Estado chinês, anuncia 
que Zhao Ziyang manter-se-á na 
chefia do governo até Março do pró- 
ximo ano ■ O dólar americano antige 
cotações aos níveis de 1980. 

30 
Sexta-feira 

O governo da Guiné-Bissau decide, 
em Conselho de Ministros, não tomar 
posição oficial no caso de apresa- 
mento dos seis navios pesqueiros 
portugueses ■ O Ministro das Finan- 
ças afirma que «o Governo não ad- 

ministra nem raciona mercados, ape- 
nas faz racionalizações» ■ Segundo 
a Confederação das PME's as falên- 
cias em série, que se estão a verifi- 
car actualmente, ameaçam pequenas 
e médias empresas ■ O Governo 
quer impor às Empresas Públicas 
aumentos salariais de apenas 6%, 
denuncia a CGTP-IN ■ Reagan 
anuncia que o encontro com Gorbat- 
chov foi marcado para 7 de Dezem- 
bro, em Washington ■ O Primeiro-Mi- 
nistro japonês apelas aos EUA para 
reduzirem défices orçamental e co- 
mercial ■ A RFA apoia adesão de 
Angola ao Fundo Monetário Interna- 
cional. 

31 
Sábado 

Segundo o Presidente da República, 
o Governo saiu beneficiado com a vi- 
sita do PR ao Alentejo ■ O Tribunal 
Regional de Bissau condena os capi- 
tães dos seis pesqueiros portugue- 
ses a multas ■ O líder do Grupo Par- 
lamentar do PCP, Carlos Brito, afir- 
ma que o seu partido vai apresentar 
«um projecto de revisão constitucio- 
nal de réplica aos projectos de ruptu- 
ra com os ideais de Abril» ■ Paris, 
Roma e Londres congratulam-se 
com o anúncio da cimeira entre Ro- 
nald Reagan e Mikhail Gorbatchov 
■ Os líderes da oposição da Coreia 
do Sul iniciam a campanha eleitoral 
para as presidenciais ■ O primeiro 
vice-ministro dos Negócios Estran- 
geiros soviético preconiza força naval 
da ONU para evitar a extensão da 
guerra Irão-lraque a outros países. 

1 
Domingo 

O Secretário-Geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, parte para Moscovo, a fim 
de participar nas comemorações do 
70.° Aniversário da Revolução de 
Outubro, no dia 7 de Novembro 
■ Termina Assembleia da Paz do 
Conselho Português para a Paz e a 

f 

Movimento da Paz condena corrida armamen- 
tista 
Coooeraçâo, com a condenação do 
envolvimento de Portugal na corrida 
armamentista ■ O secretário-gerai da 
JS acusa a direcção socialista de 
«apoiar insuficientemente» a organi- 
zação da juventude do partido 
■ O PSD da Madeira quer maior au- 
tonomia ■ Encerra o XIII Congresso 
do PC da China, com a saída de 
Deng Xiaoping do Comité Central ■ 
Dezenas de milhares de pessoas des- 
filam em Madrid, protestando contra 
o acordo de defesa bilateral com os 
EUA ■ O governo da RFA planeia 
reduzir o número de imigrantes no 
país ■ Uma fragata de guerra dos 
EUA abre fogo contra uma vedeta 
iraniana no Golfo. 

Segunda-feira 

O Primeiro-Ministro português, Cava- 
co Silva, ameaça restringir o «diálo- 
go social» às «partes sindicais e pa- 
tronais» que continuem a apoiar o 
Governo, caso o Conselho de Con- 
certação Social se mostre capaz de 
«adoptar uma atitude menos constru- 
tiva» ■ USP/CGTP-IN anuncia o de- 
sencadear de uma série de acções, 
tendo em vista a defesa dos postos 
de trabalho e a liquidação dos salá- 
rios em atraso ■ Mário Soares visita, 
pela primeira vez na sua estadia no 
Alentejo, uma cooperativa, a do Ci- 
borro ■ A ministra da Saúde, Leonor 
Beleza, defende a revisão do siste- 
ma hospitalar ■ Iniciam-se as come- 
morações do 70.° aniversário da Re- 
volução de Outubro em Moscovo, 

Praça Vermelha decorada para as comemo- 
rações do 70.° aniversário da Revolução de 
Outubro 

com um discurso de Gorbatchov, no 
qual define «Perestroika» como um 
processo de «renovação revolucioná- 
ria da sociedade», em que se dá 
prioridade aos trabalhadores ■ Pales- 
tinianos efectuam greves de protesto 
e manifestações na margem ociden- 
tal do Jordão e na Faixa de Gaza, 
assinalando o 70.° aniversário da De- 
claração de Balfour ■ Zhao Ziyang é 
eleito secretário-geral do Partido Co- 
munista da China ■ O líder líbio 
Muammar Khadafi afirma que não 
participará na cimeira árabe de 
Amã. 

Terça-feira 

Os 850 trabalhadores da CEL-CAT 
efectuam paralisação total de 24 ho- 
ras ■ Milhares de- pessoas protestam 
contra a redução do número de car- 
ruagens e a alteração dos horários, 
bloqueando a linha do caminho-de- 
-ferro em Santa Iria da Azóia ■ Três 
centenas e meia de trabalhadores 
provocam corte na linha ferroviária 
de Trofa, como forma de reclamar o 
pagamento de salários em atraso 
■ O líder parlamentar e dirigente do 
PRD, Hermínio Martinho, acusa o 
Governo de ter dado demasiada im- 
portância ao recente incidente ocorri- 
do entre as autoridades portuguesas 
e guineenses ■ O Ministério dos Ne- 
gócios Estrangeiros considera «des- 
bloqueada» a situação dos pesquei- 
ros portugueses ■ O secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros, 
Vítor Martins, defende a prorrogação 
do período de transição para o sec- 
tor agrícola português no interior da 
CEE ■ O MURPI reclama pensão mí- 
nima de 17 contos ■ A SWAPO des- 
mente notícias da África do Sul so- 
bre ataque ao sul de Angola ■ A Co- 
missão dos Direitos do Homem e 
dos Povos da ONU reúne-se em 
Adis-Abeba. 
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Has comemorações do 70.0 aniversário 

da Revolução de Outubro 

Saudaiáo do CC do PCP 

ao CC do POIS 

A delegação do PCP que se deslocou a Moscovo a fim 
de participar nas comemorações do 70.° aniversário da 
Revolução de Outubro — dirigida pelo secretário-geral, 
camarada Álvaro Cunhal, é integrada pelo camarada 
José Vitoriano, da Comissão Política do CC, e pela 
camarada Manuela Bernardino, da Secção Internacional 
—, levou uma saudação do Comité Central do Partido 
Comunista Português para o Comité Central do Partido 
Comunista da União Soviética. Publicamos na íntegra o 
texto dessa saudação 

Queridos Camaradas, 
Em nome dos comunistas 

portugueses e certo de inter- 
pretar os sentimentos.da 
classe operária, dos traba- 
lhadores, de todos os ho- 
mens e mulheres progressis- 
tas e amantes da paz de 
Portugal, o Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês transmite ao Comité 
Central do Partido Comunista 
da União Soviética, a todos 
os comunistas e ao povo so- 
viético as mais calorosas e 
fraternais saudações por 
ocasião do 70.° Aniversário 
da Revolução de Outubro. 

Evocando as gloriosas jor- 
nadas de Novembro de 1917 
que, sob a direcção do Parti- 
do de Lénine, conduziram à 
primeira revolução socialista 
vitoriosá da História, o PCP 
saúda as grandes reali- 
zações e conquistas alcança- 
das pelo povo soviético na 
edificação da sociedade so- 
cialista, livre da exploração 
do homem pelo homem, fir- 
memente orientada pelos 
ideais de igualdade e de jus- 
tiça social, de progresso e de 
paz. 

Ao longo de 70 anos, des- 
bravando o caminho desco- 
nhecido da edificação da 
nova sociedade, o povo so- 
viético foi simultaneamente 
forçado a consentir colossais 
sacrifícios para defender a 
sua pátria socialista e as 
suas conquistas revolucioná- 
rias. Neste processo ficou 
inequivocamente demonstra- 
da a superioridade do socia- 
lismo como sistema e a sua 
capacidade para realizar as 
aspirações de progresso ma- 
terial e espiritual dos traba- 
lhadores. Desejamo-vos os 
maiores sucessos no proces- 
so de reestruturação em cur- 
so visando a aceleração do 
desenvolvimento económico 
e social, o aprofundamento 
da democracia, o reforço e 
aperfeiçoamento do socialis- 
mo. A concretização dos 
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objectivos colocados pelo 
XXVII Congresso do PCUS e 
pelo Programa do PCUS, 
constituirá sem dúvida uma 
nova e extraordinária contri- 
buição do País dos Sovietes 
para a causa libertadora dos 
trabalhadores e povos do 
mundo inteiro. 

Nos 70 anos decorridos 
sobre a Revolução de Outu- 
bro produziram-se no mundo 
profundas transformações re- 
volucionárias. O movimento 
comunista e operário fortale- 
ceu-se e alargou a sua in- 
fluência a todos os continen- 
tes, Sobre as ruínas dos im- 
périos coloniais, surgiu qua- 
se uma centena de novos 
Estados independentes, mui- 
tos dos quais escolheram a 
via do socialismo. Os traba- 
lhadores conquistaram o po- 
der em novos países e o 
campo socialista tornou-se 
factor determinante do de- 
senvolvimento mundial. A cri- 
se do capitalismo aprofun- 
dou-se e reslringiu-se espec- 
tacularmente a esfera de in- 
fluência do imperialismo. 

Estas transformações re- 
volucionárias são insepará- 
veis da Grande Revolução 
Socialista de Outubro, da de- 
fesa e consolidação do poder 
soviético, da derrota imposta 
ao nazifascismo com a con- 
tribuição determinante do 
Exército Vermelho, das reali- 
zações do socialismo triun- 
fante na URSS, da activa po- 
lítica de paz e solidariedade 
internacionalista do PCUS e 
do Estado soviético. São 
transformações que, num pe- 
ríodo histórico muito curto, 
modificaram radicalmente o 
mapa politico do mundo 
apontando inequivocamente, 
sejam quais forem as inevitá- 
veis irregularidades e dificul- 
dades do processo revolucio- 
nário, para o futuro socialista 
e comunista de toda a huma- 
nidade. 

Resistindo tenazmente a 
esta evolução inelutável, o 

imperialismo, e em primeiro 
lugar o imperialismo norte- 
-americano, pratica uma polí- 
tica de revanche social e he- 
gemonia planetária que en- 
cerra graves perigos para a 
paz mundial e a própria exis- 
tência da humanidade. A luta 
para conjurar um tal perigo 
assume, no momento pre- 
sente, uma importância 
capital. 

Nas condições concretas 
de Portugal, o PCP fará tudo 
o que estiver ao seu alcance 
para que se desenvolva ain- 
da mais o amplo movimento 
unitário pela paz e o desar- 
mamento existente no nosso 
país, para que Portugal se li- 
berte da submissão ao impe- 
rialismo e realize no plano 
externo uma política de inde- 
pendência, paz, amizade e 
cooperação com todos os 
povos. O PCP valoriza alta- 
mente as propostas e iniciati- 
vas de paz da URSS e dos 
países socialistas, particular- 
mente as que visam libertar 
o mundo das armas nuclea- 
res e outras armas de des- 
truição massiva, impedir a 
militarização do cosmos, 
criar um sistema eficaz de 

segurança internacional. A 
perspectiva de assinatura a 
curto prazo de um acordo 
entre os EUA e a URSS vi- 
sando o desmantelamento 
dos mísseis nucleares de 
médio e curto alcance, a 
concretizar-se, constituirá um 
acontecimento do maior al- 
cance e significado para a 
defesa da paz. O PCP contri- 
buirá activamente para a rea- 
lização de um tal objectivo. 

O PCP prosseguirá a sua 
acção solidária com todos os 
povos que lutam pela liber- 
dade, a independência, o 
progresso social e o socialis- 
mo, em particular para com 
os que fazem corajosamente 
frente às ingerências e 
agressões militares directas 
do imperialismo. 

O PCP continuará a agir 
para que se fortaleça a alian- 
ça de todas as forças do pro- 
gresso social e da paz e, em 
primeiro lugar, pelo estreita- 
mento dos laços de amizade, 
cooperação e solidariedade 
entre os partidos comunistas 
e operários, pelo fortaleci- 
mento da unidade do movi- 
mento comunista interna- 
cional. 

A Revolução portuguesa 
insere-se no processo uni- 
versal de libertação dos tra- 
balhadores e dos povos, O 
resultado da dura e difícil 
luta que hoje travamos con- 
tra as tentativas de restaura- 
ção do poder dos monopó- 
lios e pela salvaguarda do 
regime democrático e das 
conquistas da Revolução do 
25 de Abril, dependerá es- 
sencialmente da acção dos 
comunistas, da classe operá- 
ria e do povo português. Ao 
mesmo tempo, a solidarieda- 
de internacionalista, os su- 
cessos das lutas revolucioná- 
rias de outros povos e, em 
particular, o avanço na edifi- 
cação socialista na URSS e 
demais países socialistas 
constituem um incentivo po- 
deroso para a nossa própria 
luta. 

Este um motivo mais para 
desejarmos que o trabalho 
revolucionário, pacífico e 
criador em que o PCUS e o 
povo soviético se encontram 
empenhados, seja coroado 
de pleno sucesso. O fortale- 
cimento do socialismo na 
URSS é do interesse não 
apenas do povo soviético, 

mas da classe operária inter- 
nacional, do movimento revo- 
lucionário mundial, das for- 
ças progressistas e amantes 
da paz do mundo inteiro. 

Queridos Camaradas, 
Entre o PCP e o PCUS, 

na base do marxismo-leninis- 
mo e do internacionalismo 
proletário, forjaram-se sólidos 
laços de amizade, coopera- 
ção e solidariedade, elevada 
expressão da amizade entre 
os nossos dois povos. Apro- 
veitamos esta ocasião para 
expressar a nossa vontade 
de estreitar sempre mais es- 
tes laços, no interesse da 
unidade do movimento co- 
munista internacional e dos 
ideais comuns do socialismo 
e da paz. 

Viva o 70.° Aniversário da 
Revolução de Outubro! 

Viva a amizade, a coope- 
ração e a solidariedade entre 
o Partido Comunista Portu- 
guês e o Partido Comunista 
da União Soviética! 

Viva o internacionalismo 
proletário! 

Novembro 1987 
O Comité Central do 

Partido Comunista Português 

A delegação do PCP 
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A convite do PCUS, para participar nas celebrações 
do 70.° aniversário da Revolução de Outubro, encontra- 
-se na União Soviética desde o passado domingo uma 
delegação do PCP dirigida pelo seu secretário-geral, 
camarada Álvaro Cunhal, e da qual fazem também par- 
te os camaradas José Vitoriano, membro da Comissão 
Política, e Manuela Bernardino, da Secção Interna- 
cional. 

À partida da delegação, no Aeroporto da Portela, 
Álvaro Cunhal prestou uma breve declaração para os 
jornalistas salientando que se trata de «um grande ani- 
versário» não apenas «pelo acto revolucionário que 
comemora», como pela «construção da nova socie- 
dade que resultou desse acto revolucionário». 

As «repercussões mundiais» que resultaram da 
Revolução de Outubro e que se traduziram «num 
avanço do processo revolucionário mundial», foram 
também salientadas pelo dirigente comunista que recor- 
dou a propósito o «processo libertador com novas 
revoluções socialistas libertadoras de povos sub- 
metidos a secular jugo colonial, as numerosas revo- 
luções democráticas e nacionais e ainda a expan- 
são a todo o mundo dos ideais comunistas». 

Exprimindo a sua convicção de que «todos estes 
aspectos estarão presentes nas comemorações da 
Revolução de Outubro», Álvaro Cunhal chamou ainda 
a atenção no Aeroporto de Lisboa — onde apresentou 
cumprimentos de despedida o embaixador da URSS 
em Portugal — para a reestruturação em curso na 
União Soviética tendente a produzir «novos avanços 
no socialismo» e para a «luta pela paz na qual a 
URSS dá uma contribuição determinante». 

. edições ANO 2000: 

FIM DA RAÇA HUMANA? 

Iuri Popov 
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Não existe! 

A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
nasceu há 70 anos, ocupa 1/6 das terras emersas 
do planeta, tem mais de 270 milhões de habitantes, 
é uma das grandes potências mundiais e, contudo, 
ainda há quem manifeste enormes dificuldades em 
vê-la. 
Uns fazem lembrar o professor de geografia que tive 
na meninice, cujo me respondeu, frente ao mapa 
onde eu lhe apontara interrogativamente a sigla 
URSS, que «não sei, não quero saber e tenho raiva 
a quem sabe» o que queria dizer aquilo. Morreu 
poucos anos depois, não sei se por tranquila 
ignorância ou devido a um acesso de raiva 
inadvertidamente provocado por alguém que lhe 
passou a informação. De qualquer modo ficou-me na 
memória como um professor incompleto — de 
Geografia sabia apenas até aos 5/6. 
Outros vão mais longe, porque andar tão perto da 
ignorância já fica mal, nos tempos que correm. E 
conhecem tanta geografia que se esforçam por 
simplificar a tal sexta parte que constitui o território 
da União Soviética: chamam-lhe Rússia ou, 
simplesmente, Sibéria, que é ainda a maneira mais 
simples de congelar o problema. 
Isto no que toca aos ceguinhos de todo — 
felizmente uma minoria, como o provam as 
estatísticas. Hoje em dia, no vigoroso mundo 
ocidental, impera o olho vivo e o pé democrático. Em 
Portugal recém-europeu floresce, mesmo, uma 
espécie particular e bem nacional — os de olhão. 
Pois todas estas águias — 70 anos após a Grande 
Revolução de Outubro,-que criou o primeiro Estado 
socialista do mundo — não hesitam em reconhecer 
a arrumação geopolítica do planeta, abordando 
mesmo o tema com desembaraço. 
É sem dificuldade que falam da URSS, do Bolshoi 
ou dos cosmonautas soviéticos, não hesitam em 
gostar do som das balalaikas ou de ouvir os coros 
do Exército Vermelho, visitam o País e até trazem 
para casa matrioscas e vodka verdadeiro, que 
orgulhosamente oferecem às visitas com laranjada 
local. Depois trocam a perna, recostam-se no sofá e 
dizem aos amigos, com a modesta displicência dum 
desbravador das estepes: «pois aquilo é tudo muito 
limpinho, não há fome, a escola é gratuita, a 
assistência médica e essas coisas assim, mas o 
problema são as liberdades...» 
Ou as bichas. Ou a torneira do hotel que não 
funcionava. Ou o funcionário aduaneiro que olhava 
de trombas. Ou o avião que tinha os bancos muito 
chegados. Ou qualquer outra coisa que parece 
normal na nossa terra mas que na União Soviética 
tem um significado do arco da velha. 
Vai daí põem-se ã escrita, agarram-se aos 
microfones, sobem às tribunas, entram nas 
Redacções e desatam a comentar, analisar, 
questionar, avaliar, criticar — em suma, a «informar» 
a opinião pública acerca do que se passa nesse 
País descomunal e teimosamente intrigante. 
Tão intrigante, que não há meio de ficar quieto 
dentro de uma definição objectiva. 
Primeiro era um antro de bárbaros que matavam os 
velhos com um tiro atrás da orelha e colectivizaram 
as mulheres, afinal não era nada disso, e provaram- 
-no ainda por cima dando igualdade de direitos às 
mulheres, protegendo e respeitando os velhos e etc., 
etc. 
Passou então a ser um mundo nebuloso, onde a 
ocupação central dos cidadãos era enviar os outros 
cidadãos para a Sibéria. Também não pegou, 
porque às tantas os soviéticos, que já deviam estar 
todos na Sibéria a guardar-se uns aos outros, 
desataram a enviar homens para... o espaço. 
Perante isto tornou-se ridículo insistir no «atraso 
medieval» da URSS, que passou a ser um País 
altamente desenvolvido, mas onde as liberdades e 
os direitos humanos andavam pelas ruas da 
amargura, 
E ticou-se nisto uns confortáveis anitos, com 
regulares «lamentações democráticas» pela falta de 
abertura soviética e por aí fora. A coisa parecia ter 
sossegado, o quadro estava perfeito, mas eis que, 
de repente, fica tudo outra vez de pernas para o ar: 
sem dizer água vai, o grande País dos sovietes 
entra num processo de reestruturação e de 
transparência que deixou os olhos vivos lá de fora e 
os de olhão cá do burgo absolutamente descalços 
no seu afã de «sovietólogos» encartados. 
Se calhar o professor de Geografia é que tinha 
razão: fiquilo não existe, e pronto! ■ #|. C. 
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As tomemoratões 

no Porto 

As comemorações do 70.° aniversário da Revolução 
Socialista de Outubro promovidas pela DORP do PCP na 
cidade do Porto decorrerão, nos dias 7 e 8 de Novembro 
(no próximo fim-de-semana), na nave central do Palácio 
de Cristal, devidamente adaptada ao programa de inicia- 
tivas. 

«Através de um diversifica- 
do programa político-cultural, 
as comemorações no Porto 
do 70° aniversário da Revolu- 
ção Socialista de Outubro, pe- 
los momentos de debate e re- 
flexão que proporcionarão, 
testemunham como os comu- 
nistas portugueses, ao assi- 
nalar os acontecimentos de 
1917 — que marcaram o iní- 
cio da mais profunda viragem 
da História Universal — o fa- 
zem procurando abranger a 
experiência internacional da 
construção do socialismo, a 
sua resposta a problemas 
candentes da época contem- 
porânea, e às questões com- 
plexas da luta actual dos tra- 
balhadores e dos povos con- 
tra o imperialismo, pela paz, 
pela democracia, pelo pro- 
gresso social e pelo socialis- 
mo» refere a DORP no comu- 
nicado distribuído numa con- 
ferência de imprensa que se 
realizou no passado dia 28 de 
Outubro. 

No quadro dinâmico e de 
profundas transformações 
que caracterizam a Humani- 
dade, no limiar do ano 2000, 
comemorar esta data é, afir- 
ma a DORP, «assinalar a "no- 
vidade", maior do nosso sécu- 
lo — a instauração do primei- 
ro Estado de operários e cam- 
poneses que põe fim ao capi- 
talismo e, com ele, á explora- 
ção do homem pelo homem, 

uma novidade viva e dinâmica 
já para um terço da Humani- 
dade e uma esperança segu- 
ra para a luta libertadora dos 
trabalhadores e dos povos de 
todo o mundo.» 

Assim, estarão patentes, no 
Palácio de Cristal, durante 
dois dias, duas importantes 
exposições de carácter docu- 
mental. Uma sobre o tema 
«1917-1987: principais pas- 
sos, da Revolução Bolchevis- 
ta, o avanço do processo re- 
volucionário nos últimos 70 
anos, a repercussão da Revo- 
lução de Outubro em Portu- 
gal, a luta pelos ideais da de- 
mocracia e do socialismo em 
Portugal». A segunda exposi- 
ção, de origem soviética, é 
dedicada aos «Avanços Cien- 
tíficos na Conquista e Explo- 
ração Pacífica do Cosmos», e 
conta com o atractivo especial 
da exibição de um modelo em 
tamanho natural do primeiro 
satélite artificial da Terra — o 
Sputnik. 

A partir das 15 horas de sá- 
bado, dia 7, funcionarão dois 
auditórios, um deles ocupado 
durante dois dias com um «Ci- 
clo de Cinema Soviético» e 
outro com várias iniciativas 
culturais tais como «Momento 
de Poesia», «Cantos da Re- 
volução» e a «Canção na Re- 
volução Portuguesa». 

No domingo, o destaque vai 
para a actuação de um impor- 
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Conferências 

Igor Guriev, Vice-Director do Instituto Científico de Econo- 
mia Mundial e das Relações Internacionais da URSS e profes- 
sor catedrático, dá hoje uma conferência em Aveiro, no Salão 
Cultural da Câmara Municipal, às 21.30; amanhã estará em 
Braga, na «Casa dos Crivos», às 21.30; dia 7, em Viana do 
Castelo, no Salão dos Bombeiros Voluntários, às 21.00; dia 8, 
no Porto no Palácio de Cristal, às 14.00 e no dia 9, no Barrei- 
ro, no Auditório da Biblioteca Municipal, às 21.00. 

DIAS DA URSS EM PORTUGAL/87 
COM A PARTICIPAÇÃO DA R.S.S. DO AZERBAIDJÃO 

CONJUNTO ESTATAL DE DANÇAS 00 AZERBAIDJÃO 
PAVILHÃO CARLOS LOPES 

Parque Eduardo VII 
7 Novembro • 21 Horas 

Sessão solene comemorativa dos 70 anos 
da Revolução de Outubro 

1917/1987 70 ANOS DA REVOLUÇÃO DE OUTUBRO 

PAZ • AMIZADE • COOPERAÇÃO 

tante conjunto soviético, que 
integra trinta figuras, o Grupo 
Estatal de Danças e Cantares 
do Azerbaijão. Estão também 
previstos uma intervenção po- 
lítica, um novo momento de 
poesia e a audição do traba- 
lho «A Revolução na Música». 

Realizar-se-ão dois impor- 
tantes debates, um no sábado 
à tarde, subordinado ao lema 
«1985-1987 a Ofensiva do 
Socialismo pela Paz no Mun- 
do—O Ponto da Situação», o 
outro no domingo de tarde, 
com a participação de Igor 
Guriev, vice-director do Insti- 
tuto Científico de Economia 
Mundial e das relações inter- 
nacionais da URSS, que terá 
por tema «A URSS hoje — a 
reestruturação e o aprofunda- 
mento da democracia». 

Integrarão ainda esta inicia- 
tiva o painel artístico «1917- 
-1987» produzido por um con- 
junto de artistas plásticos do 
Porto, uma exposição-venda 
do Livro e do Disco, havendo 
também a registar a presença 
das Associações de Amizade 
de Portugal-URSS, RDA e 
Angola, com stands próprios. 

Um programa de iniciativas 
que, como salienta a DORP, 
tem também o sentido de 
aprofundar a compreensão do 
que liga a luta do nosso País 
— a sua tarefa central imedia- 
ta de defesa das conquistas 
democráticas e populares do 
25 de Abril, o seu objectivo ul- 
terior de construção do socia- 
lismo em Portugal — à causa 
libertadora dos trabalhadores 
e dos povos de todo o 
mundo». 

Semana 

do cinema soviético 

De 11 a 18 de Novembro realiza-se, no Cinema Quarteto, 
a Semana de Cinema Soviético, promovida pela Associação 
Portugal-URSS. 

Os filmes para exibição são: «Pombo Selvagem», de Ser- 
guei Soloviov; «Montanhas Azuis», de Eldar Chenguelaia; «O 
Canhoto», de Serguei Ovtcharov; «Cartas de Um Homem Mor- 
to», de Konstantine Lopushanski; «A Ruptura», de Dimitri Své- 
tozarov; «Perdoa-me», de Ernest Yasan; «Fouetté», de Vladi- 
mir Vasiliev; «Jogos Para Crianças Em Idade Escolar», de 
Leida Lajus e Arvo lho; «Sol Branco No Deserto», de Vladimir 
Motil e «O Cumunista», de Yuri Raizman. 

T , 

ASS0CIAÇA0 PORTUGAL-URSS 

BILHETES A VENDA NA SEDE NACIONAL 

(R. S. Caetano, 30) e nos Conselhos Locais. 

Retrospectiva 

de Mikhalkov 

Decorre de 3 a 10 de Novembro, no Cinema Quarteto, uma 
retrospectiva do realizador Nikita Mikhalkov, por iniciativa da 
Associação Portugal-URSS e do Festival Internacinal de Cine- 
ma de Tróia, Serão mostrados os filmes: «Sem Testemunhas»; 
«A Parente»; «Peça Incompleta Para Piano Mecânico»; «5 
Noites»; «Amigo Para Os Inimigos, Inimigo Para os Amigos» e 
«Olhos Negros». 
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Outubro, a Revolutão continua 

Discurso de Gorbatchov 

no 70.° aniversário 

«O aniversário é a hora de recordar, de recordar os 
milhões de pessoas, cada uma das quais deu o seu 
contributo às nossas comuns conquistas socialistas. 
«De recordar os que fundiram o aço, os que 
semearam o trigo, os que educaram as crianças, os 
que deram um impulso à ciência e à técnica, os que 
subiram aos pináculos da arte. De recordar com dor 
os que, na defesa da pátria, tombaram na luta e, com 
a dádiva da sua vida, tornaram possível a marcha da 
sociedade para a frente. 
«É indelével a memória do que se sofreu, do que se 
viveu, pois foi tudo isso que criou o dia de hoje. 
«O aniversário é a hora de reflectir. De reflectir sobre 
o modo desigual e difícil como as nossas obras e 
destinos decorreram. Houve de tudo: o heróico e o 
trágico, grandes vitórias e amargos reveses». 
Palavras de Gorbatchov, extraídas do discurso 
pronunciado na sessão solene de dia 2, que abriu as 
comemorações do 70.° aniversário da Grande Revolução 
de Outubro, em Moscovo. 

Paldvras que só por si re- 
flectem o profundo humanis- 
mo que enforma a realidade 
socialista e simultaneamente 
o esforço de abarcar o que de 
positivo e negativo houve na 
árdua construção da socieda- 
de socialista. 

Mas nem só de avaliação 
do passado se trata. Também 
do importante momento pre- 
sente. E das perspectivas de 
futuro. 

Num discurso significativa- 
mente intitulado — «Outubro 
e Reorganização: A Revolu- 
ção Continua», são funda- 
mentalmente abordados três 
grandes temas: o caminho de 
pioneiros, encetado com a 
Revolução de Outubro; a rea- 
lidade da «Perestroika», hoje 
— o socialismo em desenvol- 
vimento; e ainda um panora- 
ma do mundo actual. 

Da imensa riqueza de análi- 
se, de questões, de ideias in- 
seridas no discurso de Gor- 
batchov, retirámos alguns ex- 
tractos. O que é inevitavel- 
mente empobrecedor. Mas 
com que se tenta ainda assim 
reflectir algo do que de essen- 
cial foi dito. 

Pioneiros 
Ao avaliar através do pris- 

ma histórico e mundial o cami- 
nho percorrido, convencemo- 
-nos uma vez mais de que ou- 
tros precisaram de séculos 
para fazer o que nós fizemos 
num curto lapso de tempo." 

A revolução socialista con- 
sumou-se num país com um 
nível médio de desenvolvi- 
mento do capitalismo, com 
uma elevada concentração da 
indústria, com o predomínio 
da população camponesa, 
com profundas sobrevivên- 
cias do feudalismo e mesmo 
de formações sociais pré-feu- 
dais. 

riantes óptimas da edificação 
socialista, como do ponto de 
vista das realizações na cria- 
ção dos alicerces da nova so- 
ciedade. 

Eram anos de trabalho te- 
naz, ã beira dos limites das 
capacidades humanas, no 
contexto de uma luta exacer- 
bada e multiforme. A indus- 
trialização, a colectivização, a 
revolução cultural, o fortaleci- 
mento do Estado multinacio- 
nal, a consolidação das po- 
sições internacionais da 
URSS, as novas formas de 
gestão da economia e da vida 
social. 

Stáline 
Os métodos impostos pelo 

período de luta contra a resis- 

as posições da verdade histó- 
rica, temos que ver tanto o 
contributo indiscutível de Stá- 
line na luta pelo socialismo, 
em defesa das suas conquis- 
tas, como também erros políti- 
cos crassos e arbitrariedades 
cometidas por ele e pelos que 
o rodeavam. 

«Perestroika» 
A reorganização não visa 

apenas liquidar a estagnação 
e o conservantismo do perío- 
do precedente e corrigir os er- 
ros cometidos, mas procura 
também superar os traços an- 
tiquados e caducos da organi- 
zação social e dos métodos 
de trabalho. 

A «Perestróika» visa confe- 
rir ao socialismo formas mais 

A Rússia contribuiu para o 
património mundial com gran- 
des êxitos científicos e cultu- 
rais, mas três quartos da sua 
população eram analfabetos. 
O país foi arruinado pela guer- 
ra imperialista e pela incúria 
governamêntal. 

A construção da nova vida 
não tinha modelos, pressupu- 
nha uma incansável busca de 
soluções construtivas. Para o 
partido dos comunistas, a 
meta era ciara: a revolução e 
a via do socialismo, o poder 
dos sovietes. Lénine conduziu 
o Partido por essa via. 

Os anos 20 e 30 
Ao período que se seguiu a 

Lénine — os anos 20 e 30 — 
cabe um lugar especial na his- 
tória do Estado soviético. Em 
apenas 15 anos foram con- 
cretizadas transformações so- 
ciais radicais. Nesses anos 
muito foi feito, tanto do ponto 
de vista da procura das va- 

lência hostil das classes ex- 
ploradoras foram mecanica- 
mente transplantados para o 
período de construção socia- 
lista pacífica, quando as con- 
dições já tinham mudado de 
modo radical. Estava-se a 
criar um clima de intolerância, 
inimizade e suspeita. (...) 

É absolutamente evidente 
que a falta de um nível ade- 
quado de democratização da 
sociedade soviética tornou 
possível tanto o culto da per- 
sonalidade como as trans- 
gressões da legalidade, as ar- 
bitrariedades e repressões da 
década de 30. (...) Foi seria- 
mente prejudicada a causa do 
socialismo e o prestígo do 
Partido. E devemos constatá- 
-lo sem equívocos. Isto é ne- 
cessário para afirmar definiti- 
va e irrevogavelmente o ideal 
leninista do socialismo. 

Actualmente travam-se 
muitas controvérsias relativa- 
mente ao papel de Stáline na 
nossa história. Defendendo 
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revista dos partidot comunbtas e operários 

TABELA DE ASSINATURA 
(12 NÚMEROS) 

DA REVISTA INTERNACIONAL 

Continente Regiões 
Autónomas Europa Extra 

Europa 
Países Expressão 

Portuguesa 

550$00 800$00 1800$00 2800$00 2300$00 

modernas que correspondam 
às condições e às exigências 
da revolução técnico-científi- 
ca, ao progresso intelectual 
da sociedade soviética. 

É um processo mais ou me- 
nos prolongado que visa a re- 
novação revolucionária da so- 
ciedade e tem a sua própria 
lógica e etapas. (...) 

O objectivo da reorganiza- 
ção consiste em restabelecer 
plenamente, do ponto de vista 
teórico e prático, a concepção 
leninista do socialismo, na 
qual se dá incontestável prio- 
ridade ao trabalhador com os 
seus ideais e interesses, aos 
valores humanitários na eco- 
nomia, nas relações políticas 
e sociais e na cultura. 

A pergunta 
e a resposta 

Trata-se de saber se o capi- 
talismo se pode adaptar às 
condições de um mundo des- 
nuclearizado e desarmado, às 
condições da nova e justa or- 
dem económica, às condiçõs 
do cotejo honesto dos valores 
espirituais dos dois mundos. 

Uma pergunta fundamental 
que tem uma resposta que o 
não é menos. 

A grandeza e originalidade 
do nosso tempo residem no 
facto de os povos estarem 
presentes de forma cada vez 
mais evidente e aberta na ri- 
balta da história. Os povos 
ocupam agora posições que 
lhes permitem ser tidos em 
conta não em última instância, 
mas de modo imediato. 
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A Revolução Socialista de Outubro, cujo 70." 
Aniversário este ano se comemora, iniciou uma 

6 nova época na história da Humanidade. 
.1 As profundas transformações revolucionárias 
í' por ela introduzidas — e que o presente livro tão 
£ impressivamente nos relata e mostra — não tive- 

ram apenas consequências na sociedde russa ou, 
além disso, se limitaram somente a influir no pano- 

lí rama mundial de então. Elas marcaram também as 
enormes e variadas alterações à escala mundial 

J nos últimos setenta anos. 
Sem conhecer a Revolução Socialista de Outu- 

bro é impossível compreender as profundas mu- 
'á danças económicas, sociais e políicas que caracte- ^ 
$ rizaram o nosso tempo, modelaram o nosso pre- * 
* sente e perspectivaram o nosso futuro. ( 

Albert Nenarókov é um histo- 
riador soviético, autor de 
obras sobre a história da 
Grande Revolução Socialista 
de Outubro, a guerra civil e o 
desenvolvimento cultural do 
URSS. Livros seus foram tam- 
bém editados no Brasil, Bulgá- 
ria, Canadá, Estados Unidos 
da América, Hungria, Japão e 
REA. 

Historia Albert Uenarww* 

ilustrada 

grande da 
Revolução 

Socialista 

de Outubro 

na Rússia 
mês a mes 
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Com a qualidade «Avante!» 
a diferença de uma 

visão centífica do mundo 
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Todos os militantes e principalmente os organismos de 
direcção, os responsáveis e activistas de fundos devem 
empenhar-se com dinamismo e confiança na discussão e 
aplicação das conclusões do plenário (das conclusões) Setúbal 

Relançada a tampanha 

de tundas   g  

para o novo CT 

Uma centena de activistas do trabalho de fundos 
reuniu-se no último sábado num plenário distrital de 
Setúbal, que contou também com a participação do 
camarada Joaquim Gomes, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do Comité Central do PCP. 
49 organizações, células e organismos do Partido 
estiveram representados na reunião. 

NOTICIAS da CAMPANHA 
OnOAMZAÇAO REQKWÃL OE SETÚBAL DO PARTOO COMUMSTA PORTUGUÊS 

iálJl 
.,'1 
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CENTRO DE TRABALHO DA DORS 
vai arrancar 

Foi dado especial desta- 
que à campanha de fundos 
para o CT da DORS que vai 
iniciar uma nova fase — a 
demolição do velho e a cons- 
trução do novo edifício. 

O relançamento da cam- 
panha de fundos agora ini- 
ciada conta desde já com vá- 
rias acções de propaganda 
programadas (cartaz, autoco- 
lante, conferência de impren- 
sa, folha informativa mensal) 
e iniciativas concretas para a 
recolha de fundos trazendo 
assim, a Campanha de um 
novo CT para a DORS, para 
a rua, abrindo-a à participa- 
ção. do povo do distrito e 
sensibilizando-o para a im- 
portância desta realização 
para a melhor concretização 
dos objectivos do Partido na 

defesa da democracia e dos 
direitos dos trabalhadores. 

Estão já marcadas por 
todo o distrito iniciativas que 
se integram na campanha, 
desde as habituais (merca- 
dos de Natal, postais de Na- 
tal, abordagens, magustos, 
almoços, jantares, passa- 
gens de Ano, bailes, excur- 
sões) até outras mais origi- 
nais como os clubes do tijo- 
lo, da telha, do cimento, do 
material eléctrico, do azulejo, 
da'madeira, a iniciativa do 
«arroz doce» do Montijo, a 
«árvore de Natal» na Moita, 
a «revelação de fotografias» 
pela célula da Setenave, etc. 

No plenário foram ainda 
discutidos o trabalho de re- 
colha de quotizações, as 
bancas, a gestão dos locais 

de convívio, a redução de 
despesas e a necessidade 
da responsabilização e con- 
trolo efectivo da organização 
do Partido no trabalho de 
fundos. 

Com base na experiência 
e tendo em vista o melhora- 
mento desta frente, dando 
assim início a uma nova fase 
do trabalho geral de fundos 
no distrito, o plenário con- 
cluiu da necessidade do au- 
mento das receitas e conten- 
ção das despesas tendo em 
vista elevar a autonomia e 
responsabilidade das organi- 
zações concelhias. 

Crise do teatro 

Que alternativas? 

Que taminhos? 

Para onde vai o teatro em Portugal? Que problemas 
e perspectivas tem? Como actua o Poder Central? 
Que alternativas existem? Que caminhos é possível 
abrir? 

Para estas questões (e 
outras) é urgente encontrar 
respostas, lembra a célula 
dos trabalhadores de teatro e 
a direcção do Sector de Ar- 
tes e Letras da Organização 
Regional de Lisboa (ORL) do 
PCP, que promove nesta 
próxima segunda-feira, dia 9, 
uma sessão no Vitória em 
cuja mesa tomarão lugar, en- 
tre outros, Artur Ramos, 
Carlos Porto, Curado Ribei- 
ro, Hélder Costa, Helena 
Serôdio, Luzia Maria Mar- 
tins, José Martins e Mário 
Jacques. 

No convite que está a diri- 
gir a pessoas ligadas ao es- 
pectáculo teatral, o Sector de 
Artes e Letras divulga algu- 
mas «notas para uma políti- 
ca de desenvolvimento tea- 
tral», documento que pode 
servir de base à discussão 
prevista para segunda-feira a 
partir das 21.30 horas. 

A situação do teatro por- 
tuguês; dos últimos anos 
da ditadura à actualidade, 
a situação dos dias de hoje 
e os objectivos e medidas 
para o desenvolvimento do 
teatro em Portugal são te- 
mas abordados no documen- 
to, que na sua nota introdu- 
tória sublinha: 

A profunda crise económi- 
ca em que se encontra mer- 
gulhado o teatro português 
exige que, a todos os níveis, 
se diagnostiquem as causas 
e se encontrem as soluções 
mais adequadas para que 
este sector reencontre os ca- 
minhos que o seu passado e 

diçôes materiais da produção 
artística, asfixiaram o desen- 
volvimento dos projectos tea- 
trais, fomentaram a mais 
completa instabilidade. 

•m 
ít jm «s» m «vi 

Distrito do Porto 

Visita de uma delegação 

da Distrital de Leipzig do PSUA 

a qualidade do trabalho de- 
monstrado pelos seus prota- 
gonistas merecem. 

Estas notas são sobretu- 
do, uma contribuição para o 
debate nacional que urge 
abrir e, simultaneamente, a 
manifestação de uma vonta- 
de política clara, orientada 
para a resolução dos graves 
problemas, a eliminação das 
incompreensões e obstácu- 
los que afectam os nossos 
artistas. 

O estado de marginaliza- 
ção em que o teatro vive de- 
corre, simultaneamente quer 
dos longos anos de censura, 
obscurantismo e privação da 
liberdade de criação a que 
esteve sujeito, quer do facto 
de, nos últimos onze anos 
nada se ter feito para se dar 
saída a tal situação. Muito 
pelo contrário — as medidas 
tomadas agravaram as con- 

Trata-se de uma situação 
a que urge pôr cobro e inver- 
ter. Rapidamente, sob pena 
de o teatro português descer 
para um nível de degradação 
tão baixo, que dificilmente de 
tá poderá sair. 

Almeida Garret afirmou 
que «o teatro é um factor de 
civilização, mas não prospe- 
ra onde não a há». Hoje, po- 
demos afirmar que a atitude 
perante a situação em que 
se encontra o teatro portu- 
guês constitui uma autêntica 
pedra de toque que permite 
avaliar quem, de facto, pre- 
tende implementar politicas 
de desenvolvimento cultural 
do nosso povo ou quem, 
pelo contrário, se comporta, 
com outras roupagens, como 
herdeiro do obscurantismo 
que, no passado recente, 
vingou em Portugal. 

De 26 de Outubro a 1 de 
Novembro esteve de visita 
ao distrito do Porto uma de- 
legação da Comissão Distri- 
tal de Leipzig do PSUA, da 
RDA, chefiada pelo seu se- 
gundo secretário, camarada 
Helmut Hackenberg e que in- 
tegrava também os camara- 
das Joachim Draber, presi- 
dente adjunto da Comissão 
Distrital, Martin Kohler e 
Wolfgang Hustenstein. Esta 
visita realizou-se no âmbito 

do acordo de cooperação 
que desde 1986 existe entre 
a DORP do PCP e a Comis- 
são Distrital de Leipzig do 
PSUA. 

A delegação da Comissão 
Distrital de Leipzig do PSUA 
foi recebida num ambiente 
de grande amizade e cama- 
radagem, tendo cumprido um 
intenso programa, de que se 
destaca, entre outros, o en- 
contro com uma delegação 

da DORP, em que participa- 
ram os camaradas Edgar 
Correia, membro da Comis- 
são Política, Sérgio Teixeira 
e João Fonseca, membros 
do Comité Central e Teresa 
Medina, da DORP, em que 
foi trocada informação sobre 
a actividade de cada organi- 
zação e debatida a coopera- 
ção mútua para o biénio 
1988/1989; a visita à Câmara 
do Porto e o contacto com 
diversos sectores da activi- 

dade municipal; a visita à 
Unicer e à MDF, e o encon- 
tro com alguns dirigentes sin- 
dicais e de CT's do distrito 
do Porto; a visita ao Futebol 
Clube do Porto e a entrevista 
com um vice-reitor da Uni- 
versidade do Porto; as visitas 
à Comissão Concelhia da 
Póvoa e a S. Pedro da Cova, 
onde terminou o programa 
da delegação, com a realiza- 
ção de uma calorosa sessão 
de amizade. 

Benedita — Junta PSD dum lado 

povo do outro ••• Concelhia do PCP toma posição 

A mudança do dia e do lo- 
cal do mercado na Benedita 
(concelho de Alcobaça) não é 
explicada à população local e, 
como resposta à justa indig- 
nação dos residentes, a Junta 
de Freguesia (PSD) solicitou 
recentemente a ocupação da 
vila pela GNR. 

O recurso à força para im- 

por uma decisão antipopu- 
lar merece vivo repúdio por 
parte da Comissão Concelhia 
de Alcobaça do PCP, em nota 
divulgada à Imprensa. 

Nesse breve documento, 
os comunistas dizem que 
«não se entende por que mo- 
tivo não pode haver higiene 
se o mercado for ao domin- 

go», da mesma forma que 
não se entende «por que não 
se procurou alternativa ao lo- 
cal habitual do mercado fora 
do recinto fechado onde os lu- 
gares são leiloados». 

Conclui a Concelhia do 
PCP: 

Quando não há razão e se 
teme a força do povo, que, 

acrescente-se, apoia na sua 
grande maioria a abertura do 
mercado ao domingo, a Junta 
PSD acena com velhos es- 
pantalhos. Ficam assim 
muito claros, sublinha a 
nota, os métodos de diálogo 
e entendimento tão aprego- 
ados pelo PSD quer no Go- 
verno, quer nesta Junta que 
lhe é afecta. 

l.0 Assembleia no dia 22 

Ordem, Camarnal 

e Guarda Nova 

Representando «um marco importante no reforço or- 
ganizativo e na vida colectiva dos comunistas», está a ser 
preparada no concelho da Marinha Grande a 1.' Assem- 
bleia da Organização dos lugares da Ordem, Camarnal e 
Guarda Nova, marcada para o próximo dia 22. 

Num primeiro documento dirigido aos militantes 
(mais de 300 no conjunto daqueles três lugares), faz-se 
um apelo à participação dinâmica nos trabalhos da As- 
sembleia, que «virá a dar um forte contributo à campanha 
organizativa, do Partido, em curso». 

Com uma intensa actividade preparatória, marcada já 
pela realização de diversas reuniões, a iniciativa do próxi- 
mo dia 22, anunciada para a sede da «Ordem», insere-se 
também no debate preparatório da Assembleia extraordi- 
nária da Organização Regional de Leiria do PCP. 

Uma comissão organizadora constituída por uma de- 
zena de camaradas e um colectivo alargado com mais 24 
elementos estão a coordenar a preparação e dinamiza- 
ção do trabalho em torno da Assembleia que reunirá co- 
munistas vivamente empenhados na discussão dos pro- 
blemas e na aplicação de soluções para o reforço da 
actividade partidária e da ligação dos comunistas às 
massas. 

Um comício de encerramento, com intervenção de 
um camarada do Comité Central, almoço de confraterni- 
zação e uma tarde de variedades completam o programa 
da Assembleia. 
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PCP 

Sábado e domingo na Voz do Operário, em Lisboa 

Encontro distrital de quadros 

sobre trabalho de massas 

A DORL do PCP realiza no próximo tim-de-semana em 
Lisboa um encontro de quadros subordinado ao lema 
«o Partido e o trabalho de massas na situação 
política actual». 

Antecedido por um deba- 
te Interessante com partici- 
pação alargada de mem- 
bros do Partido na região 
de Lisboa, este encontro, 
que reunirá 1200 quadros 

na «Voz do Operário», à 
Graça, vai destacar as três 
áreas consideradas priori- 
tárias na acção política dos 
comunistas no distrito: o 
trabalho nas empresas (de- 

Deputado do PCP 

na Madeira 

A Comissão para o traba- 
lho parlamentar da DORAM, 
esteve reunida com o depu- 
tado à Assembleia da Repú- 
blica, José Magalhães, tendo 
procedido a um exame deta- 
lhado e à adopção de medi- 
das coordenadas relativa- 
mente aos próximos debates 
do Orçamento do Estado e 
do Orçamento da Região, 
tendo em atenção as conhe- 
cidas dificuldades quanto à 
dotação financeira da Madei- 
ra e as propostas de transfe- 
rências a serem incluídas no 
Orçamento do Estado. 

Face à política do Gover- 
no Cavaco e Silva e à grave 
situação financeira em que 
se encontra a Região, o Gru- 
po Parlamentar do PCP na 
Assembleia da República e o 
deputado na Assembleia Re- 
gional irão tomar as medidas 
necessárias para que seja 

devidamente esclarecido até 
que ponto a proposta de OE 
irá reflectir as carências e 
demais compromissos assu- 
midos ou a assumir pela 
RAM e também qual o ponto 
em que se acha a execução 
do chamado «protocolo de 
reequilíbrio financeiro», cu- 
jos trâmites o PSD tem ten- 
tado que permaneçam no 
maior segredo. 

Finalmente, foram também 
estudadas as medidas que 
irão ser tomadas para que 
venha a ser garantida a lega- 
lidade na aprovação e exe- 
cução do Orçamento, da Re- 
gião, propiciando um ade- 
quado controlo do uso dos 
dinheiros públicos, reafirman- 
do-se a necessidade de que 
o OE tenha em devida conta 
as necessidades da popula- 
ção da Região Autónoma da 
Madeira, 

Assassinado pela PVDE 

Augusto Martins 

morreu há 50 anos 

Passaram recentemente 
50 anos sobre o assassinato 
do nosso camarada Augusto 
de Almeida Martins, natural 
de Lisboa (cruzeiro da Ajuda) 

mÉ 

9 m m 

Camarada Falecido 

António de Sousa Cordeiro 

Com 59 anos, faleceu recentemente o nosso camarada An- 
tónio de Sousa Cordeiro, operário reformado da Cimpor de 
Pataias, concelho de Alcobaça. Foi membro da Comissão de 
Freguesia de Alpedriz do PCP e da célula dos trabalhadores 
comunistas daquela empresa cimenteira. Antigo militante do 
Partido, trabalhou durante muitos anos com dedicação nas ta- 
refas de distribuição da imprensa do Partido («Avante!» e Mili- 
tante). A Concelhia de Alcobaça do PCP transmite à família 
enlutada as mais sentidas condolências. 

signadamente o trabalho sin- 
dical), o trabalho local (com 
relevo para as autarquias) e 
o trabalho junto da juven- 
tude. 

Esses três temas estão na 
origem das secções de de- 
bate que funcionarão no en- 
contro. 

Vejamos então o horário e 
o esquema de funcionamen- 

to da importante iniciativa da 
DORL: 

• Sábado, dia 7 
10.00h. — intervenção de 

abertura em plenário do ca- 
marada José Casanova, 
membro da Comissão Políti- 
ca, do Comité Central. 

10,30h. — início do traba- 
lho em secções, até às 13 
horas. 

13.00/15.OOh. — inter- 
valo. 

15.00/18.30h. — continua- 
ção do trabalho nas secções. 

• Domingo, dia 8 

10.00/13.00h. — sessão 
plenária 

13.00/15.00h, — intervalo 
15.00/17.30h. — sessão 

plenária; na parte final, apro- 

vação das conclusões (em 
debate durante a manhã) e 
intervenção de encerramen- 
to, aberta aos órgãos de Co- 
municação Social, do cama- 
rada Octávio Pato, membro 
da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Cen- 
tral do PCP. 

Está previsto serviço de 
refeições na Voz do Operário 
para os participantes no en- 
contro. 

e caldeireiro de profissão. 
Com apenas 24 anos, co- 
nheceu em 1937 a prisão, a 
tortura e a morte às mãos da 
PVDE, a Polícia de Vigilância 
e Defesa do Estado, a que 
viria a suceder mais tarde a 
PIDE e depois a DGS, no- 
mes diferentes para um mes- 
mo instrumento de repressão 
política e de perseguição. 

Membro activo das Juven- 
tudes Comunistas desde 
1932, Augusto de Almeida 
Martins permanece como um 
símbolo e um exemplo de 
heroísmo e determinação re- 
volucionária para todos os 
que não cruzam os braços e 
lutam pela felicidade do povo 
português. 

Beira 

Interior 

«Para um PCP mais forte 
e interveniente» é sob este 
lema que vai decorrer já no 
próximo domingo na escola 
central da Covilhã um encon- 
tro regional de quadros co- 
munistas da Beira Interior 
para análise de questões da 
organização. 

Os camaradas da Comis- 
são Política do Partido Do- 
mingos Abrantes, membro do 
Secretariado, e José Soeiro 
participam no encontro. 

«li li» 
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Dia 28 

Festa de Coimbra 

Depois da 1edição - já lá vão três anos -, a Festa de 
Coimbra, iniciativa da Comissão Concelhia do PCP, volta ago- 
ra no próximo dia 28 (sábado) para responder às expectativas 
criadas. Como nos diz aquele organismo do Partido, «o pro- 
grama desta festa vai ser "de arromba": das 3 da tarde à 1 da 
madrugada, no CARP do bairro Norton de Matos vão desfilar, 
durante 10 horas de espectáculo, a música popular, a poesia, 
o teatro, o fado de Coimbra e de outras paragens e a canção 
de intervenção. A apresentação e ligação de todo o espectácu- 
lo estarão a cargo do Lousã Henriques e do João Curto. Cá 
fora, nos terrenos junto ao pavilhão, estamos a preparar um 
belo espaço de convívio para os comes-e-bebes, onde pontifi- 
carão as castanhas assadas e a jeropiga, as febras e o bom 
vinho da Bairrada». 

Desde já podemos confirmar a participação dos grupos 
«Renascer», «Roda que Roda» e «Cavaquinho» (música po- 
pular), de Álvaro Serra e Fernanda Oliveira (fado), do Rancho 
de Coimbra (folclore) e do conjunto «Bantabá» (música da 
Guiné e de Cabo Verde). 

Aqui fica o convite a todos aqueles que, espalhados hoje 
por todo o Pais, se sentem ligados a Coimbra porque aqui 
estudaram, trabalharam e lutaram. 

Canas de Senhorim 

Delegação na CPFE 

Foi distribuída em conferência de Imprensa realizada no 
passado dia 2 uma extensa nota da Comissão Distrital de 
Viseu do PCP sobre a actual situação da CPFE, Companhia 
Portuguesa de Fornos Eléctricos, de Canas de Senhorim. A 
posição daquele organismo do Partido e o documento a que 
aludimos baseiam-se na visita realizada à empresa no mesmo 
dia por uma delegação constituída por Carlos Fraiào, membro 
suplente do CC, Teles Figueiredo e Orciano Pereira (da C. 
Distrital) e pelo deputado Linhares de Castro. A delegação 
manteve contactos com a comissão intersindical da CPFE, 
com trabalhadores e representantes da administração da 
empresa. 

«A visita e as conversações», sublinha a nota, «confirma- 
ram as apreensões ultimamente manifestadas no plano público 
pela Distrital de Viseu do PCP quanto ao fecho que está em 
perspectiva para a CPFE». Centenas de trabalhadores e suas 
famílias, a economia local e nacional sofrerão as consequên- 
cias desta situação, que abordaremos pormenorizadamente no 
nosso próximo número. 

Pergunta a Concelhia de Poiares: 

f as obras 

na estrada da Beira? 

A obra de rectificação da chamada estrada da Beira, que 
teve um bom arranque durante a campanha eleitoral, está ago- 
ra praticamente paralisada, falando-se em falta de verbas - 
sublinha a Comissão Concelhia do PCP de Vila Nova de Poia- 
res, em nota divulgada aos órgãos de Comunicação Social 
com as conclusões da sua recente reunião plenária em que 
abordou a situação social e os problemas locais mais impor- 
tantes do concelho. 

-• 

J 
-■ ■ 

Marinha Grande e a sua população mais jovem aguar- 
dam com expectativa o Festival que começa amanhã sob o 
tema «Viva a Festa». As fofos que aqui publicamos mostram 
um aspecto da propaganda da iniciativa nas ruas da Marinha e 
a recente reunião da Concelhia local da JCP para discutir por- 
menores de realização do festival, cujo programa revelamos 
no caderno da Agenda desta edição 
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Trabalhadores 

Petrogal - O plenário nacional de delegados 
sindicais da Petrogal que se realizou na sexta-feira pas- 
sada, na refinaria de Cabo Ruivo, para fazer o balanço 
da greve de 48 horas realizada nos dias 26 e 27 foi «o 
mais participado dos últimos anos» — afirma um comu- 
nicado do Conselho Nacional da FSTIQFP. O plenário 
considerou a paralisação «muito positiva», com uma 
adesão a nível nacional superior a 70% e com ade- 
sões totais em muitos locais de trabalho. O comunicado 
destaca a paralisação total na refinaria do Porto e na 
fábrica de aromáticos, nos sectores de produção dos 

m 
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Uma delegação sindical foi ao Ministério das Finanças 
entregar as conclusões do plenário e protestar contra 
as posições da gerência da Petrogal e do Governo 

parques de gás de Perafita e Rosarinho e na distribui- 
ção de combustíveis na zona centro e em toda a região 
sul. O plenário admitiu que, caso a gerência da Petro- 
gal e o Governo — nomeadamente na reunião negocial 
marcada para ontem — mantenham as suas posições 
de intransigência e insistam nos 7% de aumentos sala- 
riais, a luta poderá continuar com «grau, amplitude e 
duração superiores». Os representantes dos trabalha- 
dores reclamam um aumento de 13,5% para 12 meses 
e a melhoria do clausulado geral, em particular no que 
toca aos enquadramentos e carreiras profissionais. 

Congresso em Aveiro - HeaWza-se amanhã 
e depois, no pavilhão octogonal das feiras, o 2.° Con- 
gresso da União dos Sindicatos de Aveiro/CGTP-IN. «A 
luta pelo emprego, contra o desemprego, o trabalho 
precário e ilegal, pela defesa dos direitos individuais e 
colectivos dos trabalhadores e uma atenção especial e 
permanente sobre os problemas de toda a nossa orga- 
nização — afirma-se na síntese do anteprojecto de Pro- 
grama- e Estatutos — são tarefas prioritárias e das mais 
importantes que no imediato se vão colocar ao movi- 
mento sindical.» O Congresso irá debater as perspecti- 
vas de evolução do quadro económico e social do dis- 
trito, «certamente influenciado por três realidades que 
importa ter em conta: a ofensiva decorrente da política 
do actuai Governo, a adesão à CEE e a introdução de 
novas tecnologias». Os documentos preparatórios do 
Congresso propõem medidas para o aproveitamento de 
potencialidades que «permitirão ao distrito de Aveiro 
avançar seguramente no caminho do progresso, do 
bem-estar dos trabalhadores e da população», subli- 
nhando que para tal é necessária a participação do 
movimento sindical unitário «nos órgãos regionais e lo- 
cais a que legalmente tenha direito». 

Contactos internacionais - Dezenas de 
dirigentes e activistas sindicais portugueses e 54 espa- 
nhóis participaram no I.0Encontro de Sindicalistas de 
Lisboa e de Madrid, organizado pela USL/CGTP-IN e 
pela União Sindical de Madrid/Comisiones Obreras. O 
Encontro decorreu em Lisboa, de 22 a 25 de Outubro, e 
teve como lema «Emprego e paz na Península Ibérica». 
Os sindicalistas debateram as consequências da inte- 
gração de Portugal e Espanha na CEE para os traba- 
lhadores das regiões das capitais no tocante à proble- 
mática emprego/desemprego e aos direitos e liberdades 
sindicais. O programa do Encontro, que inclui iniciativas 
desportivas e culturais e o lançamento de mensagens 
de paz no Tejo, terminou com um debate sobre a des- 
nuclearização da Península Ibérica. O 2.° Encontro ficou 
marcado para 1988, em Madrid. Entretanto, partiu para 
a URSS, onde participa nas comemorações do 70.° ani- 
versário da Revolução de Outubro, Manuel Freitas, da 
Comissão Executiva da CGTP-IN. 

Acidentes na EDP- «Sempre que um gestor 
ou um governante corta as verbas necessárias aos in- 
vestimentos da EDP — afirma um comunicado do Con- 
selho Nacional da FSTIEP (Federação dos Sindicatos 
das Indústrias Eléctricas) — pode estar a contribuir 
para a morte de utentes, de elementos da população e 
de trabalhadores vitimados pela deterioração do equipa- 
mento ou pela sua não modernização.» O CN da 
FSTIEP fez, na sua reunião de dia 27 de Outubro, em 
Coimbra, «a análise exaustiva dos graves acontecimen- 
tos ocorridos nas últimas semanas» e que tiveram a ver 
com curto-circuitos e explosões de equipamentos diver- 
sos na área de Lisboa. Nas conclusões a direcção sin- 
dical sublinha que «problemas globais que afectam a 
E-DP há alguns anos têm uma relação directa com os 
acidentes», nomeadamente a degradação técnica e fi- 
nanceira («fundamentalmente devida a causas políticas 
exteriores à empresa») e uma errada política de recur- 
sos humanos («contratando pessoal a prazo e alienan- 
do actividades da empresa que passam a ser desempe- 
nhadas por trabalhadores em condições precárias, cedi- 
dos por empreiteiros de máo-de-obra»). As actuais 
orientações do Governo e da gerência são considera- 
das pelo CN da FSTIEP «uma operação de engorda à 
custa do emagrecimento energético do País e das con- 
dições dos trabalhadores». 

C6TP entra no CPCS 

Será «responsável e construtiva 

a actuacâo da Central 

» 

Como acontece em todas as instâncias em que tem 
assento, a CGTP desenvolverá no Conselho 
Permanente de Concertação Social, lugares de que 
tomou posse na passada segunda-feira, uma actuação 
«responsável e construtiva», afirma a Central em nota 
do passado dia 2. Recorde-se, no entanto, que a 
direcção da CGTP-IN entregara em 7 do mês passado 
ao Primeiro-Ministro «um conjunto de reivindicações 
imediatas» das quais agora fez «entrega formal ao 
CPCS, com vista a serem tratadas no âmbito dos seus 
trabalhos». 

Depois de referir que a 
sua participação no CPCS 
«não pode nem deve colidir 
com a necessária e reconhe- 
cida autonomia colectiva das 
organizações sindicais», os 
dirigentes da CGTP subli- 
nham que deve imediata- 
mente «ser corrigida a situa- 
ção anómala, discriminatória 
e arbitrária, de obstrução ao 
direito de participação da 
CGTP-IN em diversos ór- 
gãos» oficiais. 

Entre esses órgãos, onde 
se verifica a não participação 
da Inter, figuram o Instituto 
do Emprego e Formação 
Profissional; comissão na- 
cional e comissões regio- 
nais de aprendizagem; Ina- 
tel (direcção); conselho na- 
cional para o ensino técni- 
co-profissional, conselho 
superior da reforma admi- 
nistrativa; e conselho na- 
cional da indústria. 

Além desses órgãos con- 
trolados pelo Governo, a 
CGTP acha que deveria ser 
revista «a forma e o conteú- 
do da participação das orga- 
nizações de trabalhadores na 
gestão da Segurança 
Social». 

0 interesse nacional 

Para a CGTP-IN o «inte- 
resse nacional», de que fa- 
lam os governantes «só 
pode ser identificado com a 
justiça, o progresso e a dig- 
nificação do homem». Depre- 
ende-se da declaração pro- 
duzida pelos dirigentes da 
CGTP-IN ao entrarem para o 
CPCS que as alterações à 
Constituição propostas pelo 
PSD, designadamente no 
que respeita aos interesses e 
direitos dos trabalhadores, é 
matéria que exigirá todo o 
poder mobilizador da Central, 
para que a sua «actuação 
responsável e construtiva» 
no CPCS, seja «obviamente 
desenvolvida no interesse 

dos trabalhadores e do 
País», como expressamente 
se refere na declaração en- 
tregue ao Conselho Perma- 
nente de Concertação Social. 

Sublinha a CGTP que 
«não seria legítimo, por 
exemplo, pretender-se pre- 
judicar, ou mesmo limitar, 
o direito de participação 

Congresso 

dos ferroviários 

O cumprimento rigoroso 
pela administração da CP 
do protocolo assinado em 
25 de Abril de 1986 sobre o 
regulamento de carreiras, a 
reposição do poder de 
compra dos trabalhadores, 
a redução do horário de 
trabalho semanal para um 
máximo de 40 horas e a re- 
dução da idade de reforma 
são algumas das reivindi- 
cações prioritárias aprova- 
das pelo 2.° Congresso da 
Federação dos Trabalhado- 
res Ferroviários Portugue- 
ses, realizado em Lisboa a 
23 e 24 de Outubro. 

O Congresso aprovou o 
relatório de actividades do 
Conselho Nacional da Fede- 
ração, aprovou um Programa 
de Acção e elegeu o novo 
CN, mais alargado. Os 217 
delegados aprovaram ainda 
diversas moções apelando 
ao reforço da unidade dos 
trabalhadores, à defesa do 
sector empresarial do Esta- 
do, à paz e ao desarmamen- 
to; foi também aprovada uma 
saudação à 11.a Conferência 
da Reforma Agrária. 

Os ferroviários debateram 

a insegurança na circulação, 
responsabilizando pelos aci- 
dentes a política seguida 
para a CP e a prática cte 
gestão, referindo, nomeada- 
mente, a degradação de ma- 
terial e a diminuição dos tra- 
balhadores efectivos; exigi- 
ram o cancelamento do pla- 
no que prevê o encerramen- 
to de 200 estações e apea- 
deiros em 800 quilómetros 
de via. Quanto à renovação 
das linhas, os delegados de- 
fenderam que ela deve conti- 
nuar a ser feita pela CP, tal 
como deve continuar a ser 
explorada pela CP a carreira 
fluvial Lisboa-Barreiro. 

No Congresso, em que 
participou Álvaro Rana, da 
Comissão Executiva da 
CGTP-IN, foi decidido fazer 
«um grande esforço de es- 
clarecimento para que os tra- 
balhadores iludidos por orga- 
nizações divisionistas regres- 
sem aos sindicatos represen- 
tativos» — segundo decla- 
rações do dirigente da 
FSTFP José Antunes. Aos 
trabalhos assistiram dele- 
gações de trabalhadores fer- 
roviários belgas, espanhóis e 
franceses. 

dos trabalhadores, tal 
como ele se encontra defi- 
nido na Constituição e nas 

Destaca ainda a referida 
declaração da Central a 
sua «concepção sobre o 

Afirma a CGTP; 
«No nosso entender, a necessidade de fa- 

zer funcionar o CPCS e o desejo compreensí- 
vel do Governo em querer obter dele resulta- 
dos para a sua política, não podem levar o 
Conselho a invadir direitos mais amplos, con- 
sagrados nas leis e na CRP», ou seja na 
Constituição. 

leis, transferindo para o 
CPCS esse direito, mesmo 
de forma parcial». 

exercício do direito de par- 
ticipação», que deriva dos 
princípios constitucionais. 

A posição da CGTP fica 
muito clara quanto a esse e 
aos outros direitos dos traba- 
lhadores, principalmente no 
que respeita ao objectivo 
fundamental da Constituição: 
«aprofundar a democracia». 

Muitos e graves 
problemas 

Depois de ter recordado 
que, genericamente, é «reco- 
nhecida a competência da 
CGTP-IN nos órgãos e ins- 
tâncias em que participa a 
nível nacional e internacio- 
nal, os dirigentes da Central 
unitária, que acabam de ocu- 
par os seus lugares no 
CPCS, concluem a sua de- 
claração afirmando: 

«A CGTP-IN considera 
que a sociedade portuguesa 
se debate com muitos e gra- 
ves problemas. É unânime o 
reconhecimento da necessi- 
dade de recuperar a econo- 
mia portuguesa, resolver os 
seus mais graves problemas 
e promover o progresso 
social. 

«É um desafio, para o qual 
a CGTP empenhadamente 
procura dar uma activa con- 
tribuição. 

«No entanto, há situações 
na sociedade portuguesa 
que, pela sua gravidade, não 
permitem que se adie a to- 
mada de medidas para as 

atenuar ou combater. E há 
condições objectivas para 
responder positivamente a 
essas reclamações; com 
esse objectivo, a CGTP-IN 
apresentou ao sr. Primeiro- 
-Ministro, em 7-10-87, um 
conjunto de reivindicações 
imediatas de que fez agora 
entrega formal ao CPCS, 
com vista a serem tratadas 
no âmbito dos seus traba- 
lhos. 

«Por último, queremos afir- 
mar sinceramente que consi- 
deramos que não se têm en- 
contrado soluções satisfató- 
rias para os problemas dos 
trabalhadores, como classe 
mais desfavorecida, e que a 
acção do CPCS não procu- 
rou inverter essa tendência. 

«Nessa medida, são co- 
nhecidas as posições críticas 
da CGTP-IN relativamente às 
decisões aqui (no CPCS) to- 
madas; os trabalhadores têm 
sido prejudicados na distri- 
buição do rendimento nacio- 
nal, os níveis de pobreza au- 
mentam, cresce a injustiça, 
crescem as desigualdades 
sociais, o que contraria o in- 
teresse nacional. 

«Efectivamente, o interes- 
se nacional só pode ser 
identificado com a justiça, o 
progresso social e a dignifi- 
cação do homem», refere, 
por último, a declaração da 
CGTP-IN entregue ao Con- 
selho Permanente de Con- 
certação Social. 

Metalúrgitos arfam na 

a tirtulatão ferroviária 

Trofa 

Meio ano de em atraso na 

em Vila Real 

A circulação ferroviária 
na linha Porto-Guimaràes 
foi interrompida anteon- 
tem, dia 3, quando grande 
número de trabalhadores 
metalúrgicos se concentra- 
ram na Recta das Partei- 
ras, na Trofa, numa acção 
conjunta em apoio de vá- 
rias reivindicações, desig- 
nadamente pelo pagamen- 
to de meio ano de salários 
em atraso na EFI e na Fe- 
runi que, segundo o Sindi- 
cato dos Metalúrgicos do 
Porto, se encontram «am- 
bas praticamente paralisa- 
das por falta de matéria- 
-prima». A União dos Sindi- 
catos de Vila Real vinha a 
público, entretanto, manifes- 
tando a sua grande preocu- 
pação pelo estado da econo- 
mia no distrito e os conse- 
quentes problemas criados 
aos trabalhadores. 

Continuam encerradas no 
nordeste transmontano as 
minas de estanho e volfrâ- 
mio, a Tabopan; a linha de 

engarrafamento da Sogrape 
foi transferida de Vila Real 
para Avintes, com redução 
do pessoal; há centenas de 
trabalhadores com salários 
em atraso; há «tentativas di- 
versificadas de impedimento 
da actividade sindical nas 
empresas», acrescenta a 
USVR, e o volume de em- 
prego diminui. 

Depois de sublinhar que 
continua a haver «repressão 
sobre os activistas sindi- 
cais», a USVR destaca que, 
se houve alterações depois 
do 19 de Julho — data das 
últimas eleições para a As- 
sembleia da República — es- 
sas alterações foram para 
pior, e cita o caso da Com- 
panhia Portuguesa de For- 
nos Eléctricos (Canas de 
Senhorim) recentemente en- 
cerrada, afectando, inclusiva- 
mente, as empresas Vicomi- 
nas e Mllnorte, que ficam no 
distrito de Vila Real. 

O encerramento da CPFE, 
além de provocar o desem- 

prego dos seus trabalhado- 
, res e degradar ainda mais a 
economia de todo o concelho 
de Nelas, para já não falar 
em Canas de Senhorim, fre- 
guesia onde se situa aquela 
empresa, atinge também 110 
postos de trabalho na Vico- 
minas e, juntamente com a 
Milnorte, mais de 550 em- 
pregos que a laboração des- 
tas empresas proporcionava 
naquela zona do nordeste do 
País. 

Empresas viáveis 

A concentração dos traba- 
lhadores metalúrgicos da EFI 
e Feruni que, no primeiro 
caso, ocorreu também no 
cruzamento da Areosa e em 
frente ao cinema Pedro Cem, 
dirige-se contra a posição 
dos mesmos dirigentes em- 
presariais, pois a administra- 
ção, que é comum às duas 
empresas, em ambas deve 
os salários do mesmo perío- 
do de tempo (seis meses), 

embora se trate de unidades 
industriais que empregam 
ainda cerca de mil trabalha- 
dores, sendo a EFI produtora 
de máquinas e ferramentas e 
a Feruni de fundição, e ex- 
portando em conjunto, anual- 
mente, dois milhões de con- 
tos de mercadorias. 

Acrescenta o Sindicato 
dos Metalúrgicos do Porto 
que essas empresas «espe- 
ram há anos por contratos 
de viabilização, que as reti- 
rem do "buraco" em que se 
encontram», acabando agora 
por paralisar devido à falta 
de material. 

Nos locais de concentra- 
ção, os trabalhadores distri- 
buíram um pequeno docu- 
mento, transmitindo à popu- 
lação as razões da sua luta, 
que se desenvolve principal- 
mente pelo pagamento dos 
salários atrasados e pela ga- 
rantia dos postos de trabalho 
em empresas viáveis, para o 
desenvolvimento das quais 
estão dispostos a contribuir. 
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À pressão patronal os trabalhadores respondem com o reforço da unidade na luta pelos direitos conquistados. A foto mostra o 
plenário na CEL-CAT, quarta-feira, dia 28, onde foram decididas as paralisações de anteontem e de hoje 

CEL-CAT em greve 

pela aplicação imediata 

dos aumentos salariais 

Os trabalhadores da CEL-CAT têm marcada para hoje 
uma greve de 24 horas pelo desbloqueamento das 
negociações do acordo de empresa e aplicação 
imediata dos aumentos salariais já acordados de 11,5 
por cento a partir de Outubro. Esta paralisação segue- 
-se às de 29 de Outubro de 3 de Novembro, de 24 
horas cada, que tiveram uma adesão de 100%. «Tudo 
indica que na quinta-feira se irá manter o elevado nível 
de adesão» — afirmou ao «Avante!» um dirigente do 
SIESI (Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas). 

A comissão negociadora 
sindical/SIESI divulgou um 
comunicado em que respon- 
sabiliza a entidade patronal 
pelas consequências da gre- 
ve, acusando-a de «irrespon- 
sabilidade, pois a CEL-CAT 
atravessa uma fase de so- 
brecarga de trabalho e a pa- 
ralisação pode, inclusive, 
afectar prazos de entrega de 
encomendas». 

O impasse nas nego- 
ciações do AE surgiu quan- 
do, no dia 23 de Outubro, já 
depois de acordados os au- 
mentos salariais, a adminis- 
tração — de acordo com 
uma nota da direcção do 
SIESI — «não cumpriu o 
compromisso anteriormente 
assumido, pretendendo que 
a assinatura e aplicação do 
acordo salarial se processas- 
sem após a revisão do clau- 
sulado social». 

Intolerável 
forma de pressão 

O comportamento patronal 
— afirma-se na nota, que o 
considera uma «intolerável 
forma de pressão» — «só 
pode ser explicado pela ten- 
tativa de criar um contexto 
favorável à retirada de direi- 
tos e garantias adquiridos 
pelos trabalhadores e consa- 
grados há anos no acordo de 
empresa». 

A alínea 53-L do acordo 
de empresa — que é agora 
posta em causa pelos repre- 
sentantes do patronato, de- 
pois de terem pretendido reti- 
rar 27 (!) cláusulas do AE 
(«Avante!», 24/9) — permite 
'que o trabalhador falte um 
dia por mês, até um máximo 
de 5 por ano não penalizá- 
veis mais 7 com penali- 
zações progressivas, para 
tratar de assuntos pessoais. 

Os trabalhadores não es- 
tão dispostos a abdicar desta 
conquista, justificada pela lo- 
calização da empresa — so- 
bretudo da fábrica da More- 
lena — que obriga a deslo- 
cações extremamente lon- 
gas. A administração argu- 
menta com a necessidade de 
«moralizar» a situação na 
empresa e combater o ab- 
sentismo, mas o facto é que, 
como os próprios accionistas 
reconhecem, o nível de ab- 
sentismo baixou de 15,4 por 

cento em 1978 para 8,2 em 
1986. A aplicação daquela 
cláusula não o tem, portanto, 
agravado. 

A administração «tem rea- 
gido de forma ofensiva e pro- 
vocatória» — disse ao 
«Avante!» Jaime Salomão, 
do Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas, re- 
ferindo concretamente po- 
sições do administrador-dele- 
gado da CEL-CAT, enge- 
nheiro Mário Caldeira, que 
afirma que não negoceia 
com os trabalhadores em 
greve. 

«Se houvesse vontade e 
interesse da administração 
em resolver a situação, a ne- 
gociação poderia avançar e 
o trabalho poderia ser reto- 
mado em dois minutos» — 
salientou aquele dirigente 
sindical, A greve tem sido 
cumprida ã porta da empre- 
sa, onde os trabalhadores se 
concentram durante o horário 
de trabalho. 

Os trabalhadores de escri- 
tório, cuja federação (FETE- 
SE) não subscrevera a con- 
vocatória para a paralisação 
de dia 29, realizaram nesse 
dia iniciativas de solidarieda- 
de com os camaradas em 
greve e decidiram, em reu- 
nião, convocar paralisações 
coincidentes com as marca- 
das pela CNS/SIESI para 3 e 
5. Anteontem os trabalhado- 
res de escritório aderiram 
também a 100%. 

A comissão negociadora 
patronal convocou para se- 
gunda-feira ã noite — no fi- 
nal do segundo dia de greve 
— uma reunião com a 
CNS/SIESI; os representan- 
tes dos trabalhadores aceita- 
ram a realização da reunião, 
mas a administração mante- 
ve a sua exigência, pelo que 

■foi decidido avançar com o 
terceiro dia de greve, confor- 
me decidira o plenário efec- 
tuado no dia 28 (quarta-fei- 
ra). 

t 

Onze e meio na tabela 

Função Públíça não desiste 

Num plenário sindical da 
Função Pública, que reuniu 
mais de quinhentos dirigen- 
tes, em 28 do mês passado, 
no âmbito da Frente Comum, 
em Lisboa, foi decidido man- 
ter, entre outras reivindi- 
cações de carácter salarial, 
os aumentos de 11,5 por 
cento na respectiva tabela, 
contra os 6 por cento que o 
Governo inicialmente propôs. 

De âmbito nacional, o ple- 
nário, que se seguiu a uma 
reunião gorada com repre- 
sentantes do Governo, deci- 
diu manifestar «a firme dis- 
posição de mobilizar os tra- 
balhadores da Administração 
Central, Regional e Local 
para formas de lula, caso o 
Governo persista na posição 
inicial». 

Ao aduzir vários molivoá 
para não aceitar os 6 pór 
cento do Governo, o plená- 
rio, que reuniu dirigentes de 
todo o País, resolveu divul- 
gar, desde já, um abaixo-as- 

slnado nacional, «em defe- 
sa dos objectivos centrais do 
processo negocial em curso» 
e dar andamento a «plená- 
rios distritais de dirigentes e 
delegados dos sindicatos da 
Frente Comum, para aprecia- 
ção do processo negocial e 
decisão das acções que a 
posição do Governo venha a 
justificar». 

Interesses 
de meio milhão 
de assalariados 

O vasto sector abrangido 
pelas negocições salariais da 
Função Pública, como lem- 
bra o secretariado da Frente 
Comum, interessa directa- 
mente a «quase meio milhão 
de trabalhadores», cujos sa- 
lários reais «diminuíram 28 
por cento nos últimos dez 
anos». 

De acordo com o secreta- 
riado da Frente Comum, o 
plenário reafirmou, no entan- 
to, a disponibilidade daque- 
les quase trinta sindicatos 
para «concluir com o Go- 
verno um acordo realista e 
que sirva os interesses 
dos trabalhadores». 

Os sindicatos insistem, 
principalmente, no «aumento 
dos salários reais na Função 
Pública», no aumento do po- 
der de compra. Mas não fa- 
zem menos questão na re- 
classificação profissional (ne- 
gociação das carreiras), bem 
como na negociação das ou- 
tras matérias, de acordo com 
os «compromissos já assu- 
midos pelo Governo», desig- 
nadamente no que respeita a 
horários e duração do traba- 
lho; férias, faltas e licenças; 
formação profissional, higie- 
ne e segurança no trabalho, 
conforme reafirmou o plená- 
rio de quinhentos dirigentes 
sindicais. 
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Governo entre o buraco 

no orçamento 

e a especulação bolsista 

Contrariando de certo modo o ambiente morno que tem 
caracterizado os trabalhos da presente Legislatura, a 
sessão de perguntas ao Governo suscitada pela 
bancada do PCP constitui o facto mais relevante da 
passada semana parlamentar, trazendo a lume 
questões de importância e actualidade de onde 
sobressaem entre outros, fracassos na diplomacia 
externa, atrasos e buracos orçamentais. 
O refúgio em afirmações vagas e pouco convincentes 
que caracterizou as respostas de alguns ministros — 
remetendo mesmo nalguns casos, como fez o ministro 
Cadilhe, para a leitura do programa do Governo — 
acabou por não trazer ao debate os desejáveis 
elementos clarificadores que se esperavam, reforçando 
consequentemente dúvidas e apreensões suscitadas 
pelas bancadas da oposição. 

A resposta do ministro das 
Finanças às questões colo- 
cadas pelo deputado comu- 
nista José Magalhães sobre 
matéria orçamental são disto 
um flagrante exemplo, limi- 
tando-se Miguel Cadilhe a 
afirmar relativamente à exe- 
cução orçamental de 1987 
que «está a ser terminada 
em completa disciplina fi- 
nanceira» e a assegurar que 
«não há derrapagem orça- 
mental». E mais não disse. 

Secretismo 

Considerando claramente 
insatisfatória e inaceitável a 
resposta do titular da pasta 
das Finanças — tratava-se 
de saber o que se passa 
com o Orçamento do próxi- 
mo ano e sobre o buraco or- 
çamental de 87 — José Ma- 
galhães replicou abordando 
questões concretas relativas 
à reforma fiscal, ao secretis- 
mo na execução do Orça- 
mento para 88 e às derrapa- 
gens orçamentais. 

Começando por se deter 
na prepâraçâo do Orçamento 
de Estado para o próximo 
ano, e depois de afirmar que 
não haverá reforma fiscal, ao 
contrário do que fora previsto 
e anunciado, José Maga- 
lhães salientou que «a apre- 
sentação tardia do Orça- 
mento implicará que a AR 
o discuta a galope (dando 
ao País uma péssima ima- 
gem) ou que não possa 
aprová-lo a tempo de en- 
trar em vigor em 1 de Ja- 
neiro». 

Para o deputado comunis- 
ta a «concepção secretista 
e ilegal da execução do Or- 
çamento» que tem norteado 
a postura do Governo, impe- 
dindo por exemplo que não 
se conheçam até Dezembro 
do ano corrente os indicado- 
res relativos às cobranças e 
às despesas, tem como úni- 
ca explicação o facto de o 
Executivo pretender «ocultar 
a derrapagem existente». 

Fórmula mágica 

Fundamentando a sua 
afirmação, .o orador recordou 
que a manterem-se os ritmos 
de cobrança dos impostos di- 
rectos o «buraco será no 
fim do ano de nove mi- 
lhões de contos» a que im- 

porta juntar um outro buraco 
de várias dezenas de mi- 
lhões de contos proveniente 
das cobranças do IVA, as 
quais, na primeira metade do 
ano, só atingiram 39 por cen- 
to do orçamento, quando em 
1986, na mesma altura, já se 
tinham arrecadado 51 por 
cento. 

As receitas extraordinárias 
que o Governo está a sacar 
dos fundos autónomos 
(como indica a extinção do 
fundo de compensação), a 
par das dívidas aos emprei- 
teiros («é sensacional ir 
para os jornais anunciar 
novas escolas, acelerar os 
empreiteiros... e não lhes 
pagar», diria a propósito 
José Magalhães) constituem 
outros tantos indicadores, 
como foi sublinhado, de que 
se «vier a não haver um or- 
çamento suplementar isso 
não se deverá a que as fi- 
nanças públicas estejam 
de boa saúde». 

Na opinião do deputado 
comunista não estão mesmo, 
estando-se apenas em pre- 
sença de uma «fórmula má- 
gica» encontrada pelo Go- 
verno para camuflar as der- 
rapagens orçamentais, desig- 
nadamente através do atraso 
do pagamento das dívidas, 
do corte de despesas sociais 
e do aumento da carga fiscal 
sobre os contribuintes. 

Casinos viciados 

Igual impacto no decorrer 
da sessão de perguntas a 
que compareceram oito mi- 
nistros teve a pergunta de 
Octávio Teixeira sobre as 
Bolsas de Valores e as Ofer- 
tas Públicas de Vendas 
(OPVs). 

Quis o deputado comunis- 
ta saber concretamente o 
que leva o Governo a reco- 
nhecer os perigos da situa- 
ção e a não ter uma «inter- 
venção saneadora, eficaz e 
atempada», intervenção que 
poderia ser acompanhada, 
por exemplo, pela suspensão 
imediata das OPVs, designa- 
damente as mais de trinta 
que se anunciam para os 
próximos dois meses. 

Na origam das perguntas, 
segundo foi afirmado, está o 
facto de as Bolsas portugue- 
sas apresentarem «níveis de 
especulação incomparavel- 
mente superiores aos re- 
gistados em quaisquer ou- 
tras Bolsas de Valores». 
«As Bolsas portuguesas 
têm muito pouco de "Bol- 
sas de Valores" — afirmaria 
Octávio Teixeira — e têm 

muito de casinos. Casinos 
em que a roleta se encon- 
tra reconhecidamente vi- 
ciada por alguns que de 
forma escandalosa se locu- 
pletam à custa da ingenui- 
dade dos muitos que são 
empurrados a nelas aplicar 
as suas parcas pou- 
panças». 

Também o que se tem 
passado com as OPVs cons- 
titui, na opinião da bancada 
comunista, uma «autêntica 
fraude», sendo salientado 
que «em meia dúzia de me- 
ses, uma dúzia de grandes 
senhores do capital mete- 
ram ao bolso, em proveito 
pessoal, cerca de 60 mi- 
lhões de contos de mais- 
-valias» obtendo ainda por 
acréscimo «volumosos be- 
nefícios fiscais». Estes mi- 
lhões de contos de ganhos 
especulativos, ainda de acor- 
do com Octávio Teixeira, 
«não são investidos na ac- 
tividade produtiva mas sim 
na especulação finan- 
ceira». 

Pouco adiantando sobre 
as preocupações levantadas, 
Miguel Cadilhe ficou-se pela 
declaração de que o Gover- 
no não tenciona intervir na 
Bolsa, — «não administra 
nem raciona mercados, 
apenas faz racionalização», 
disse —, sublinhando por ou- 
tro lado que não pretende 
destruir o que «tanto levou 
e custou a criar». O minis- 
tro das Finanças manifestou 
também a sua esperança de 
que após as «correcções 
técnicas» o mercado de 
acções continue próspero. 

Calar a opositão 

não resolve 

problemas do País 

Três semanas decorridas sobre o início da V Legisla- 
tura continua sem se perceber muito bem quais são as 
grandes linhas de orientação a que se subordinará a 
política do partido do Governo no tocante ao funciona- 
mento da Assembleia da República. 

Incapaz de pôr a Assembleia a funcionar para dar 
resposta aos problemas do País, a confortável maioria 
que o PSD disfruta tem-se limitado a orientar a sua 
acção para iniciativas tendentes a calar a oposição e a 
servir restritos interesses de grupo. 

Num momento em que ainda estão por entregar na 
Mesa da Assembleia da República as propostas de Lei 
do Orçamento do Estado e das Grandes Opções do 
Plano — num manifesto desrespeito pelo prazo limite 
estipulado na Lei —, como entender com efeito que as 
preocupações e prioridades do PSD se dirijam todas 
para a apresentação de projectos que alteram substan- 
cialmente a Lei Orgânica e o Regimento da Assembleia 
da República, textos fundamentais para o normal fun- 
cionamento deste órgão legislativo e fiscalizador da ac- 
ção governativa? 

Como interpretar ainda que as iniciativas do PSD 
conhecidas até ao momento se confinem no essencial a 
projectos que apontam para a diminuição dos direitos 
da oposição, para a tentativa de monopartidarização do 
órgão fundamental de gestão da Assembleia da Repú- 
blica e para a menorizaçâo do papel e da capacidade 
de intervenção deste órgão de soberania? 

Não deixa de merecer reflexão, por outro lado, quan- 
do um sem número de problemas que afectam o País 
aguardam resposta, que a Assembleia chegue ao cú- 
mulo — como sucedeu íerça-feira última — de não ter 
matérias agendadas para o período da ordem do dia. 

Exceptuando as intervenções dos partidos da oposi- 
ção, a verdade é que este facto vem na sequência de 
duas semanas de trabalho do Plenário preenchidas por 
vontade da maioria com questões de interesse relativo, 
sendo simultaneamente sintomático que o PSD se te- 
nha decidido por apresentar neste período, por exem- 
plo, um projecto de revogação de uma lei da anterior 
legislatura que definia as competências da Câmara em 
matéria comunitária, ao criar um sistema legal que lhe 
permitia acompanhar o Governo nas questões referen- 
tes à CEE. 

Longe de definirem com rigor e extensão os intuitos 
governamentais, os dados disponíveis não deixam, po- 
rém, de ser significativos e de justificarem uma aturada 
atenção. 

No início da presente legislatura, numa declaração 
política, Carlos Brito manifestou a preocupação da ban- 
cada comunista pelo que considerou «os propósitos 
do PSD, já revelados em textos». Na ocasião, classifi- 

• cou esta postura do partido do Governo como um 
«ajuste de contas» com as anteriores maiorias;, com a 
Assembleia e com o regime. \ 

A prática do Governo e do partido que o suporta 
legitimam as preocupações dos deputados comunistas, 
Resta saber — e isso o futuro indicá-lo-á — até onde 
será capaz de ir o espírito de desforra da actual 
maioria. 

Reforma Agrária indispensável ao País 

O quadro em que se desenvolve a luta dos 
trabalhadores agrícolas em defesa daá suas 
UCP's/Cooperativas e da produção, bem como as 
principais conclusões a que chegou a XI Conferência 
da Reforma Agrária, recentemente realizada em Évora, 
foram levados na passada semana ao Plenário por 
intermédio do deputado comunista Lino de Carvalho. 
Desmontando desenvolvidamente alguns dos principais 
argumentos sustentados pelos inimigos e detractores 
desta realidade económica e social que modificou a 
vida nos campos do Alentejo e Ribatejo, Lino de 
Carvalho sujeitou a sua análise a um conjunto de dados 
comparativos relativos á situação agrícola na região 
antes e depois do início da Reforma Agrária.acabando 
por comprovar com numerosos factos que esta 
constituiu um imperativo de desenvolvimento agrícola e 
uma solução para os problemas de ordem social. 

Os números falam por si, 
facto que o orador tratou de 
realçar, lembrando designa- 
damente o que se passa 
com os rendimentos unitários 
médios obtidos nas coopera- 
tivas em várias produções 
(na sua maioria idênticos ou 
superiores à média do País, 
aproximando-se mesmo nal- 
guns casos da própria CEE), 
a contribuição da Reforma 
Agrária para a produção na- 
cional de cereais praganosos 
largamente superior à obtida 
na mesma área no tempo 

dos agrários, ou, por exem- 
plo, a taxa de ocupação cul- 
tural neste momento três ve- 
zes superior ao período ante- 
rior à Reforma Agrária. 

Os extraordinários benefí- 
cios de ordem social que 
acompanharam a Reforma 
Agrária foram também recor- 
dados por Lino de Carvalho; 
«os melhores salários e sa- 
lários certos, emprego ga- 
rantido, férias e subsidio 
de férias e de Natal, direito 
à segurança social no regi- 
me geral, transportes, etc. 

Uma nova dinâmica social, 
uma nova ligação do Ho- 
mem à terra, uma nova es- 
perança no futuro». 

Mas para além do proces- 
so de transformação das re- 
lações de propriedade e da 
produção, a Reforma Agrária 
é também, como salientou o 
deputado comunista, «o de- 
senvolvimento técnico e 
agro-industrial, a moderni- 
zação e intensificação da 
agricultura, a formação 
profissional». 

Caminho 

de progresso 

Um caminho iniciado pelos 
trabalhadores agrícolas e 
técnicos progressistas que 
só não foi inteiramente atin- 
gido devido à desenfreada e 
violenta ofensiva de sucessi- 
vos governos.os quais, como 
disse Lino de Carvalho, «tra- 
varam, cercaram, agredi- 
ram, marginalizaram, afo- 
garam a Reforma Agrária e 
a têm acintosamente dis- 
criminado no acesso a cré- 
ditos e subsídios, sem 
criar quaisquer alternativas 
válidas para a produção, 

para o emprego, para a 
melhoria das condições de 
vida». 

Mesmo assim, apesar das 
ilegalidades e arbítrios, a Re- 
forma Agrária resistiu, pros- 
seguiu o seu trabalho e con- 
tinua a provar inaquestiona- 
velmente a sua superioridade 
e potencialidades. A sua de- 
fesa, perante os novos peri- 
gos que se avizinham afigu- 
ra-se, pois, como uma tarefa 
de todas as forças e secto- 
res democráticos. Foi esse o 
apelo deixado por Lino de 
Carvalho ao sublinhar que ao 
«fim de onze anos de uma 
guerra e instabilidade per- 
manente é tempo de se de- 
finirem e estabilizarem as 
fronteiras no plano da es- 
trutura fundiária, respeitan- 
do-se as novas realidades 
surgidas com o regime de- 
mocrático.» 

Velhice de angústia 
A dignificação das con- 

dições de vida dos idosos 
esteve também em foco na 
passada semana por iniciati- 
va da deputada do PCP Apo- 
lónia Teixeira que, numa in- 
tervenção no período antes 
da ordem do dia, chamou a 

atenção para as situações 
«verdadeiramente injustas 
existentes» para as quais 
urge dar resposta, nomeada- 
mente através do aumento 
das pensões e da afixação 
de uma pensão mínima de 
subsistência no valor de 55 
por cento do salário mínimo 
nacional. 

Analisando a situação dos 
idosos no nosso País — cujo 
dia mundial foi assinalado a 
29 de Outubro último — Apo- 
lónia Teixeira lembrou os mi- 
lhares de reformados, pen- 
sionistas e idosos que «con- 
tinuam a viver em si- 
tuações desumanas», com 
reformas baixíssimas, «insu- 
ficiente assistência médica 
e medicamentosa, carência 
de lares e centros de dia». 

«A existência dos que 
deram uma vida inteira ao 
trabalho não pode ser de 
angústia na doença, de 
amargura por viverem em 
pequenos espaços degra- 
des e sem quaisquer con- 
dições sanitárias», afirmou 
ainda a deputada comunista 
para concluir que «ao Esta- 
do cabe a protecção aos 
idosos na doença, na inva- 
lidez e na velhice». 
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«Vai Carcavelos, vai Porto, e rebenta o 31...» - 

PSD na Câmara de Cascais 

quer lotear Quinta histórica! 

Pfkdoi* I titè 1 

Com as já tradicionais clareza e organização de 
materiais, a representação comunista na vereação da 
Câmara Municipal de Cascais (maioria PSD) 
apresentou recentemente à Imprensa o seu alerta 
contra a ameaça que paira sobre um património 
inestimável da região: a Quinta do Barão, com uma 
existência de mais de dois séculos e possuidora, nem 
mais nem menos, da última vinha da Região 
Demarcada do Vinho de Carcavelos, de relevante valor 
regional e nacional. 
E que ameaça paira sobre a Quinta do Barão? Apenas 
isto: o esquartejamento em favor de interesses 
imobiliários perseguidos pelos seus actuais 
proprietários. A Câmara PSD de Cascais, entretanto, 
faz o que pode para satisfazer a operação, «enleada» 
que está com outro projecto muito contestado, esse de 
responsabilidade governamental: o atravessamento da 
Quinta do Barão pela discutida «Via Rápida de acesso 
à auto-estrada de Cascais»... 

' "íi. 
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Começando por enquadrar 

historicamente o património 
ameaçado, os vereadores 
comunistas da Câmara de 
Cascais recordam que a 
Quinta do Baráo é contem- 
porânea do marquês de 
Pombal, tendo sido o barão 
de Moçâmedes que, no sé- 
culo XVIII, nela plantou a vi- 
nha e reparou a adega. No 
século XIX e após a filoxera 
que dizimou as vinhas, a 
Quinta foi regenerada com 
milhares de novas cepas, a 
adega restaurada, criados 
oito lagares e comprados va- 
silhame e maquinaria ade- 

em luta 
Os problemas graves de 

habitação na cidade do Porto 
não se circunscrevem à de- 
gradação do parque habita- 
cional, à superlotação dos 
bairros, às dificuldades cria- 
das à iniciativa das asso- 
ciações de moradores e 
cooperativas de habitação. 
Nos últimos anos, a alternati- 
va à completa impossibilida- 
de de ter uma casa para vi- 
ver, para centenas de famí- 
lias, foi a construção de bar- 
racos em diversas zonas da 
cidade. 

Em Ramalde, em Lordelo 
do Ouro, em Paranhos, em 
Azevedo de Campanhã, em 
vários pontos da cidade, tem 
crescido o número de barra- 
cos. Autênticos «novos bair- 
ros» onde não há saneamen- 

quados. Posteriormente a 
Quinta passou por outro pe- 
ríodo de declínio, do qual 
saiu com os actuais proprie- 
tários, que conseguiram 
manter a produção do vinho 
e têm a responsabilidade de 
serem os últimos produtores 
do «Vinho de Carcavelos». 

Entretanto, segundo a re- 
presentação comunista na 
Câmara de Cascais, esta 
Quinta constitui o último re- 
duto de espaço de qualidade 
ambientai e ecológico de 
Carcavelos ainda não com- 
prometido com a onda avas- 
saladora das «urbanizações» 

to, não há energia eléctrica, 
não há água, onde as con- 
dições de habitabilidade são 
infra-humanas. 

Nestas condições, e par- 
tindo de moradores das bar- 
racas da zona de Salgueiros- 
/Paranhos e das barracas 
junto ao bairro S. João de 
Deus (mais conhecido por 
«Tarrafal») foi lançado um 
movimento de moradores 
dos barracos, cujo primeiro 
objectivo de luta tem a ver 
com a necessidade absoluta 
de ser lançada no Porto a 
construção de habitação so- 
cial. Exigindo em particular 
da parte do Governo o cum- 
primento das promessas fei- 
tas durante a campanha elei- 
toral por Cavaco Silva — as- 

que têm vindo a destruir a 
Freguesia. 

Mas em 1980 a Quinta do 
Barão tornou-se uma tenta- 
ção para a gula da especula- 
ção imobiliária; desde então 
os seus proprietários vêm 
apresentando requerimentos 
na Câmara Municipal de 
Cascais para a aprovação do 
loteamento de várias zonas 
da Quinta. Os vereadores 
comunistas historiam tam- 
bém brevemente esse pro- 
cesso, que passamos para o 
outro lado do subtítulo. 

Querem é «lotes»... 

Em 1980 deu entrada na 
Câmara um requerimento 
para a «possibilidade» de 
construção imobiliária na 
Quinta; a CMC não tomou 
posição, remetendo o pro- 
cesso para a DGPU, que a 
informou ser a Direcção Ge- 
ral de Hidráulica e Engenha- 
ria Agrícola (DGHEA) que ti- 
nha de emitir parecer; só que 
a CMC não pediu qualquer 
parecer àquele organismo... 
Em 1983 entrou novo reque- 
rimento, mas já sem rodeios 
quanto a «possibilidades», 
entrando de caras com o pe- 
dido de loteamento; aí, face 
à oposição de outras forças 
políticas e reacções de con- 
testação de muita população 

sinou um protocolo com a 
Câmara Municipal do Porto 
em que anunciava a constru- 
ção de 2000 (dois mil) fogos. 
Pretendem ainda os morado- 
res que sejam melhoradas 
entretanto as suas condições 
de habitação nos bairros de 
barracos, com a construção 
de balneários e a criação de 
outras infra-estruturas. Rei- 
vindicam por fim a criação de 
meios que impeçam a con- 
cretização de despejos sem 
alternativa. 

É pretensão das duas co- 
missões de moradores de 
barracos agora criadas, alar- 
gar o movimento a outros 
moradores em particular nas 
freguesias de Lordelo do 
Ouro, Ramalde e Azevedo- 
/Campanhà. 

Câmara Municipal de Casca/s 

da freguesia e do concelho, 
a CMC viu-se impelida a in- 
deferir o projecto, avançan- 
do-se então para a intenção 
da aquisição municipal da 
Quinta. 

Mais uma vez as coisas fi- 
caram a «marinar», até que 
em 1985 e perante as insis- 
tências dos proprietários da 
Quinta, a Câmara voltou a 
considerar «provável» o lo- 
teamento, pelo que o proces- 
so foi de novo a reunião de 
Câmara para aprovação; 
acabou por ser retirado, gra- 
ças, fundamentalmente, ã fir- 
me oposição de outras for- 
ças políticas. 

Mas o PSD não desistiu: 
em 1986 levou de novo ã 
Câmara uma proposta para 
aprovação do Estudo Urba- 
nístico da Quinta do Barão. 
Perante tal proposta, os ve- 
readores do PCP propuse- 
ram a não aprovação do es- 
tudo e defenderam que fosse 
adquirida a Quinta, por parte 
da Câmara; confrontado com 
esta proposta, o PSD não 
quis tomar qualquer posição, 
torneando a questão com o 
envio do processo para pare- 
cer da Junta de Freguesia de 
Carcavelos (PSD) que, natu- 
ralmente, «despachou» a 
contento... Deste modo o 
PSD voltou com o assunto ã 
Câmara já este ano, argu- 
mentando com a «inevitabili- 
dade» do atravessamento da 
Quinta pela via de acesso à 
auto-estrada e pondo-se ou- 
tra vez a jeito para aprovar o 
loteamento. A proposta ainda 
não foi discutida e o proces- 
so foi novamente retirado da 
reunião. 

PCP 
não cruza braços 

Na opinião dos eleitos do 
PCP, a Quinta do Barão, 
pela sua importância patri- 
monial e vinícola e porque se 
assume como o último redu- 
to de qualidade ambiental da 
Freguesia, deve ser conser- 
vada e preservada. 

A Quinta do Barão, com 
os seus edifícios, equipa- 
mentos e produção vinícola, 
deverá ser colocada ao ser- 
viço cultural das populações 
nas suas vertentes museoló- 
gicas, ecológicas e turísticas. 

Deste modo os eleitos do 
PCP defenderam em recente 
reunião de Câmara (a 13 de 
Outubro) quatro medidas a 
implementar rapidamente: 

1 - A aquisição da Quin- 
ta do Barão pela Câmara 
Municipal de Cascais. 

2 - Que sejam acciona- 
das, desde já, as necessá- 
rias medidas cautelares 
que garantam a preserva- 
ção integral deste valor do 
nosso património histó- 
rico-cultural. 

3 - Que se desenvolvam 
os mecanismos necessá- 
rios para a classificação da 
Quinta do Barão como mo- 
numento municipal, pelo 
Instituto Português do Pa- 
trimónio Cultural — IPPC. 

4 - Que a Quinta do Ba- 
rão não seja atravessada 
por qualquer via de comu- 
nicação, devendo a CMC, 
para o efeito, comunicar 
esta decisão às entidades 
competentes. 

O PSD não aprovou esta 
proposta, mas como não 

teve coragem de se opor 
frontalmente ao seu conteú- 
do, apresentou e aprovou 
uma outra «quase» decalca- 
da da proposta comunista, O 
busíiis está no quase... Ora 
veja-se: no 1 ° ponto o lotea- 
mento da Quinta é conside- 
rado «não adequado», no 
2.° propõe-se que «seja ten- 
tada» a aquisição da Quinta 
pelo município, no 3.° repro- 
duz-se integralmente o mes- 
mo ponto da proposta comu- 
nista (não tem problemas, 
né? fala só de classificação 
de património municipal...) e 
finalmente no 4.° ponto, onde 
a proposta comunista diz 
«que a Quinta do Barão não 
seja atravessada por qual- 
quer via de comunicação, 
devendo a CMC, para esse 
efeito, comunicar esta deci- 
são às autoridades compe- 
tentes», a proposta do PSD 
fala apenas em que «sejam 
prosseguidas diligências 
junto da JAE para que a 
Quinta do Barão não seja 
atravessada por qualquer via 
de comunicação»... 

Daí que a representação 
do PCP na Câmara tenha 
considerado que o PSD, com 
tal proposta, «mais uma vez 
demonstrou a sua falta de 
vontade política» avançando 
com «uma declaração de 
princípios que, objectivamen- 
te, não visa a defesa da 
Quinta do Barão». 

Quanto aos eleitos comu- 
nistas, esses «não cruzarão 
os braços e accionarão todos 
os mecanismos constitucio- 
nais, a fim de evitar a des- 
truição deste importante pa- 
trimónio». 

Porto 

Moradores das barracas 

1 1 

11.os jogos do concelho 

em loures 

Emm 

A Câmara Municipal de 
Loures promoveu no passa- 
do domingo, dia 1 de No- 
vembro, a cerimónia de en- 
cerramento dos «11.® Jogos 
do Concelho», uma organiza- 
ção conjunta das colectivida- 
des e da Câmara e que mo- 
bilizou, ao longo de um mês 
de provas, mais de cinco mil 
atletas repartidos por 21 mo- 
dalidades. 

O programa elaborado 
para a cerimónia de encerra- 
mento, que decorreu no Pa- 
vilhão Municipal Paz e Ami- 
zade, em Loures, privilegiou 
as seguintes actividades cul- 
turais: concentração das co- 
lectividades nas traseiras do 
edifício dos Paços do Conce- 
lho; desfile das colectivida- 
des para o Pavilhão Munici- 

pal, com actuação da Fanfar- 
ra dos Bombeiros Voluntários 
de Bucelas; bailado com o 
grupo «Dança Grupo»; ac- 
tuação da Orquestra Ligeira 
da Sociedade Filarmónica 1.° 
de Dezembro do Montijo é a 
cerimónia de encerramento 
dos «11.05 Jogos do Conce- 
lho de Loures», com entrega 
de medalhas às colectivi- 
dades. 
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Poder Local 

Escândalo na Covilhã 

Os negócios do presidente 

Rebentou um escândalo na Covilhã; o presidente da 
Câmara Municipal — Álvaro Ramos, do PSD — foi 
acusado publicamente de actos de corrupção, por 
aproveitamento do cargo em benefício de uma empresa 
de que é proprietário, a «NEVAUTO». A denúncia foi 
feita em conferência de imprensa no último fim-de- 
-semana pela Comissão Concelhia da Covilhã, do PCP, 
que considera que tal actuação «implica a perda de 
mandato e, eventualmente, outras consequências 
mais graves», declarando ainda que o PCP e a CDU, 
face aos documentos em seu poder e comprovativos 
das irregularidades, deliberaram dar andamento à 
instauração de um processo. 

Eis em resenha o que 
aconteceu, segundo a orga- 
nização da Covilhã do PCP. 

A CMC deliberou por una- 
nimidade, na sua reunião de 
25 de Fevereiro de 1986, so- 
licitar orçamentos a três fir- 
mas de especialidade para 
fornecimento de peças e re- 
parações de três viaturas da 
Câmara, uma adstrita à reco- 
lha do lixo e duas aos servi- 
ços de limpeza. 

Violando a decisão unani- 
memente tomada e a pretex- 
to de «extrema urgência» na 
recolha do lixo, decidiu o 
presidente da Câmara, Álva- 
ro Ramos, do PSD, «à reve- 
lia do executivo e em frontal 
violação da Lei, enviar à sua 
firma NEVAUTO a viatura 
NISSAN para reparação». 
Isto levantou duas lebres — 
a primeira, quanto à «urgên- 
cia» na recolha do lixo, que 
caiu pela base pelo facto de 
a viatura enviada para repa- 
ração ser, não uma adstrita à 
recolha do lixo (e que tam- 
bém está avariada), mas sim 
outra, dos serviços de limpe- 
za; a segunda «lebre» aca- 
bou a correr muito mais, ao 
descobrir-se que esta estra- 
nha reparação não foi um 
caso isolado, «motivada por 
uma situação de extrema 
urgência, mas sim a se- 
quência de uma prática 

corrente traduzida no re- 
curso constante à sua fir- 
ma NEVAUTO para presta- 
ção de serviços por si re- 
quisitados». E segue-se 
uma longa lista de viaturas 
camarárias, com marcas e 
matrículas bem descrimina- 
das, todas reparadas e as- 

terâo sido contactadas as fir- 
mas NEVAUTO, METALÚR- 
GICA DO FUNDÃO, SOLA- 
VRA e OUTRA (?), todas te- 
lefonicamente, para o envio 
de orçamento, conforme a 
deliberação tomada pelo e- 
xecutivo camarário. Neste 
ponto o PCP da Covilhã 
obsen/a: 

«Além de considerarmos 
não ser o telefone o meio in- 
dicado para solicitar orça- 
mentos, ainda se verifica 
que: a) Só constam no pro- 
cesso dois orçamentos, um 
da SOLAVRA, datado de 13 
de Março de 86 e outro da 
NEVAUTO datado de 6 de 
Maio de 86, o que mostra 
bem a extrema urgência do 
sr. presidente. Mais grave é 
o facto dos orçamentos em 
causa referirem peças dife- 
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sistidas na firma de que o 
presidente da Câmara é pro- 
prietário e por ordem directa 
deste... 

Mas a primeira questão — 
a da deliberação camarária 
para se solicitar orçamentos 
a firmas da especialidade 
para reparação de três viatu- 
ras — não ficou por aqui. 

Segundo notas à margem 
na acta da referida reunião, 

rentes (seriam interferências 
do telefone?), não terem re- 
gisto de entrada na Câma- 
ra e terem sido apresentados 
ao executivo já em carta 
aberta. Isto além de os orça- 
mentos se referirem apenas 
ao fornecimento de peças 
para a FIAT TS-49-68, ao 
contrário da deliberação refe- 
rida de 26-2-86. Se a isto 
juntarmos o facto de, segun- 
do informações que reputa- 

mos de verdadeiras, a ME- 
TALÚRGICA DO FUNDÃO 
ter entregue, em mão própria 
e na garagem da Câmara o 
seu orçamento, ao presiden- 
te Álvaro Ramos — e que 
não consta no processo — a 
dimensão da ilegalidade alar- 
ga-se e, eventualmente, in- 
corre no foro criminal. Mas 
isso é para os investigadores 
e o Ministério Público averi- 
guarem.» 

Acrescem os factos de 
não haverem sido pedidos 
orçamentos às firmas que, 
no concelho, representam as 
marcas das viaturas em cau- 
sa, e o visível desacerto en- 
tre os documentos da NE- 
VAUTO e os da Câmara Mu- 
nicipal. 

Finalmente «a rèferência a 
uma só viatura em vez de 
três, no processo enviado à 
Secretaria de Estado da 
Administração Local e Orde- 
namento do Território, pelo 
próprio Álvaro Ramos, e a 
não inclusão no mesmo das 
facturas de maior valor (só 
enviou facturas de 
269 374$00, ocultando as 
outras no valor de 
933 972$00) mostram clara- 
mente tratar-se de uma ma- 
nobra, com vista a minimizar 
as ilegalidades cometidas e 
a sua responsabilidade nas 
mesmas». 

«Face ao exposto — ter- 
mina a organização da Covi- 
lhã do PCP — e de acordo 
com a legislação democráti- 
ca em vigor, náo nos parece 
haver outro caminho que o 
da instauração dum inquérito 
administrativo com vista a 
aprofundar a dimensão das 
ilegalidades, o apuramento 
de outros eventuais res- 
ponsáveis e a declaração 
de perda do mandato do 
presidente Álvaro Ramos, 
do PSD». 

Poder Local 

Mulheres exigem 

maior participação 

Realizou-se no dia 25 de Outubro o encontro «A Mulher 
e o Poder Local» — Que Intervenção?», organizado 
pelo MDM, onde estiveram presentes 160 participantes, 
que aprovaram um conjunto de recomendações aos 
órgãos de Poder Local. O encontro decorreu na 
Biblioteca Municipal do Barreiro, por iniciativa das 
Direcções Distritais de Lisboa e Setúbal do MDM, e 
contou com a adesão de mulheres com 
responsabilidades autárquicas de todos os partidos 
representados nestes distritos, que subscreveram o 
«Compromisso» das mulheres eleitas. 

Foram feitas cerca de 32 
intervenções durante os tra- 
balhos por mulheres verea- 
doras, presidentes de Juntas, 
membros de Assembleias de 
Freguesia e Municipais, tra- 
balhadoras de autarquias, 
pela presidente da Câmara 
de Alcácer do Sal e dirigen- 
tes distritais do MDM sobre 
os numerosos temas em de- 
bate: o Poder Local na pro- 
moção dos direitos das mu- 
lheres; a história das mulhe- 
res é parte integrante da his- 
tória das regiões; movimento 
de mulheres e as autarquias; 
boletim autárquico — espe- 
lho de uma actividade onde 

a mulher tem lugar; as autar- 
quias no desenvolvimento 
económico, social e cultural 
das mulheres; relação entre 
as eleitas e as trabalhadoras 
das autarquias — ligação à 
população; etc. 

Estiveram presentes no 
encontro elementos das re- 
vistas «Mulheres», «Poder 
Local», «Movimento Cultu- 
ral» e ainda do Instituto de 
Estudos para o Desenvolvi- 
mento. 

No local onde decorreu o 
encontro esteve patente uma 
exposição ilustrando a inter- 
venção do MDM na promo- 

ção das mulheres e dos seus 
direitos na vida local. 

O «Compromisso» das 
mulheres eleitas nos órgãos 
autárquicos de Lisboa e Se- 
túbal foi assinado por algu- 
mas dezenas de mulheres 
que consideram que a igual- 
dade entre homens e mulhe- 
res implica que os dois se- 
xos tenham as mesmas 
oportunidades de desenvol- 
ver as potencialidades nos 
diferentes domínios da vida 
activa, política, económica, 
social, cultural e familiar. 

As subscritoras compro- 
metem-se, no âmbito da sua 
actividade autárquica e políti- 
ca, a promover acções que 
visem a resolução de proble- 
mas específicos e particular- 
mente sentidos pelas mulhe- 
res; apoiar e incentivar activi- 
dades de investigação, valo- 
rização e divulgação do pa- 
pel da mulher na história e 
na vida das comunidades lo- 
cais e regionais; contribuir 
para a promoção cultural, re- 
creativa e desportiva das 
mulheres e das jovens: lutar 

contra atitudes discriminató- 
rias em relação às mulheres, 
designadamente no campo 
da formação e valorização 
profissionais; desenvolver 
acções que visem aumentar 
a participação das mulheres 
a nivel local; pugnar pelo au- 
mento do número de mulhe- 
res a eleger pelos partidos e 
coligações em que se encon- 
tram integradas. 

De entre as iniciativas 
mais importantes agendadas 
para este mês pelo MDM, 
destacam-se: o tribunal so- 
bre a violação, a realizar 
no dia 14, no distrito de 
Setúbal; entrega de Distin- 
ção de Honra a Maria Aida 
Nogueira, cerimónia que ho- 
menageará a sua interven- 
ção antifascista e luta em 
prol da emancipação femini- 
na, dia 29, em Lisboa. 

O ano de 1988 será assi- 
nalado pelas comemorações 
do 20.° aniversário do MDM 
e pela realização do seu III 
Congresso, a ter lugar no úl- 
timo trimestre do próximo 
ano. 

A 

CM de Lisboa 

PSD foge 

às responsabilidades 

Numa nota em quatro pontos que passamos a 
transcrever, o Comité Local de Lisboa do PCP 
desmontou a recente manobra dos vereadores do PSD 
numa sessão pública da Câmara Municipal de Lisboa, 
onde procuravam «libertar-se» de responsabilidades em 
relação ã gestão ruinosa e caótica do executivo 
municipal lisboeta. 

1. «Os graves problemas 
de habitação, trânsito e 
transportes, equipamentos 
sociais, ambiente, segurança 
dos cidadãos, urbanismo, en- 
tre outros, náo foram resolvi- 
dos pela gestão da direita na 
CML. Ao mesmo tempo os 
responsáveis pela actuação 
da Câmara têm desenvolvido 
uma acção sectária, incom- 
petente, demagógica, de sa- 
tisfação dos interesses de 
especuladores em prejuízo 
dos interesses da população 
e da cidade, 

2. «Na actual gestão da 
CML, o PSD e o CDS estão 
irmanados na base de uma 
total identificação de interes- 
ses para os quais têm conta- 
do com a colaboração do 
PS. 

Importa pois na situação 
presente esclarecer a opinião 
pública que o PSD (em cujas 
listas foi eleito o actual presi- 
dente da CML) é inteiramen- 

te responsável pela actual 
gestão. 

3. «A declaração dos ve- 
readores do PSD não pode 
ser desligada da gravidade 
da situação na cidade, cons- 
tituindo uma clara tentativa 
de demarcação do PSD da 
actual gestão, procurando 
iludir a população de Lisboa 
e furtar-se à apreciação po- 
pular sobre as grandes res- 
ponsabilidades que nos últi- 
mos oito anos assumiu no 
agravamento dos problemas 
e na descaracterização da 
cidade. 

4. «Da evolução da situa- 
ção na cidade resulta que as 
forças que integram hoje a 
CDU, pela sua oposição às 
medidas negativas da Câma- 
ra, pela sua força e influên- 
cia, pelo trabalho realizado 
no estudo, na apresentação 
de soluções e na resolução 
dos problemas, é a única 
base para uma alternativa à 
actual gestão Abecasis/PSD, 
apoiada pelo PS.» 

Matosinhos 

com luz mais cara 

A população de Matosi- 
nhos paga três vezes mais 
cara a tarifa da luz do que 
em todos os outros conce- 
lhos do distrito do Porto, 
Esta situação, que já dura há 
cinco anos e prolongar-se-á 
se não for feito nada para re- 
solvê-la, está a desagradar 
profundamente as popu- 
lações atingidas. 

Os habitantes da cidade 
do Porto têm estado a pagar 
uma tarifa de luz inferior à 
nacional, situação que se 
prolongará por um período 
de 5 a 10 anos, segundo o 
acordo feito pela Câmara 
Municipal do Porto e a EDP. 
Entretanto, e conforme o 
maior ou menor consumo de 
electricidade, o preço da tari- 
fa da luz aproximar-se-á gra- 
dualmente da tarifa nacional. 

Foi uma importante vitória 
conseguida pela população 
da cidade do Porto com o 
apoio firme dos comunistas, 
para a resolução do proble- 
ma. Esta luta, apoiada pelo 
PCP, vem sendo travada 
desde 1978 contra o elevado 
e injustificado valor das tari- 
fas nacionais de energia 
eléctrica estabelecidas pelos 
sucessivos governos, exigin- 
do o devido respeito pela si- 

tuação específica da região 
em matéria de consumos e 
uma igualização, a longo 
prazo, ao tarifário nacional. 

O acordo entre a Câmara 
Municipal do Porto e- a EDP, 
aplica-se também aos conce- 
lhos de Vila Nova de Gaia e 
Maia, estando os concelhos 
de Gondomar e Valongo em 
boas condições para segui- 
rem uma situação semelhan- 
te à da cidade do Porto. 

E Matosinhos? No conjun- 
to é um período de 10 a 15 
anos em que os seus habi- 
tantes pagaram e continua- 
rão a pagar a electricidade 
mais cara, quando isso pode 
ser perfeitamente evitável. 

A comprovar esta discrimi- 
nação veja-se a diferença de 
preços de dois consumidores 
que residem a duzentos me- 
tros e que têm a mesma po- 
tência instalada e os mes- 
mos consumos mensais: 
para o consumo de 200 
KWH e potência de 6,6 KVA, 
um morador no Bairro da Bi- 
quinha (Matosinhos) paga 
147 831 $00, enquanto que 
outro, em Aldoar (Porto) 
paga 56 516100. A diferença 
é de 91 315500. Os números 
são bem claros e mostram a 
injustiça da situação. 
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América Central 

Acordos de paz 

entram em vigor 

In •■«i nn a I 

Hoje, dia 5 de Novembro, entram em vigor os acordos 
de paz para a América Central, assinados na Cidade da 
Guatemala em 7 de Agosto último pelos presidentes da 
Nicarágua, El Salvador, Costa Rica, Guatemala e 
Honduras. 
Trata-se, sem dúvida, de uma data histórica. Sejam 
quais forem os resultados futuros — e ninguém ignora 
os enormes obstáculos que se levantam à 
concretização dos acordos devido à oposição dos EUA 
— é convicção das partes intervenientes de que os 
países centro-americanos não podem regressar ao 
ponto de partida. 

Em primeiro lugar, a plata- 
forma de entendimento con- 
seguida na Cidade da Guate- 
mala, sem a participação dos 
Estados, Unidos e contra a 
sua vontade, assinala uma 
viragem na política da re- 
gião, Mesmo reconhecendo 
que alguns dos signatários, 
como é o caso de El Salva- 
dor e das Honduras, por 
exemplo, estão longe de po- 
der ou desejar reivindicar 
uma política independente de 
Washington, ,é um facto que 
as suas próprias dificuldades 
e contradições internas, a 
par das crescentes tensões 
regionais, os forçaram a um 
novo posicionamento político. 

Ou seja, mesmo os mais 
enfeudados ao imperialismo 
norte-americano não pude- 
ram deixar de subscrever a 
autêntica declaração de inde- 
pendência que os acordos 
de paz da Guatemala repre- 
sentam, enquanto expressão 
da vontade soberana dos 
cinco países centro-america- 
nos em procurar os cami- 
nhos da convivência pacífica, 
da paz e da democracia. 

Em segundo lugar, os pas- 
sos concretos dados na con- 
cretização dos acordos, e em 
particular o desenvolvimento 

do diálogo entre as diferen- 
tes partes em conflito, abriu 
perspectivas de futuros en- 
tendimentos, a clarificação 
de posições, o reconheci- 
mento implícito das forças 
relativas de cada parte, que 
não permite retrocessos. 

Finalmente, o manifesto 
apoio popular, tanto interno 
como externo, aos acordos 
de paz, demonstrou uma vez 
mais que os EUA constituem 
o principal obstáculo à pacifi- 
cação da região e a necessi- 
dade premente de conjugar 
todos os esforços para obri- 
gar o grande vizinho do norte 
a abster-se de intervir nas 
decisões de países indepen- 
dentes e soberanos. 

Há que reconhecer que 
esta ê a parte mais difícil de 
concretizar. 

Enquanto na Nicarágua o 
governo respondia favoravel- 
mente, no final de Outubro, 
ao apelo das forças da opo- 
sição no sentido de participa- 
rem no diálogo nacional os 
partidos não representados 
na Assembleia Nacional, in- 
cluindo no diálogo o Partido 
Liberal, o «Movimento pela 
Unidade e pela Democracia» 
do Partido Liberal Indepen- 
dente, dois grupos do Partido 

Democrático Conservador, o 
grupo de Eduardo Rivaz que 
se separou dos sociais-cris- 
tãos e mesmo a «Aliança 
Democrática Nacional» — 
principal organização dos 
«contras» — desde que de- 
ponham as armas, enquanto 
isto sucedia, dizíamos, os 
EUA desencadeavam a vá- 
rios níveis uma intensa cam- 
panha de desinformação. Ci- 
tando fontes que preferem 
manter o anonimato, as 
agências noticiosas anuncia- 
ram a semana passada que 
a administração Reagan ti- 
nha decidido suspender o 
pedido ao Congresso de 270 
milhões de dólares para aju- 
da aos «contras», a fim de 
«não prejudicar» os acordos, 
de paz na América Central. 

Esta pretensa manifesta- 
ção de boa-vontade era des- 
mentida quase ao mesmo 
tempo por George Shultz, 
que garantiu a intenção de 
Reagan em prosseguir o 
apoio aos «contras», «sejam 
quais forem os resultados 
dos acordos da Guatemala». 
No centro da questão está, 
como é evidente, o respeito 
pelo ponto que estabelece 
«a suspensão da ajuda às 
forças irregulares», o que 
trancende a vontade dos paí- 
ses centro-americanos. 

As provocações 

Importa no entanto não 
perder de vista o facto de ã 
administração Reagan não 
interessar uma posição de 
total isolamento nesta maté- 
ria. Assim, através de infor- 
mações contraditórias, não é 
de excluir outro tipo de activi- 

dades sabotadoras, que não 
impliquem directamente os 
EUA. Como é o caso do as- 
sassinato de Herbert Anaya, 
presidente da Comissão Sal- 
vadorenha dos Direitos do 
Homem, atribuída aos «Es- 
quadrões da Morte», que in- 
terrompeu e poderá levar à 
rotura das conversações de 
paz em El Salvador. 

A necessidade de manter 
a serenidade e não cair nas 
malhas das provocações, por 
mais revoltantes que sejam, 
tornou-se a partir de agora 
ainda mais importante. 

A entrada em vigor de um 
cessar-fogo, a prevista am- 
nistia de presos, a proibição 
de utilização do seu território 
para ataques a Estados vizi- 
nhos, actírdada pelos cinco 
países centro-americanos, 
não será uma tarefa fácil, so- 
bretudo tendo em considera- 
ção as profundas diferenças 
de situação existentes entre 
eles. No entanto, como afir- 
mou recentemente o ministro 
costa-riquenho dos Negócios 
Estrangeiros, Rodrigo Nieto, 
os cinco países estão dis- 
postos a desenvolver diver- 
sas iniciativas capazes de le- 
varem à prática os acordos 
de paz estabelecidos. 

O cumprimento dessa mis- 
são será controlado por uma 
Comissão Internacional, 
constituída por representan- 
tes da ONU, da Organização 
dos Estados Americanos, do 
Grupo de Contadora e do 
Grupo dos Seis, que poderão 
visitar cada uma dos cinco 
países envolvidos até 5 de 
Janeiro próximo. Mais cedo 
ou mais tarde os EUA terão 
de render-se às evidências 
de que não são os donos da 
América Latina. 

Renamo massacra 

centenas de civis 

Terroristas da Renamo assassinaram pelo menos 278 
pessoas, na passada quinta-feira, na região de 
Taninga, a uma centena de quilómetros da capital 
Moçambicana, Maputo, durante um assalto contra uma 
coluna civil. 
De forma indiscriminada, homens, mulheres e crianças 
foram mortos a tiro, queimados vivos e atacados à 
machadada, numa manifestação de barbaridade que 
nada justifica. Alguns dos sobreviventes, em particular 
crianças, ficaram com os braços e as pernas 
decepados. 

Entre os mortos conta-se 
pelo menos um português, 
natural da ilha da Madeira, 
As autoridades moçambica- 
nas admitem que haja mais 
portugueses entre as vítimas, 
mas a identificação dos cor- 
pos tornou-se extremamente 
difícil dada a selvajaria do 
ataque, tendo algumas deze- 
nas sido enterradas por iden- 
tificar por razões de ordem 
sanitária. 

Representantes diplomáti- 
cos e de organizações hu- 
manitárias sediados em Ma- 
puto deslocaram-se ao local 
do massacre, a convite do 

governo de Moçambique, 
tendo expressado o seu hor- 
ror e repúdio pela acção dos 
terroristas da Renamo. O re- 
presentante da Organização 
Mundial de Saúde disse, a 
propósito que «todos os que 
nos deslocámos a Taninga 
fomos possuídos por uma 
sensação de horror que nos 
leva a perguntar até quando 
é que esta situação se vai 
prolongar, até que ponto ó 
que certas forças, que tei- 
mam em apoiar criminosos 
deste género, podem conti- 
nuar a sentir-se impunes». 

Uma pergunta pertinente a 

que os defensores dos crimi- 
nosos da Renamo deveriam 
responder. 

A par da perda de vidas 
humanas, o assalto em Ta- 
ninga saldou-se em mais de 
dois milhões de dólares de 
prejuízo, segundo a estimati- 
va do coordenador das 
Nações Unidas em Moçambi- 
que. Recorda-se que as co- 
lunas civis são normalmente 
utilizadas para o transporte 
de pessoas e bens, recorren- 
do os bandos da Renamo 
cada vez mais a assaltos 
deste tipo para o seu próprio 
abastecimento, já que não 
contam com qualquer apoio 
da população. 

Fazendo do terror o seu 
único «argumento», os ban- 
dos da Renamo continuam 
no entanto a dispor de apoio 
militar, em particular da Áfri- 
ca do Sul, e de cobertura po- 
lítica em vários países da 
Europa, designadamente em 
Portugal, onde actuam na 
mais completa liberdade e se 

vangloriam dos crimes come- 
tidos contra a população 
civil. 

Ataque a Angola 

Entretanto, sábado passa- 
do, a África do Sul invadiu o 
sul de Angola, na região da 
fronteira com a Namíbia, ten- 
do assassinado mais de 150 
pessoas, de acordo com in- 
formações de Pretória, 

Segundo o Ministério da 
Defesa da África do Sul, du- 
rante a agressão a Angola 
morreram 11 soldados sul- 
-africanos. 

As autoridades angolanas 
anunciaram, por outro lado, 
que os terroristas da Unita 
assassinaram uma centena 
de civis no passado dia 24, 
na comuna de Salanda, no 
centro do país. 

Nunca é de mais recordar 
que a Unita e a África do Sul 
são directamente apoiadas 
pela administração Reagan, 

Conferência 
sobre o Médio Oriente 

O ministro dos Negócios Estrangeiros do Egipto, Ab- 
del Maguid, defendeu no passado fim-de-semana a ne- 
cessidade de realizar uma Conferência Internacional so- 
bre o Médio Oriente, com a participação directa de re- 
presentantes da Organização para a Libertação da Pa- 
lestina (OLP). 

Considerando a Conferência como o único meio de 
conseguir a verdadeira regularização dos problemas da- 
quela região, Abdel Maguid sublinhou que a questão 
palestiniana é o núcleo do problema do Médio Oriente, 
pelo que este só se resolverá com o reconhecimento do 
direito legítimo do povo palestiniano à autodetermi- 
nação. 

A OLP, disse, é o único representante legítimo do 
povo palestiniano, pelo que só ela tem o direito de ele- 
ger os seus representantes para a Conferência Interna- 
cional, sem quaisquer ingerências externas. Por outro 
lado, frisou, a paz na região não pode ser estabelecida 
enquanto Israel continuar a ocupar as terras árabes. 

Embargo dos EUA 
ao comércio com o Irão 

Os EUA aprovaram a semana passada um decreto 
que impõe o embargo total à importação de produtos 
do Irão, incluindo petróleo. 

Numa declaração de Reagan, divulgada pela Casa 
Branca, assinala-se que foi igualmente decidido tomar 
medidas para proibir a exportação para o Irão de 14 
«grandes categorias de produtos norte-americanos» 
que podem ser utilizados com fins militares. A decisão 
é justificada com o «comportamento agressivo» do Irão 
no Golfo Pérsico. 

As primeiras reacções a esta medida vieram do Ja- 
pão, cujo governo considera que «este passo da admi- 
nistração norte-americana provocará inevitavelmente 
sérios problemas no mercado mundial de petróleo», de- 
fendendo a necessidade de «revelar uma atitude caute- 
losa para com a actuação dos EUA». 

Recorda-se que o Japão depende muito mais do que 
os EUA dos fornecimentos de petróleo da região do 
Golfo, incluindo o Irão; só nos primeiros nove meses 
deste ano, a importação de petróleo em rama iraniano 
pelo Japão foi de 631,2 milhões de toneladas. 

Fim dos ensaios nucleares 
exigido em Buenos Aires 

Representantes dos Movimentos da Paz na Argenti- 
na, Grécia, índia, México, Tanzânia e Suécia, reunidos 
em Buenos Aires no final do mês passado, exigiram o 
fim imediato de todos os ensaios nucleares, como um 
passo importante para a conclusão de um acordo sobre 
a cessação total do fabrico, ensaio e estacionamento 
das armas nucleares, em particular no espaço. 

Na declaração final do encontro, os representantes 
dos países membros do «Grupo dos Seis» expressam 
a sua preocupação pela insistência da administração 
Reagan no plano da «Guerra das Estrelas» e exortam 
os seus governos a intensificar a luta pela paz e a 
envolver nela outros Estados, com o fim de libertar a 
humanidade das armas nucleares. 

Considerando que o estabelecimento de uma justa 
ordem económica internacional é uma importante tarefa 
nesse âmbito, a declaração detende ainda o fim do do- 
mínio do Fundo Monetário Internacional (FMI), cujos in- 
teresses convergem com os do complexo militar-indus- 
trial. 

Actividades políticas 
proibidas nas Fidp 

A rádio oficial das Fidji anunciou que o regime militar 
liderado pelo coronel Sitiveni Rabuka, que recentemen- 
te derrubou o governo de Timoci Bavadra, proibiu toda 
a actividade política no país. 

Segundo o decreto promulgado a propósito, foram 
liquidados, «no interesse da ordem pública e da segu- 
rança», «todos os partidos políticos, grupos e alianças», 
apenas sendo permitido aos cidadãos «criar uniões e 
associações profissionais e integrá-las com fins de de- 
fesa dos seus interesses». 

Segundo a imprensa, o texto integral do decreto, que 
não foi divulgado, prevê igualmente a proibição das 
«acções sindicais, como greves, boicotes, campanhas 
de redução do ritmo de trabalho, marchas de protesto e 
manifestações», o que retira qualquer significado à 
existência de sindicatos. 

De referir, por outro lado, que o governo das Fidji 
isentou os elementos das «forças de segurança» da 
responsabilidade por assassinatos cometidos «durante 
uma detenção legal, prevenção de fuga, liquidação de - 
um motim ou prevenção de um crime», e encerrou os 
dois jornais editados no país antes do golpe de 25 de 
Setembro. Entretanto, a rádio passou a transmitir exclu- 
sivamente decretos e outras comunicações autorizadas 
oficialmente. 
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Internacional 

7 de Dezembro 

a Paz 

mais perto 

Dia 7 de Dezembro de- 
verá ficar na história da hu- 
manidade - de todos nós - 
como uma data marcante 
no que será o primeiro 
passo no processo de de- 
sarmamento. Em cimeira a 
realizar em Washington, 
entre Gorbatchov e Rea- 
gan, deve ser assinado o 
primeiro acordo para a li- 
quidação de toda uma ca- 
tegoria de armas. Muito 
embora nos fiquemos por 
uns modestos 3% do arse- 
nal nuclear. 

A importância da cimei- 
ra de Washington resulta 
não apenas da assinatura 
deste acordo - o que já de 
si é particularmente signifi- 
cativo. As perspectivas 
são de um avanço também 
no debate concreto da re- 
dução do armamento es- 
tratégico, em interligação 
com o respeito do tratado 
DAM, ou seja, na depen- 
dência da não-militariza- 
ção do espaço, projecto 
ciosamente defendido pelo 
complexo militar industriai 
e pessoalmente pelo presi- 
dente Reagan. 

Este aliás, no momento 
actual, o grande fulcro dos 
maiores obstáculos ao 
processo de desarma- 
mento. 

O momentâneo protela- 
mento da marcação desta 
cimeira ficou a dever-se à 
posição de Shultz em Mos- 
covo, que então levava 
como única bagagem para 
as conversações, as po- 
sições assumidas por 
Reagan em Reykjavik rela- 
tivamente à «guerra das 
estrelas», cada vez mais 
impossíveis de manter. 

O caminho da Cimeira 
de Washington foi aberto 
por uma alteração relativa 
da posição da Casa Bran- 
ca, que passa pelo com- 
promisso, assumido em 
comunicado conjunto so- 
viético-americano, de que 
os dois dirigentes vão es- 
tudar a concretização de 
um tratado de limitação de 
armas estratégicas, em si- 
multâneo com a «obser- 
vância do tratado DAM por 
um período a estabe- 
lecer». 

Avanços nas nego- 
ciações nestas áreas do 
desarmamento devem cul- 
minar numa nova cimeira 
em Moscovo no primeiro 
semestre de 1988. 

Passos de uma luta difí- 
cil - que necessariamente 
será feita de avanços e re- 
cuos - mas que a vida indi- 
ca ler pés para andar. Pela 
única via existente hoje. 

pur 
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0 13." congresso 

do PC da China 

O XIII Congresso do Partido Comunista da China, 
reuniu em Pequim dois mil delegados. Divididos em 33 
grupos de trabalho, os delegados debateram o relatório 
apresentado por Zhao Ziyang, centrado no processo de 
reformas a introduzir na política social e económica do 
país. Documento que simultaneamente constituí um pla- 
no de desenvolvimento para os próximos 5 anos. 

No primeiro plenário do novo Comité Central, o pri- 
meiro-ministro chinês Zhao Ziyang, foi eleito secretário- 
-geral do Partido (devendo por isso abandonar as 
funções governamentais). 

O ex-secretário-geral do PCC, Deng Xiaoping, foi 
nomeado pelo CC para presidente da Comissão Militar 
Central, o mais elevado cargo da hierarquia militar 
chinesa. 

O documento apresentado ao Congresso define a 
realidade actuai da China como de um «estádio inicial 
do socialismo», e aponta como tarefa mais importante o 
desenvolvimento das forças produtivas do país. 

O programa de modernização fixa como objectivo o 
quadruplicar da produção industrial e agrícola entre 
1980 e o ano 2000, um salto de 250 para 800 dólares 
no rendimento por habitante. Metas que implicam um 
ritmo anual de aumento do produto nacional bruto da 
ordem dos 7,2 por cento. 

A nova estratégia económica inclui profundas trans- 
formações que inclui uma certa autonomia das empre- 
sas, o recurso às leis do mercado, no quadro de uma 
economia planificada, diferentes formas de propriedade, 
nomeadamente familiar. 

Alguns resultados significativos foram já alcançados, 
em particular no campo, onde os rendimentos dos tra- 
balhadores agrícolas duplicaram desde 1978. Alguns 
problemas acompanham resultados positivos — proble- 
mas no que respeita ao emprego ou à despfoporção de 
níveis de vida. 

O Congresso debateu exactamente estas questões, 
utilizando na definição de linhas futuras, experiências já 
em curso. 

Istambul 

Grande manifestação 
♦ 

no funeral 

de dirigente comunista 

Behice Boran, a presiden- 
te do Partido Operário da 
Turquia, morreu no exílio, 
dias depois de ter anunciado 
publicamente (7 de Outubro), 
com H. Kutlu, secretário-ge- 
ral do CC do PC Turco, a fu- 
são dos dois partidos, de 
que resultou a constituição 
do Partido Comunista da 
Turquia. 

A homenagem popular 
prestada no regresso do cor- 
po da dirigente comunista à 
Turquia, deu origem à maior 
manifestação de oposição, 
realizada desde o golpe de 
Estado militar de Setembro 
de 1980. 25 mil pessoas par- 
ticiparam, nas ruas de Istam- 
bul, numa impressionante 
manifestação antifascista. 

Boran havia aderido à luta 
pela paz, a democracia e o 
socialismo ainda como jovem 
estudante, e prosseguiu pos- 
teriormente a sua luta como 
cientista, escritora e editora 
de numerosas publicações 
progressistas. Nos anos 40, 
aderiu ao movimento político 
da classe operária. Nos anos 
50, esteve na luta pela paz 
como fundadora e presidente 
da «Associação dos amantes 

da Paz da Turquia». Em 
1965, foi eleita para o Parla- 
mento como dirigente comu- 
nista. A partir de 1970 torna- 
-se presidente do Partido 
Operário da Turquia (POT). 

Após o golpe militar de 
1980, o POT é ilegalizado e 
a camarada Boran, que já no 
passado havia sido persegui- 

da e presa por diversas ve- 
zes, é forçada a exilar-se e 
mesmo privada da cidadania. 

A grande manifestação 
popular que na Turquia 
acompanhou o seu funeral 
bem testemunha de como 
não foi em vão a sua luta, 
que é a luta dos comunistas 
turcos. 

■ 
-v. 
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«A participação decisiva do 
cruzador «Aurora» no desen- 
rolar da insurreição armada 
em Petrogrado (hoje Lenine- 
grado) é uma das páginas 
imortais da Revolução de Ou- 
tubro. Ancorado no rio Neva, 
o cruzador é hoje um museu, 
visitado com emoção por mi- 
lhares e milhares de pessoas. 

Foi ali mesmo, no legendá- 
rio «Aurora», que Alexandre 
Victorovitch Bélichev — o co- 
missário bolchevique na guar- 
nição que deu ordem para 
disparar o canhão do navio no 
dia 7 de Novembro — conce- 
deu uma entrevista aos ór- 
gãos de propaganda do Parti- 
do Comunista Português. 

Alexandre Bélichev tem 
hoje 72 anos, mas é com fo- 
goso entusiasmo juvenil que 
nos fala desses ardentes dias 
de Novembro de 1917. 

-(...) 

«A 24 de Outubro (6 de 
Novembro) fui chamado ao 
Palácio Smolny onde se insta- 
lara o Estado Maior da Revo- 
lução e o Comité Militar Re- 
volucionário. Falei com lakov 
Sverdlov que seria depois o 
primeiro presidente da Co- 
missão Executiva Central da 
União Soviética, e era o bra- 
ço direito de Lénine. Infor- 
mado de que a tripulação do 
«Aurora» era uma verdadeira 
fortaleza bolchevique, Sver» 
dlov deu a ordem para o cru- 
zador defender e estabelecer 
o tráfego pela ponte Nicolau, 
em frente do Palácio de In- 
verno, e manter aí posições. 

Regressando ao cruzador, 
como comissário político de 
bordo e nomeado por Sver- 
dlov, convoquei um meeting, 
onde os marinheiros, por una- 
nimidade, decidiram cumprir 
as ordens do Partido Bolche- 
vique. 

Avisados da nossa decisão, 
o comandante e os outros ofi- 
ciais decidiram não participar 
na luta política, conservando 
a neutralidade. Dei ordem de 
prendê-los para que não im- 
pedissem a nossa acção revo- 
lucionária. 

O navio dirigiu-se à ponte 
de S. Nicolau, onde fundeá- 
mos, pondo em fuga os jun- 
kers e cossacos. Os marinhei- 
ros baixaram a ponte. 

Ao amanhecer do dia 25 (7 
de Novembro) um emissário 
do Comité Revolucionário 
veio a bordo e disse-nos que 
às 9 horas da noite o Partido 
dirigiria um ultimatum ao go- 
verno burguês exigindo que 
entregasse o Poder ao povo e 
avisando-o que se ele resistis- 
se, a um sinal da fortaleza 
Pedro e Paulo o cruzador 
«Aurora» abriria fogo e ataca- 
ria o Palácio de Inverno. 

As forças revolucionárias 
populares foram-se concen- 
trando junto ao Palácio de 
Inverno. 

Ao anoitecer, cada mari- 
nheiro do «Aurora» estava a 
postos no seu lugar. Nas mar- 
gens começavam a ouvir-se 
disparos desgarrados. Eram 9 
horas mas a fortaleza de Pe- 
dro e Paulo não dava sinais 
de vida. Às 9 e 35 minutos 
ouvimos o disparo na fortale- 
za. Dei ordem de fogo! — 
Este foi o sinal para as forças 
populares iniciarem o assa/to 
ao Palácio de Inverno. 

Depois do tiro, chegou aos 
nossos ouvidos um «Hurra!» 
atroador da multidão, seguido 
de forte tiroteio. Começara o 
ataque contra o Palácio de 
Inverno. Mais ou menos 4 
horas depois o Palácio foi to- 
mado. ». 

(«Entrevista no Cruzador 
"Aurora"» — «Avante!», VI Sé- 
rie, n.° 385, Novembro 1967) 

1 
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>4 moderna unidade da Crisal no 
Casal da Areia, no concelho de 
Alcobaça 

«quero, posso e mando» vigora em várias 
empresas do distrito de Leiria. Da 
repressão à limitação de direitos, 
liberdades e regalias consignadas na lei, 
passando pela chaga dos salários em 

atraso, a exploração do trabalho infantil, os ordenados 
de miséria (por vezes muito abaixo das tabelas 
mínimas), as discriminações de trabalhadores por 
motivos políticos e pessoais, os pagamentos com 
cheques «carecas», as violências e perseguições, até o 
controlo pidesco das idas à casa de banho — enfim, de 
tudo se regista no quotidiano de múltiplas empresas da 
região. «O patronato tem as costas quentes e depois 
de 19 de Julho a situação ainda se agravou mais». 
Desabafos como este ouvimo-los durante a nossa curta 
passagem pelo distrito, acompanhados também por 
uma firma determinação na luta e na unidade em torno 
das ORTs (exemplo significativo é o programa comum 
de acção previsto pelo movimento sindical unitário para 
42 empresas). 
Entretanto, o «quero, posso e mando» não fica pelos 
casos citados. Engloba também as ameaças e 
confirmações de despedimentos colectivos. E aqui 
encontrámos um caso a todos os títulos exemplar: o do 
bloco Crisal, cujos 1200 trabalhadores produzem com 
elevado profissionalismo e arte a marca «Atlantis», os 
tais cristais de Alcobaça, tão apreciados (e 
comprados) no País e no estrangeiro. Empresa em 
nítida expansão, que ainda recentemente aumentou o 
seu capital social de 675 para um milhão de contos 
através das acções levadas à Bolsa, empresa com 
patrocínios exclusivos de programas radiofónicos, que 
não regista (bem pelo contrário) falta de encomendas 
tanto do mercado interno como externo, os stocks 
acumulados, a Crisal é hoje sinónimo de instabilidade e 
de insegurança para os seus trabalhadores, agora 
confrontados com a ameaça do desemprego, 
especialmente na unidade fabril de Alcobaça. Como é 
possível? ■ 

■ José Paulo Oliveira 

do despedimento 

numa empresa 

em expansão... 

13 
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Aspecto parcial do edifício onde funciona a sede e a fábrica n.° 1 da Crisal. à entrada da vila de Alcobaça. Foi aqui que 
os trabalhadores receberam recentemente uma carta e um questionário a prometer despedimento 
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CRISAL 

«Parcial absorção 

■ mu — promete 

aos excedentes» a administração 

bloco Crisal tem sede em Alcobaça, onde também 
funciona a sua fábrica n.01 com 680 trabalhadores 
(números aproximados), edifício de grandes 
dimensões situado à entrada da vila e que engloba 
ainda uma creche. As duas outras unidades fabris 

iocalizam-se na Marinha Grande (sector automático com cerca de 
200 postos de trabalho) e no Casal da Areia, concelho de 
Alcobaça, junto a Maiorga, Inaugurada há cerca de 3 anos apenas, 
esta última emprega só na área fabril 280 trabalhadores. A Crisal 
possui ainda armazém em Pataias e representação em Lisboa, na 
Av. Casal Ribeiro. António Magalhães é o presidente do conselho 
de administração que recentemente (depois de 19 de Julho...) fez 
distribuir pelo pessoal da unidade de Alcobaça um comunicado e 
um inquérito onde confirma e quantifica a intenção de reduzir 
postos de trabalho, na sequência do previsível encerramento, no 
fim do ano, de um dos fornos, o que, a concretizar-se, diz a 
entidade patronal, cria um excedente de 320 a 330 trabalhadores. 

Entre 100 a 200 
postos de trabalho 
ameaçados 

Considerando «largamente exce- 
dentário» o quadro de pessoal em Al- 
cobaça, a administração da Crisal 
pretende deslocar trabalhadores 
para o Casal da Areia numa situação 
de laboração contínua, que pretende 
generalizar e que desde há vários 
anos tem merecido justamente a 
oposição dos trabalhadores {1). 

■ 

ifc 

Arménio Alexandre, dirigente sin- 
dical: a defesa intransigente dos 
postos de trabalho na Crisal 

Mesmo assim, a «absorção dos 
excedentes» só seria parcial (diz o 
comunicado patronal), ficando ainda 
«por resolver» o problema dos «ou- 
tros 200 ou 100 postos de trabalho, 
consoante as hipóteses de um ou 
dois fornos». E isto, obviamente, 
«partindo do princípio que todos os 
lugares do Casai da Areia» seriam 
aproveitados pelos trabalhadores 
considerados a mais na fábrica n.01. 

Manifestando à priori falta de von- 
tade para resolver a situação («não 
nos parece possível»...), a adminis- 
tração diz que se pode «minorar» o 
problema de duas formas: aumento 
do número-de reformas antecipa- 
das, para o que continuarão a ser 
feitos contactos; e passagem à la- 
boração contínua com a corres- 
pondente criação de postos de tra- 
balho, para parcial absorção dos 
excedentes (...) 

A par do comunicado, a adminis- 
tração da Crisal fez chegar aos traba- 
lhadores, como já referimos, um 
questionário sobre «as suas expecta- 
tivas e necessidades, de forma a 
chegar rapidamente à solução mais 
justa e melhor, dentro do possível». 

Quem não entregasse o questio- 

nário «devidamente preenchido» no 
prazo de apenas uma semana, a 
administração partiria do princípio 
que eram aceites quaisquer das so- 
luções propostas, sem reservas de 
qualquer espécie... O que, natural- 
mente, as organizações representati- 
vas dos trabalhadores não aceita- 
ram, denunciando com vigor (mais) 
esta manifestação de «quero, posso 
e mando». 

Uma bofetada 
no dhrisionismo 

Na sequência do envio do comuni- 
cado e do questionário realizaram-se 

[f BOLSA E MERCADOS 
| 
I 

USBOA (30.10.87) POF ITO (30 .10.87) 

DtSKiNAÇAO OUANT EFECT COMP VENOA OUANT EFECT COMP VENDA 

SOKAE 15930 22 650 22 660 1 080 24 200 24 200 

too/ RatcoC 00 12 200 12200 13 100 

Proaòoc 14 500 13600 

Ooe 810 19900 19 900 23 200 

PoAmaM Jr 20 7950 7950 20 10 950 10 950 
00 22 050 22 050 140 30 200 30 200 

910 8 450 0 450 
250 9900 9 900 30 11 500 11 500 

IrxfeM 00 9 550 9550 , «O 10 550 10 550 
900 3000 3000 70 4 200 4 200 

F R&rmOa 3 540 2 560 2 560 466 3 400 3400 

Nem a tónica do 
capitalismo 
popular evita que a 
administração da 
Crisal aposte na 
ameaça do 
despedimento 
colectivo de 
trabalhadores 
essenciais numa 
empresa em 
expansão, que 
recentemente 
aumentou o seu 
capital social de 
675 mil para um 
milhão de contos 
através do jogo da 
Bolsa 

dois plenários na empresa, um dos 
quais com a participação de mais de 
500 trabalhadores. 

As respostas ao formulário acaba- 
ram por ser dadas em conjunto e en- 
viadas em bloco à administração, 
como recorda o dirigente sindicahAr- 
ménio Manuel Alexandre, trabalha- 
dor da empresa e membro do Conse- 
lho Nacional da Federação de Cerâ- 
mica, Cimento e Vidro e da direcção 
do Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria Vidreira. 

No desenrolar da situação que se 
tem vivido na empresa, Arménio Ale- 
xandre, que contactámos em Alcoba- 
ça, salienta três aspectos essenciais: 

• A firmeza dos trabalhadores e a 

lição dada às forças do divisionismo 
(acusado de lacaio e de fazer o jogo 
da administração, um elemento UGT 
foi obrigado a demitir-se da Comis- 
são de Trabalhadores); 

• A posição de responsabilidade e 
diálogo desde sempre manifestada 
pelas ORTs, nomeadamente o Sindi- 
cato vidreiro, que em Outubro partici- 
pou em Leiria numa reunião com um 
representante do Ministério do Em- 
prego e a administração da Crisal; 

• E ainda a afirmação inequívoca 
por parte do Sindicato de defesa in- 
transigente dos postos de trabalho e 
da estabilidade do emprego para to- 
dos os trabalhadores da Crisal. 

Os administradores compromete- 

ram-se a apresentar brevemente pro- 
postas concretas sobre a reestrutura- 
ção da empresa, na sequência, dis- 
seram em Leiria, das respostas ao in- 
quérito. Até lá, os trabalhadores man- 
têm a sua unidade, reforçam a cons- 
ciencialização e o esclarecimento en- 
tre si, continuam a lutar pelo emprego 
e pela manutenção de regalias e di- 
reitos que ganharam e não podem 
perder. ■ 

(1) Há três anos os vidreiros desem- 
pregados da Marinha Grande, Martin- 
gança e Moita que foram trabalhar para 
o Casal da Areia viram-se obrigados a 
aceitar a laboração contínua, o que a 
administração da Crisal pretende gene- 
ralizar na empresa. ■ 

Faianças Belo, em Caldas da Rainha 

Salários em atraso numa empresa 

com condições para enfrentar o futuro 

Desavenças entre os sócios (membros da mesma 
família) estão na origem da grave situação que se vive 
actualmente na Faianças Belo, em Caldas da Rainha. 

Fundada por um mestre 
saído da oficina de Rafael 
Bordalo Pinheiro, esta em- 
presa com nome saliente no 
historial da cerâmica popular 
e tradicional das Caldas, 
está virada para o mercado 
externo (Europa, EUA e 
mesmo África) e não conse- 
gue responder a uma con- 
corrida carteira de encomen- 
das, superior a 90 mil 
contos. 

Entretanto, o que devia ser 
uma empresa próspera, dinâ- 
mica, com fortes motivos 
para olhar o futuro de frente 
e com um ambiente de esta- 
bilidade para os seus traba- 
lhadores (apenas cerca de 
30, entre homens e mulhe- 
res), é hoje um centro de 
preocupações e de instabili- 
dade. 

Com três meses de salá- 
rios em atraso, a Faianças 
Belo, que já chegou a contar 
55 postos de trabalho, cons- 
titui mais um exemplo da co- 
ragem e da firmeza dos tra- 
balhadores em torno de 
objectivos que se identificam 
profundamente com a defesa 
da economia e dos interes- 
ses regionais e nacionais. 

Os trabalhadores tudo têm 
feito para manter a empresa 
de pé. Ao contrário dos só- 
cios, que sáo os primeiros a 
confirmar e a reconhecer a 
sua incapacidade para 
gerir.,. 

No Verão passado, como 
resposta ao atraso de 12 
dias no pagamento de salá- 
rios, os trabalhadores avan- 
çaram para uma greve que 
se prolongaria cerca de um 
mês. Durante esta luta, a 
EDP cortou a luz. 

Após a análise da situação 
e das perspectivas que se 
abriam à luta, decidiram le- 
vantar a greve, numa afirma- 
ção combativa e responsá- 
vel. Evitar uma maior degra- 
dação da empresa, com re- 
flexo, por exemplo, nas má- 
quinas paradas, e evitar a fa- 
lência, influenciaram a 
decisão. 

Várias reuniões tiveram lu- 
gar com o delegado sindical, 
representantes do Sindicato, 
da administração, da comis- 
são representativa dos traba- 
lhadores da empresa e de 
grupos económicos. 

Sem solução à vista, os 
trabalhadores, já depois des- 

sas reuniões, decidiram en- 
viar uma petição ao tribunal, 
ao abrigo da Lei 177, para 
pedir a viabilização da em- 
presa, com intervenção das 
autoridades. 

Além do envio de dele- 
gações ao Governo Civil e 
ao presidente da Câmara 
Municipal das Caldas, que se 
limitaram a ouvir, os traba- 
lhadores da Faianças Belo 
voltaram à luta na frente jurí- 
dica avançando com a decla- 
ração da empresa com salá- 
rios em atraso (Lei 17), «Não 

trabalhamos sem receber» 
foi como que uma palavra de 
ordem ao tomarem esta 
decisão. 

Enquanto a situação per- 
manece num impasse — ca- 
bendo às autoridades oficiais 
um papel de grande respon- 
sabilidade — levantam-se ru- 
mores sobre o possível inte- 
resse de alguns grupos eco- 
nómicos da região na degra- 
dação total da empresa. 
Uma vez encerrada, haveria 
muita gente interessada em 
tomar conta dela... 

Ftiancas ttttfUí. 
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Faianças Subtil, Caldas da Rainha — resposta vigorosa dos 
trabalhadores aos aumentos selectivos, com greve às horas 
extraordinárias e ao trabalho para casa. 
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LEIRIA 

Um projecto corajoso 

para fortalecer o PCP 

Está em curso no distrito de Leiria um interessante plano de 
trabalho da Organização Regional do PCP apontado a uma 
nova estrutura orgânica e ao desenvolvimento de toda a 
actividade dos militantes e das organizações nos 16 
concelhos do distrito. Responder com mais energia e rigor 

às tarefas que se deparam ao Partido, aproximar mais as 
organizações e o PCP das massas e das realidades, responsabilizar 
mais quadros para a acção, descentralizar o trabalho de direcção e 
dar à DORLEI condições para acompanhar mais profundamente o 
que é considerado e definido como prioritário — são «metas» que 
estão nos horizontes dos militantes comunistas da região de Leiria, 
que dão neste projecto o devido enquadramento às directrizes do 
trabalho definido no plano nacional, com particular destaque para a 
campanha organizativa e o XII Congresso do PCP. Para discutir as 
questões da reestruturação orgânica e tomar medidas, a 
Organização vai encontrar-se numa Assembleia extraordinária 
marcada para o próximo dia 28. Na sequência do acompanhamento 
que o nosso jornal vinha dando a esta iniciativa de âmbito regional, 
fomos em Leiria ao encontro de dois camaradas ligados ao assunto: 
António Orcinha, membro suplente da Comissão Política do Comité 
Central, e José Augusto, do executivo da DORLEI e do Comité 
Central do PCP. Antes de passar já de seguida à síntese das 
declarações que nos prestaram, um breve parêntesis para historiar o 
projecto: as coisas começaram a ganhar forma em Setembro, 
quando o plenário da DORLEI de 26 desse mês aprovou as linhas 
gerais para a reestruturação orgânica. 
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António Orcinha e José Augusto encontraram-se no CT de Leiria com o 
«Avante!» para uma animada conversa, de que deixamos algumas passagens 
mais significativas nestas colunas 
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A difusão da imprensa do Partido, as quotas, a dinamização do CT, os fundos, 
o trabalho dos eleitos do PCP nas autarquias, o reforço da ligação às popu- 
lações e vários problemas da situação social e económica do concelho estive- 
ram em foco neste plenário de militantes realizado no último sábado em Peni- 
che, A Assembleia extraordinária da ORLEI também mereceu a atenção dos 
participantes, que no final confraternizaram à volta de uma saborosa caldeirada 
com a assinatura do camarada João Resende 

Um novo .rganismo 

No novo esquema orgânico da 
DORLEI insere-se a constituição de 
um novo organismo com quadros do 
Partido eleitos ou propostos pelas 
Concelhias. Composta por cerca de 
20 camaradas, esta Coordenadora 
Distrital dos Concelhos e Frentes 
de Trabalho, que em princípio reuni- 
rá de três em três semanas, tem 
como missão coordenar todo o traba- 
lho do Partido no distrito e acompa- 
nhar mais de perto as frentes de tra- 
balho que não foram consideradas 
nas prioridades, libertando assim o 
Executivo da DORLEI para aquelas 
tarefas que poderemos designar de 
«prioritárias» ou «primeira linha», 

Com uma composição mais redu- 
zida (há camaradas que transitam da 
DORLEI para a Coordenadora, pas- 
sando a ter mais responsabilidades e 
mais tarefas concretas), a Direcção 
Regional, que, mantém o seu papel 
de direcção como tal, terá condições 
para exercer as suas funções de uma 
forma mais dinâmica e operacional. 

Cinco áreas 
de intervenção 
fundamentais 

Para além de «19 células de em- 
presa mais significativas» no quadro 
da actividade partidária (ver adiante), 
os camaradas de Leiria caracterizam 
como áreas prioritárias da sua acção 
os principais concelhos (Marinha 
Grande, Peniche, Leiria, Alcobaça 
e Caldas da Rainha), opção tomada 
a partir de dados relativos à influên- 
cia, implantação e resultados eleito- 
rais do Partido, e o trabalho sindi- 
cal, o trabalho autárquico, o trabalho 
camponês e a juventude. 

Em relação à frente autárquica, as 
prioridades vão, naturalmente, para 
as autarquias CDU e para o acompa- 
nhamento da acção, aí desenvolvida 
em prol das populações; Marinha 
Grande (CM, AM, duas freguesias), 
Bombarral (freguesia da vila) e Pe- 
niche (3 elementos na CM e duas 
freguesias). 

Caberá ao Executivo da Direcção 
Regional o acompanhamento directo 
das cinco áreas de intervenção refe- 
ridas. 

A. 19 empresas 
prioritárias 

No âmbito das prioridades defini- 
das pelos comunistas de Leiria con- 
tam-se 19 empresas da região, ou 
seja 19 células do Partido que irão 
conhecer nos próximos tempos uma 
nova dinâmica, apontada ao reforço 
e melhoramento da sua actividade e 
da sua vida interna. 

O conhecimento dos problemas, a 
análise rigosa das situações criadas 
aos trabalhadores e às empresas e, 
naturalmente, a intervenção e o pa- 
pel dirigente dos comunistas nas lu- 
tas, serão tarefas de primeiro plano 
nessas células. 

As 19 empresas difinidas empre- 
gam actualmente cercade9mil traba- 
lhadores, dos quais mais de 800 são 
membros do Partido. 

A Quimigal (Ansião), Tosei (Lei- 
ria), Próalimentar (Leiria), Cimpor 
(Maceira-Liz), Cimpor (Pataias), 
Portucel (Marrazes), FEIS, C1VE, 
Tomé Feteira, Santos 'iarosa, IVI- 
MA, Ricardo Galo e Manuel Pereira 
Roldão Marinha Grande, Crisal (Al- 
cobaça, Casal da Areia e Marinha 
Grande) SPAS. (Alcobaça), Secla 
(Caldas da Rainha) e Unlcoopesca 
(Peniche) são as unidades industriais 
de que nos faiaram os camaradas. 

Os concelhos 
«a mexer»... 

Quando se fala em prioridades e 
em medidas tomadas ou a tomar pe- 

los comunistas de Leiria nesta fase 
de seu trabalho de renovação, fica 
claro que não se trata de inovações 
tomadas apenas de «cima para bai- 
xo». Por outras palavras: também ao 
nível das Concelhias os planos de re- 
estruturação e a definição de priori- 
dades são já hoje pontos salientes do 
debate e da acção, levados à prática 
através de numerosas iniciativas: 
plenários, reuniões, assembleias 
(veja-se o exemplo dos lugares da 
Ordem, Camarna! e Guarda Nova, no 
concelho da Marinha Grande — ca- 
derno A Semana desta edição), con- 
vívios, conversas individuais, etc. 

Neste sentido, foram reestrutura- 
das entre outras as Comissões Con- 
celhias da Marinha Grande, Leiria, 
Caldas da Rainha e Pombal. Foi cria- 
da a Comissão de Freguesia da Mari- 
nha Grande e avançou-se para a 
constituição de comissões de lugar 
no concelho. O acompanhamento 
mais dinâmico de células de empresa 
e a criação de dois novos organismos 
(para freguesias e para a zona urba- 
na) são já realidades em Leiria. Veja- 
-se também o exemplo dos comunis- 

tas de Pombal: constituíram um orga- 
nismo executivo, outro para a zona 
industrial e um outro ainda para as 
freguesias. Em Peniche, como tive- 
mos oportunidade de constatar, fo- 
ram constituídos dois novos organis- 
mos para a dinamização do trabalho 
interno e para as iniciativas, incluindo 
a revitalização do Centro de Traba- 
lho. Tudo o que aqui ficou são ape- 
nas exemplos dum trabalho vasto 
que começa a evidenciar-se em todo 
o distrito. 

Responsabilizar 
quadros não 
funcionários 

Da conversa mantida em Leiria 
com os camaradas Orcinha e José 
Augusto sobressaiu desde o primeiro 
momento um conjunto de preocu- 

pações que acompanham e caracte- 
rizam a nova estrutura da DORLEI. 
Uma delas é a responsabilização e a 
dinamização que se pretende fazer 
avançar em todas as Concelhias, in- 
cluindo aquelas em que o Partido 
sente maiores dificuldades de pene- 
tração (caso dos concelhos da serra 
e do norte do distrito). 

Outra preocupação reiaciona-se 
com a chamada para responsabilida- 
des e tarefas concretas de camara- 
das não funcionários. E esta situação 
começa a dar ps seus frutos. 

Integrado no novo esquema orgâ- 
nico e na dinamização geral da activi- 
dade do PCP na região de Leiria en- 
contramos ainda o reforço de impor- 
tantes organismos de direcção de 
sectores como o sindical, o campo- 
nês, as autarquias e o intelectual 
(com professores). 

» JPO 

: 

I 

Segunda reunião da Coordenadora Distrital dos Concelhos e Frentes de Trabalho (o novo organismo criado com 
as alterações introduzidas no trabalho de direcção da ORLEI), no último sábado no CT da Marinha Grande 

250 delegados 

A nova estrutura orgânica da 
DORLEI e as grandes tarefas ime- 
diatas, a eleição da Direcção Regio- 
nal e uma intervenção de encerra- 
mento são pontos em destaque na 
ordem de trabalhos a propor aos 
delegados da Assembleia da Orga- 
nização Regional de Leiria do PCP, 
marcada para 28 deste mês na ci- 
dade do Lis. 

Apontada à dinamização de toda 
a actividade dos comunistas na re- 
gião, a Assembleia reunirá 250 de- 
legados eleitos nos 16 concelhos do 
distrito, para além de convidados do 

Partido, e de personalidades e orga- 
nizações democráticas da esfera 
política e social. 

No quadro da actividade prepara- 
tória em curso, salientam-se dois 
documentos-base para discussão 
entre os militantes: um sobre o novo 
esquema orgânico e outro sobre a 
situação política e social e as tare- 
fas imediatas. Paralelamente à elei- 
ção dos delegados, os camaradas 
das diferentes organizações de Lei- 
ria preparam as 20 intervenções te- 
máticas da Assembleia sobre a ac- 
ção nos concelhos e as frentes de 

trabalho, ao mesmo tempo que 
avançam com a criação de novos 
organismos. 

É o seguinte o horário previsto 
para a Assembleia do dia 28: 

1.a sessão — 14,30h/16.30h; 2." 
sessão — 1 7.00h/1 8.30h; S.» 
sessão — 18.45h/19.15h; sessão 
pública de encerramento — 
19.15h/20.00h. 

Reuniões, plenários e convívios 
(como tivemos oportunidade de 
constatar no último fim-de-semana 
em Peniche e na Marinha Grande) 
assinalam a actividade preparatória 
da Assembleia em todo o distrito. ■ 
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Fim - de -semana na Aula Magna 

Duas Assembleias 

pela Paz 

^ o longo de três dias — da noite de sexta a domingo — e 
com a participação de algumas centenas de pessoas, 
decorreram na Aula Magna da Reitoria da Universidade 
de Lisboa, duas Assembleias interligadas e com um 
tema comum: a Paz. A Assembleia de e para o 

Movimento da Paz em Portugal e a Assembleia do Conselho 
Português para a Paz e a Cooperação. 
A primeira centrada na definição dos objectivos comuns de acção 
em defesa da paz e, como é sublinhado em relatório apresentado 
às Assembleias, «cada vez mais, em defesa da soberania e 
segurança de Portugal». 
A segunda, a IX Assembleia da Paz do CPPC, voltada para as 
formas de concretização dos objectivos comuns definidos. 
Dos muitos temas abordados, da multiplicidade de questões 
ventilada este fim-de-semana, optámos por um realce particular 
para dois temas que a todos nós dizem respeito: 
• a possibilidade — nestes dias que vivemos — de uma viragem 
na realidade política internacional; 
• a posição assumida pelo nosso país neste contexto. Os perigos e 
as novas exigências para o movimento da paz. 

a» 

m 
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'í< 

: 

máák MMMDBBMK 
Três dias de debate sobre a Paz. Na foto, um momento da sessão inaugural, quando da intervenção do marechal 
Costa Gomes 

Uma nova era? 

Desafio ao movimente da Paz 

«Um só míssil com três ogivas nucleares — e há-os com 
catorze — bastaria para destuir todo o país, se tornado alvo 
prioritário» —afirma-se no relatório do CPPC. Um dado 
significativo dos níveis e dos perigos atingidos no processo suicida 
da corrida armamentista, e que de uma forma simbólica embora, 
nos conduz ao que é decisivo para todos nós aqui em Portugal: a 
política externa do nosso país, o contributo, positivo ou negativo (e 
é fora de dúvidas que é preferencialmente negativo), de Portugal, 
neste momento decisivo da vida política internacional; as formas e 
a medida em que o movimento da paz se pode assumir como 
instrumento de acção urgente por «uma política externa 
portuguesa que garanta a soberania nacional e ponha em 
primeiro lugar os interesses próprios, específicos, vitais de 
Portugal». 

Que política está a ser desenvol- 
vida pelo nosso país no plano inter- 
nacional, que questões maiores e 
preocupações se colocam ao movi- 
mento da paz neste domínio, como 
defender a independência nacional 
e os reais interesses do nosso povo 
e país — foi um problema central 
no debate que alastrou ao longo 
destes três dias. 

No relatório do CPPC chama-se 
particular atenção para a «valoriza- 
ção geoestratégica de Portugal», 
que para mais surge ligada aos es- 
forços dos sectores mais militaristas 
para «compensar» a «perda» dos 
mísseis nucleares na Europa. O que 
poderia vir a saldar-se neste absur- 
do: o processo de desarmamento 
representar para Portugal mais ar- 
mas e mais sofisticadas, uma mais 
negativa e perigosa política externa. 

«Da base de Beja e Almodôvar 
aos Açores e Madeira — subllnha- 
-se ainda no relatório — sucedem- 
-se as informações indicativas da 
disponibilidade de órgãos de so- 
berania para aceitar factos consu- 
mados, praticamente impostos 
pelo estrangeiro, lesivos da sobe- 
rania nacional e da segurança de 
Portugal». Concretamente, «é do 
domínio público o envolvimento do 
território nacional no apoio político- 
-logístico a operações dirigidas con- 
tra países pacíficos e amigos (An- 
gola, Moçambique, Nicarágua), em 
tráficos de armas dos EUA para a 
guerra do Golfo (Irangate), nos pla- 
nos da Força de Intervenção Rápi- 
da, no projecto de «guerra das es- 
trelas» (Almodôvar), na passagem e 
trânsito de armas nucleares (pelas 
bases dos EUA e estuário do 
Tejo»), 

r az 
e independência 
Frente comum 

«A independência nacional é 
uma questão que não tem sido tra- 
tada como deve», afirmou António 

Pedro, no debate sobre a constru- 
ção de um movimento nacional pela 
Paz. Nestas duas assembleias da 
Paz, este tema foi abordado em 
muitas das intervenções, alinhando- 
-se, um por um, as várias compo- 
nentes, os «casos» concretos da 
militarização do nosso país e sua 
sujeição á lógica e á prática dos 
sectores mais agressivos do capital 
internacional. 

Falou-se, naturalmente, do trân- 
sito de submarinos nucleares 
pelo Tejo, a utilização dada às ba- 
ses militaresestrangeiras, as «faci- 
lidades» concedidas para utilização 
do território nacional para fins mili- 
tares. 

Um representante da Comissão 
de Paz de Beja sublinhou em parti- 
cular os perigos — também de ca- 
rácter social — que se prendem ao 
possível reforço do contingente mili- 
tar oeste-alemáo na base de Beja, 
e à projectada instalação de uma 
estão de rastreio de satélites em Al- 

modôvar, ligada aos projectos da 
«guerra das estrelas». E citou Wein- 
berger, em declarações em que 
este claramente afirma que o senti- 
do da corrida às armas no Espaço é 
readquirir capacidade ofensiva a um 
nível que correspondesse ao da 
posse exclusiva da bomba ató- 
mica... 

O presidente da Comissão de 
Justiça e Paz de Setúbal denunciou 
em particular o carácter ofensivo da 
exposição de armamento realiza- 
da na FIL. Os jovens de Alcochete 
pronunciaram-se contra o projecto 
de alargamento do campo de tiro 
de Alcochete. 

Referindo-se à falada possibili- 
dade de transferências dos F-16, 
aviões militares norte-americanos 
hoje instalados em Espanha, para 
Portugal, Aquilino sublinhou na sua 
intervenção: «Cavaco Silva declarou 
em Roma, segundo o jornal «El 
País» de 23 de Outubro, que «Por- 
tugal não é, neste momento uma 
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alternativa a Espanha para receber 
os aviões F-16 de Torrejon» — A 
afirmação parece tranquilizadora, 
mas o «neste momento» dá que 
pensar...». 

m rojectos de acfãe 

«Os debates e o seu seguimen- 
to terão interesse, sobretudo, en- 
quanto meios, ponto de chegada e 
de partida para um fim: o avanço 
até novas metas e nova etapa na 
acção por objectivos concretos da 
luta pela paz e na sua consecução» 
— reafirmou Silas Cerqueira na As- 
sembleia do CPPC, domingo. 

A Assembleia decidiu a realiza- 
ção de diferentes iniciativas. Con- 
cretamente: um seminário ou mesa- 
-redonda sobre politica externa por- 
tuguesa; uma acção ligada à exi- 
gência de desarmamento nuclear; 
uma iniciativa nacional sobre a Áfri- 
ca Austral; e ainda acções sistemá- 
ticas de esclarecimento e mobiliza- 
ção em torno da independência na- 
cional. 

Decisões que correspondem às 
recomendações avançadas na De- 
claração Final da Assembleia de e 
para o Movimento da Paz em Portu- 
gal, em que se afirma: 

«A Assembleia de e para o Mo- 
vimento da Paz em Portugal reco- 
menda aos seus promotores que se 
esforcem por aprofundar e melhorar 
o diálogo e a cooperação entre as 
organizações e individualidades em- 
penhadas na defesa da Paz. Nesse 
sentido, a Assembleia propõe que 
sejam encontradas as formas e os 
meios necessários à realização de 
reuniões periódicas». 

E considera ainda «ser esse o 
caminho a percorrer para a efectiva 
construção de um movimento na- 
cional de opinião e acção pela 
Paz, susceptível de influenciar a 
politica externa portuguesa no 
sentido do desanuviamento, da 
cooperação e da independência 
nacional, e de contribuir ao mesmo 
tempo para que na Europa e no 
mundo inteiro sejam pontos car- 
deais da política internacional a se- 
gurança recíproca, o desarmamento 
universal, o desenvolvimento, a jus- 
tiça social, a solidariedade entre os 
povos». ■ 
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semana mundial de desarmamento 

: 

■ ASSEMBLEIA DE E PARA 
O MOVIMENTO DA PAZ 
EM PORTUGAL 

a 
30 - 31 DE OUTUBRO 1987 

1 a AULA MAGNA • LISBOA 

■B ■ 

Por uma política 

de independência 

nacional 

A notícia da Cimeira Gorbatchov-Reagan, que se vai realizar a 7 
de Dezembro, nomeadamente para a assinatura de um acordo 
sobre a eliminação de mísseis nucleares de curto e médio alcance 
na Europa — caiu sobre a sessão inaugural da Assembleia, na 
noite de sexta, não apenas como uma boa notícia. Também como 
uma confirmação bem palpável de que vale a pena lutar, de que o 
desarmamento é possível (e indispensável!). E sobretudo, que hoje 
mais do que nunca, se impõe reforçar mais e mais a luta pela paz. 

«Estamos à beira de uma nova 
era — pensei no dia 16 de Feverei- 
ro deste ano ao escutar, no Palácio 
do Kremlin, em Moscovo, o já céle- 
bre discurso em que Mikhail Gorbat- 
chov, ao propor concretamente a 
destruição das armas nucleares (...) 
disse: «as mudanças que inicia- 
mos são um convite do socialis- 
mo a qualquer outro sistema so- 
cial para dar começo a uma com- 
petição pacífica». Palavras do es- 
critor Urbano Tavares Rodrigues, na 
sessão de abertura. Uma ideia de 
fundo — a especificidade do mo- 
mento histórico que vivemos — que 
por diferentes formas foi insistente- 
mente levantada ao longo dos tra- 
balhos. 

Uma ideia de fundo particular- 
mente sublinhada no relatório apre- 
sentado pelo CPPC. 

«A via da coexistência pacífica e 
da segurança e cooperação univer- 
sais — sublinha-se no relatório — 
não é só a única alternativa real 
ao holocauto nuclear, A multiplicida- 
de e vastidão das forças, acções e 
iniciativas pela paz em 1986, Ano 

Internacional da Paz, e em 1987, as 
negociações em curso e acordos 
em perspectiva, apontam para o iní- 
cio de uma nova fase do movimen- 
to mundial e da luta em defesa da 
Paz (...) Tem-se chocado com estas 
novas realidades no mundo a políti- 
ca, sem saída, de corrida armamen- 
tista, que se procura alargar agora 
ao Cosmos. De onde, também, peri- 
gos de uma política de «fuga para a 
frente» e aventureirismo de círculos 
militaristas extremistas, em particu- 
lar em períodos de agudização e 
brusca precipitação de crise econó- 
mica-financeira. Mas. apesar disso, 
encontramo-nos no limiar de uma 
nova conjuntura internacional, em 
que poderão ter lugar maiores e 
mais significativos avanços no do- 
mínio do desanuviamento e desar- 
mamento, da segurança e coope- 
ração». 

Um grande 
movimento de massas 

O papel da polftiça soviética de 

paz, hoje instrumento dinâmico de 
luta pelo desarmamento e a criação 
de um novo esquema de relações 
internacionais, é um dado evidente 
na situação internacional que hoje 
vivemos. 

Mas os passos que estão a ser 
dados, nomeadamente no que res- 
peita ao desmantelamento dos mís- 
seis'nucleares na Europa, estão 
profundamente ligados ao imenso 
movimento de massas pela Paz. 

Um movimento, também ele com 
características inéditas. 

Hoje, em vésperas da Cimeira de 
7 de Dezembro, bom será relembrar 
—- e a Assembleia de Lisboa relem- 
brou-o — a luta dos anos de 79-80 
contra a implantação dos euromís- 
seis. Iniciada a instalação dos mís- 
seis pelos EUA — e contra as previ- 
sões, e naturalmente os desejos..,, 
de muitos — não houve enfraqueci- 
mento do movimento da paz. Teste- 
munho de que estamos perante um 
fenómeno socio-político duradoiro 
— como sublinhou Silas Cerqueira 
— uma nova fase de «diplomacia 
popular». 

Na intervenção de abertura, o 
marechal Costa Gomes sublinhou 
também a amplitude do actual movi- 
mento da paz — «A estas organi- 
zações cujo número de simpatizan- 
tes e aderentes tem aumentado ex- 
traordinariamente na década de 
80, juntaram-se, sobretudo nos últi- 
mos três anos, outros movimentos 
de opinião — religiosos, científicos, 

Organizações 

promotoras 

Associação de Amizade Portugal-Angola; Associação de Amiza- 
de Portugal Cabo Verde; Assembleia Municipal de Sintra; Associa- 
ção Estud. Escola Secundária Cacém; Associação dos Médicos 
Portugueses para Prevenção da Guerra Nuclear; Associação de Re- 
formados de Paio Pires, Torre da Marinha e Miratejo; Associação 
Portuguesa de Deficientes; Associação dos Inquilinos Lisbonenses; 
Associação de Amizade Portugal-Moçambique; Associação para a 
Cooperação com as Nações Unidas; Associação dos Jornalistas 
Portugueses para a Paz; CIDAC — Centro de Informação e Docu- 
mentação Amílcar Cabral; Comissão de Paz de Viana do Castelo; 
Comissão de Paz de Braga; Comissão de Paz de Bragança; Comis- 
são de Paz de Vila Flor; Comissão de Paz de Vila Real; Comissão 
de Paz do Porto; Comissão de Paz da Guarda; Comissão da Paz 
da Covilhã; Comissão de Paz da Figueira da Foz; Comissão de Paz 
do Fundão; Comissão de Paz de Castelo Branco; Comissão de Paz 
de Santarém; Comissão pela Paz e pela Vida de Vila Franca de 
Xira; Comissão de Paz de Lisboa; Comissão de Paz de Almada; 
Comissão de Paz do Seixal; Comissão de Paz do Barreiro; Comis- 
são de Paz da Moita; Comissão de Paz do Montijo; Comissão de 
Paz de Sesimbra; Coordenadora Distrital dos Partidários da Paz de 
Setúbal; Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - In- 
tersindical Nacional; Comissão dos Direitos do Povo Mauber; Con- 
selho Português para a Paz e Cooperação; Federação Nacional dos 
Professores; Federação Nacional dos Trabalhadores Estudantes; 
Federação Portuguesa das Colectividades de Cultura e Recreio; 
GAP-CIDAC - Grupo de Acção pela Paz; Grupo de Jovens pela 
Paz de Agualva; Grupos Musicais - Tosta Mista e Peace Makers; 
Grupo Desportivo da Caixa Nacional de Pensões; Grupo de Traba- 
lhadores da Caixa Nacional de Pensões; Junta de Freguesia Póvoa 
de Santo Adrião; Juventude Operária Católica; Libertar; Liga Operá- 
ria Católica; Movimento Democrático de Mulheres; Movimento Não 
às Armas Nucleares em Portugal; Movimento dos Professores pela 
Paz; Movimento Unitário dos Reformados, Pensionistas e idosos; 
Movimento Português Contra o Apartheid; Organização dos Traba- 
lhadores Científicos; União dos Sindicatos de Lisboa; União dos 
Sindicatos do Porto; União dos Sindicatos de Setúbal; União dos 
Resistentes Antifascistas Portugueses; Sociedade Portuguesa de 
Autores; Associação dos Amigos dos Povos Árabes; Comissão dos 
Trabalhadores Científicos Contra as Armas Nucleares.* 

culturais, artísticos, sindicais e eco- 
lógicos — que trilhando novos mé- 
todos de trabalho e novas formas 
de acção têm dado uma contribui- 
ção valiosíssima à preservação da 
Paz». 

dedo na ferida 

A existência de «perspectivas 
empolgantes», como foi dito na Aula 
Magna, de forma alguma significa 
ausência de obstáculos e proble- 
mas. Complexo militar-industrial. Fo- 
cos de tensão. «Guerra das Estre- 
las». O simples enunciado destas 
questões fala por si. 

«Do ponto de vista da paz, há 
uma grande contradição entre a re- 
dução e eliminação de mísseis ató- 
micos e a militarização do Cosmos 
— diria Costa Gomes na interven- 
ção de abertura. — Com efeito, o 
programa IDS, desencadeando a 
militarização e a nuclearização do 
espaço, constitui qualitativamente o 
mais perigoso desafio na corrida 
aos armamentos depois da defla- 
gração da primeira bomba atómica 
em Hiroshima». 

O papel desempenhado pelo 
complexo militar industriai é denun- 
ciado na intervenção de Aquilino, 
que sublinha; «os grandes interes- 
ses da indústria armamentista dificil- 
mente se irão acomodar a que lhes 
retirem do poleiro a galinha dos 
ovos de ouro». E a propósito citou 
Anatole France, que afirmou de se- 
guida à primeira guerra mundial: 
«Julga-se morrer pela pátria e mor- 
re-se pelos industriais». 

Complexo militar-industrial que 
muito tem a ver com a criação e 
activação dós focos de tensão. «In- 
tensifica-se a agressividade dos cír- 
culos extremistas do complexo mili- 
tar-industrial — destaca-se no rela- 
tório do CPPC — traduzindo-se no 
terrorismo de Estado e na manipula- 
ção do terrorismo individual, em 
operações de agressão directa e na 
agressão indirecta, em conivência 
com a violência colonialista e neo- 
-colonialista. Há grandes potências 
que, ignorando os princípios e reso- 
luções das Nações Unidas, conti- 
nuam a ser esteio principal de regi- 
mes e forças racistas e fascistas e 
guerras não-declaradas permanen- 
tes contra os povos e Estados so- 
beranos, como na África Austral, 
Médio Oriente e América Central, o 
que o caso do Irangate veio, mais 
uma vez, confirmar». 

Factos múltiplos de um quadro 
em que os perigos presentes e as 
perspectivas imensas exigem em 
particular a construção de movimen- 
tos de paz à altura. E é bem disso 
que se trata. Também aqui em Por- 
tugal. ■ 
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Resistir às 
tentativas de 
destruição das 
suas UCP's/ 
/Cooperativas e 

prosseguir resolutamente 
no aumento da produção 
constituem orientações 
em torno das quais se 
desenvolve a luta 
corajosa dos 
trabalhadores agrícolas 
dos campos do Alentejo e 
Ribatejo em defesa da 
Reforma Agrária. 

Há perto de duas 
semanas, em Évora, no 
decorrer da XI 
Conferência, foi esta a 
vontade inequívoca e 
unanimemente reafirmada 
por mais de um milhar e 
meio de delegados eleitos 
em representação dos 
cerca de 19 mil 
cooperantes que 
actualmente trabalham 
nas 302 
UCP's/Cooperativas 
existentes. 

Doze anos de violenta 
ofensiva, um cerco feroz e 
apertado, toda a espécie 
de ilegalidades e 
desmandos, não foram 
suficientes para quebrar o 
ânimo, abrir brechas na 
unidade, vencer a 
resistência e a confiança. 

Poderosa realidade 
económica e social com 
fundas raízes na vontade 
das suas gentes a 
Reforma Agrária provou 
de novo que não tem 
alternativas, e que 
constitui um factor de 
progresso que responde 
não apenas aos 
imperativos de 
desenvolvimento agrícola 
como à solução dos 
problemas sociais. 

Na sequência da 
reportagem sobre a XI 
Conferência inserida no 
último «Avante!» 
publicamos hoje breves 
excertos de algumas das 
intervenções produzidas 
durante ós dois dias de 
debate, bem como da 
Proclamação aprovada no 
final dos trabalhos, na 
qual são apontadas 
direcções fundamentais 
de trabalho e luta para o 
futuro. 

REFORMA 

AGRARIA 

RESISTE 
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Por exemplo 

«O governo de Sá Carneiro rou- 
bou-nos quase toda a terra, todas 
as instalações e gados, para entre- 
gar à agrária absentista Matilde 
Passanha, que tinha 82 anos e não 
explorava a terra directamente. Dis- 
tribuiu terras a 17 falsos pequenos 
agricultores, deixando-nos reduzidos 
a 460 hectares.» 

«Era preciso tomar medidas e re- 
solver esta situação bastante di- 
fícil». 

«Comprámos em Ferreira do 
Alentejo uma instalações, que era 
uma fábrica de moagens, e uma pe- 
quena parcela de terra. Instalámo- 
-nos iá, pusemos a fábrica a funcio- 
nar, fazendo rações e pondo-a ao 
serviço de outras cooperativas, dos 
pequenos e médios agricultores e 
da população». 

Apenas com dinheiro da coopera- 
tiva, já que o IFADAP recusou o 
empréstimo, desenvolveram a ex- 
ploração de produtos hortícolas que 
vendem directamente à população. 
«Muitos dos que diziam mal da Re- 
forma Agrária no nosso concelho 
hoje recorrem com muita frequência 
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A reconslítuifão dos latifúndios 
«Mais de 90% das terras retira- 

das à Reforma Agrária foram entre- 
gues aos grandes agrários»; o con- 
dado reconstituído da Casa de Bra- 
gança tem cerca de 15 mil hectares, 
a herdade de Vale de Moura tem 
1971 ha, Correia Gião tem 2541 ha, 
os Murteira Grave — 3251 ha, Vei- 
ga Teixeira — mais de 2 mil ha, os 
Vilhena — 5331 ha, Sousa Uva — 
3852 ha, os Costa Pinto — 5 mil ha 
«e tantos outros, cujo património 

fundiário, de novo concentrado na 
família, está em grande parte arren- 
dado, com regadios não aproveita- 
dos, dedicados à venda de pasta- 
gens e à extracção de cortiça, com 
as terras abandonadas ou subapro- 
veitadas, com baixos índices tecno- 
lógicos, com poucos trabalhadores 
permanentes.» 

(Da Intervenção de Lino de Carvalho) 

Luta comum 

A conferência recorda 
— Os trabalhadores da Reforma 

Agrária e as suas organizações 
sempre defenderam o acesso à ter- 
ra para os trabalhadores mas tam- 
bém para os agricultores. 

O que o Governo tem feito é utili- 
zar os agricultores contra a Reforma 
Agrária, levando-os a pedir terras 
das UCP's/Cooperativas para de- 
pois os expulsar e, numa 2." volta, 

Semear tudo « 

(...) 
«Portugal precisa da Reforma 

Agrária, e porque assim é os traba- 
lhadores da UCP "Esquerda Ven- 
cerá" já têm o plano de sementei- 
ras elaborado, e as terras em con- 
dições de receber as sementes. 
Para semear de trigo 254 hectares, 
de dística 334 hectares, aveia 150 
hectares e forragens 500 hectares, 
dos quais a maioria já se encontra 
semeada. O plano de culturas em co- 
berto (estufas) da mesma maneira 
está feito. (...) 

É nossa intenção semear tudo 
que nos seja possível. Temos me- 
nos terra na nossa posse, há que 
tirar dela o máximo rendimento. 

» 

à nossa cooperativa a pedir ajuda, 
quer para fazer rações, quer para 
limpar as sementes», apoio que 
nunca é negado. 

«Desde 1980 até hoje os investi- 
mentos que temos feito ultrapassam 
os 60 mil contos. Nestes últimos 
meses depois de 19 de Julho fize- 
mos um investimento em terras e 
instalações de 47 500 contos. Esta- 
mos a fazer um estudo técnico para 
aumentar e diversificar a produção 
em que iremos fazer novo investi- 
mento que irá rondar os 20 mil 
contos». 

«Entretanto,a reserva que foi en- 
tregue à agrária tem uma barragem 
que náo é aproveitada, tem uma 
hora que está praticamente abando- 
nada, tem as instalações que não 
têm lá gado nenhum. 

Quando estava na nossa posse, 
fazíamos regadio tínhamos estufas 
na horta, tínhamos gado de raça 
nas instalações.» 

(Da intervenção de Joaquim Camacho, 
da Cooperativa Vilas Boas, na 11.* 
Conferência da Reforma Agrária) 

Temos sementes nossas, outras re- 
quisitadas à EPAC, assim como te- 
mos 220 toneladas de adubo em ar- 
mazém desde Agosto, do qual bene- 
ficiámos dos descontos habituais o 
que representa uma boa conta a fa- 
vor da UCP. (...) 

Um tema em debate nesta Confe- 
rência é investir na produção, contri- 
buir para o desenvolvimento do País. 
Uma tese que nós sempre temos de- 
fendido na UCP "Esquerda Vence- 
rá". A orova real está tirada: em 3414 

hectares das piores terras traba- 
lhamos 250 trabalhadores com os 
salários em dia, sem dívidas à Pre- 
vidência nem ao Crédito Agrícola 
de Emergência. Em 7253 hectares 
das melhores terras de regadios 
olivais entregues pelo MAP aos 
agrários arrisco muito se disser 
que trabalham 30 trabalhadores 
sujeitos ao despedimento uma vez 
que o agrário queira.» (...) 

(Manuel Moita, da UCP «Esquerda Ven- 
cerá») 

entregar essa terra aos grandes 
proprietários. 

A conferência denuncia 
— À medida que a destruição da 

Reforma Agrária é mais profunda 
aumenta o número de desemprega- 
dos e agrava-se a situação dos tra- 
balhadores do sector privado. 

Hoje nas herdades privadas tra- 
balha-se, em muitos casos, à em- 
preitada e à jorna sem quaisquer re- 
galias sociais, sem segurança so- 
cial, não se cumprem os contratos 
de trabalho. Reina o trabalho precá- 
rio, a incerteza e, muitas vezes, o 
medo. 

A conferência aponta 
— Os agricultores e os trabalha- 

dores agrícolas do sector privado, 
assim como toda a população, têm 
cada vez mais razões para partici- 
parem na luta e para compreen- 
derem que também eles beneficiam 
da defesa da Reforma Agrária. 

É imperioso estreitarmos a soli- 
dariedade de procurarmos trazer ao 
debate e à luta comum os agriculto- 
res e os trabalhadores agrícolas do 
sector privado. 

(Da Proclamação) 

l 

«Se forem a Lisboa, decerto encontrarão muito policia, muito ministério fechado às vossas reivindicações. Mas 
encontrarão mais, multo mais, braços abertos e solidários dos trabalhadores da Cintura Industrial de Lisboa.» 
(Jerónimo de Sousa) 

Nos 

«privados» 

é assim 

«Em cada 100 trabalhadores do 
sector privado cerca de 70 não têm 
legalizados os descontos na segu- 
rança social, 55 não recebem salá- 
rio de acordo com o CCT em vigor, 
as mulheres estão entre 3500 e 6 
mil desempregadas durante o ano, 
enquanto que só no distrito de Évo- 
ra 230 herdades, com 200 mil ha de 
terra, 100 barragens e charcos, que 
podiam regar 2 mil ha, estão aban- 
donadas. Podiam empregar 10 mil 
trabalhadores no imediato.» 

(Da intervenção de Luísa Salslnha, do 
Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas 
do distrito de Évora) 

Por que 

batemos 

«A Reforma Agrária que quere- 
mos e por que nos batemos implica 
a transformação das relações de 
propriedade e das relações de pro- 
dução, com a liquidação do latifún- 
dio e a entrega da terra a quem a 
trabalha, aos trabalhadores e aos 
agricultores, e, consequentemente, 
a alteração das relações sociais e 
das condições de vida de quem tra- 
balha a terra, com UCP's/Cooperati- 
vas Agrícolas e explorações indivi- 
duais desenvolvidas, sadias, equili- 
bradas. 

«Mas não é só isso. É também o 
desenvolvimento técnico e agro-in- 
dustrial, a modernização e intensifi- 
cação da agricultura com vista à ob- 
tenção de melhores rendimentos 
através do reordenamento e da reo- 
rientação da produção, da melhoria 
dos solos, do aumento das produti- 
vidades, da introdução de novas 
culturas e de novas variedades de 
sementes, do alargamento das 
áreas regadas, de uma política de 
formação profissional e de investi- 
gação aplicada, de créditos estimu- 
lantes, de escoamento garantido e 
preços justos, beneficiando quem 
trabalha a terra (trabalhadores ru- 
rais e agricultores), beneficiando o 
povo e o País, aumentando a nossa 
produção alimentar, reduzindo a 
nossa dependência em relação ao 
exterior. 

«E, se não é isto que temos 
hoje, a responsabilidade não é da 
Reforma Agrária, cujo processo não 
passou do seu início, não é das 
UCP's/Cooperativas, trabalhadores 
e agricultores, que nunca foram 
apoiados, não é, em suma, dos pro- 
jectos que estiveram na base e na 
criação de 550 UCP's/Cooperativas. 
A responsabilidade é dos sucessi- 
vos governos e políticas de direita, 
que cercaram, agrediram, marginali- 
zaram, boicotaram, destruíram, afo- 
garam a Reforma Agrária, sem cria- 
rem, sequer, quaisquer alternativas 
válidas para a produção, para o em- 
prego, para a melhoria das con- 
dições de vida.» 

(Da Intervenção de Lino de Carvalho 
na 11." Conferência da Reforma 

Agrária) 
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Anabela Fino 

A Hungria 

na hora da Refor 

£ muito provável que o ano de 1987 vá ficar na 
história da Hungria como o ano das grandes 
decisões, mas poucos têm dúvidas que o 
período que medeia até 1990 será antes do mais 
o tempo da coragem, da lucidez, do sacrifício e 

da aposta no futuro. O futuro do socialismo, 

evidentemente, menos idílico do que aos homens é dado 
sonhar, mas mais sólido, mais forte, mais de acordo com 
as realidades do mundo de hoje. 

Expliquemo-nos. Em 2 de Julho de 1987, o Comité 
Central do Partido Operário Socialista Húngaro (POSH) 

aprovou um documento em que se faz a análise da grave 

situação económica do país e se definem as linhas 
gerais das medidas a tomar para sair da crise. 

Posteriormente, em 17 de Setembro, com base nessas 
directivas, o Conselho de Ministros apresentou na 

Assembleia Nacional um programa de trabalho que 

define as intenções e tarefas do governo, bem como os 
meios a utilizar para atingir os objectivos propostos. 

À primeira vista, os meios anunciados provocarn 
perplexidade: redução do nível de vida, contenção dos 

salários e das despesas públicas, introdução do IVA, 

introdução de impostos sobre os rendimentos, 
encerramento dos sectores de produção não rentáveis, 

abertura ao capital estrangeiro, reciclagem de 
trabalhadores e mesmo, admite-se, algum desemprego 
temporário, entre outras medidas. 

Dir-se-ia, para quem como nós 
vive num país capitalista, estar-se 
perante uma viragem preocupante de 
orientação política. Pela simples ra- 
zão de conhecermos tais medidas 
num outro contexto, o nosso, em que 
o objectivo é permitir e garantir o lu- 
cro de privados interesses à custa 
dos sacrifícios e dos interesses da 
maioria da população. 

Como se tal não bastasse, acresce 
que o reconhecimento oficial por par- 
te das autoridades húngaras do fra- 
casso relativo da política económica 
seguida parece confirmar, de algum 
modo, as críticas dos ideólogos bur- 
gueses à gestão socialista, à justeza 
dos seus princípios e até às suas 
possibilidades de concretização. 

Será assim? É uma pergunta legíti- 

ma que não pode deixar de ser posta. 
Compreenderam-no os camaradas 

do POSH que, por isso mesmo, con- 
vidaram recentemente os órgãos 
centrais de diversos partidos comu- 
nistas da Europa capitalista — entre 
os quais ò «Avante!» — a visitarem a 
Hungria para aí tomarem conheci- 
mento directo com os problemas do 
país, as medidas preconizadas para 
os resolver e constatarem, para além 
de todas as perplexidades possíveis, 
a vontade inabalável de defender e 
consolidar o socialismo. 

Como disse a propósito o primeiro- 
-ministro Károly Grósz no decorrer do 
encontro de cerca de uma hora com 
os jornalistas comunistas, não será o 
socialismo imaculado dos livros, mas 
o que se constrói com falhas e erros 
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Békéscsaba, cidade do Sudeste da Hungria, importante centro de desenvolvimento económico 

que a cada passo se torna necessá- 
rio corrigir, o socialismo humano que 
funciona e se renova. 

u. 'ma informarão 
sem subterfúgios 

A primeira nota a registar desta vi- 
sita à Hungria é a da total abertura 
encontrada pelos jornalistas. Com 
uma frontalidade sem rebuços, os 
problemas foram postos em cima da 
mesa e a impopularidade das medi- 
das preconizadas reconhecida. 

Por exemplo, o encontro com o 
vice-ministro das Finanças, László 
Békési, que com algum humor reco- 

nheceu que tanto ele como o respec- 
tivo ministro não são, de momento, 
as figuras mais populares do país. 

De forma sintética, resumiu a si- 
tuação e os objectivos da Reforma de 
Rendimentos e Preços em curso: pe- 
rante a degradação da economia e 
tendo em consideração que não fo- 
ram atingidas as metas definidas 
pelo programa governamental apro- 
vado em 1985 e no VII Plano Quin- 
quenal, decidiu-se tomar medidas 
drásticas que permitam, nos próxi- 
mos três anos, melhorar o equilíbrio 
interno e externo, parar o endivida- 
mento bruto (que é de 16000 milhões 
de dólares), pagar os juros internos e 
diminuir o défice interno. 

Para tal, disse o camarada László 
Békési, o governo propõe-se acelerar 

a renovação estrutural da economia, 
dando mais possibilidade aos secto- 
res mais eficazes e limitando os que 
se revelam não rentáveis; reagrupar 
as forças de trabalho, capital e social 
na economia; limitar os gastos exter- 
nos e reduzir o consumo interno. 

Atingir tais fins implica, reconhe- 
ceu, medidas que, favorecendo uns 
(os que mais trabalham) e desfavore- 
cendo outros (os menos produtivos), 
assumem um carácter impopular e 
exigem sacrifícios de toda a socieda- 
de. Porque todos vão ter de contribuir 
para a resolução dos erros cometidos 
no passado, designadamente consu- 
mindo menos e produzindo mais. 

Com toda a crueza, o vice-ministro 
reconheceu que nos últimos dez 
anos os erros de gestão impediram 

Do programa efe trabalho 
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(...) O desenvolvimento da eco- 
nomia nacional húngara faz-se 
acompanhar há longo tempo — a 
par dos resultados consideráveis, 
mesmo a nível internacional, que 
tem obtido — de tensões e contra- 
dições que se têm vindo a acumu- 
lar. Em consequência dos fracos re- 
sultados conseguidos nos dois últi- 
mos anos, não foram cumpridos os 
nossos objectivos essenciais de po- 
lítica económica. A nossa dívida ex- 
terna em divisas convertíveis voltou 
a aumentar de forma considerável. 
Verifica-se repetidamente o dese- 
quilíbrio entre o trabalho realizado e 
os rendimentos usufruídos pelas 
empresas, o consumo social é su- 
perior à produção, continua a piorar 
a situação financeira interna (.,.). 

(...) Há factores internos e exter- 

O Parlamento de Budapeste 
durante a sessão 
de Setembro último, 
em que foi discutido 
e aprovado o programa 
de trabalho do Governo 

nos que contribuem para este pro- 
cesso. As mudanças, para nós des- 
favoráveis, do mercado mundial, as 
medidas discriminatórias e protec- 
cionistas que dificultam as nossas 
exportações, causam-nos perdas 
consideráveis no capítulo de termos 
de troca, contribuem para o aumen- 
to da nossa dívida externa, a ate- 
nuação do ritmo do crescimento 
económico. 

A nossa economia só lentamente 
se adapta — de forma semelhante 
ao que acontece com numerosos 
outros países do mundo — às exi- 
gências crescentes; não executa- 
mos de forma consequente as me- 
didas correctas que aprovámos. Por 
isso mesmo, as mudanças económi- 
cas externas, para nós desfavorá- 
veis, têm-nos causado maiores per- 
das do que as que eram inevitáveis. 

O desenvolvimento do mecanis- 
mo económico e do sistema de di- 
recção da economia têm-se proces- 
sado de forma irregular e sem o de- 
vido dinamismo, tendo-se verificado 
certos e determinados retrocessos, 
neste capítulo. O sistema de meios 

instituído não foi capaz de transmitir 
integralmente, de forma desejada, 
os objectivos de politica económica. 
Não criou nem os estímulos, nem a 
obrigatoriedade que seriam neces- 
sários — nem tão-pouco as con- 
dições previsíveis — para que se 
verificasse um amplo desenvolvi- 
mento empresarial (...). Os nossos 
objectivos de política económica 
nem sempre corresponderam à nos- 
sa situação económica real ou às 
nossas possibilidades e interesses 
relacionados com o desenvolvimen- 
to económico a longo prazo. Tam- 
bém foram tomadas várias decisões 
erradas. 

Uma parte das empresas e insti- 
tuições utilizaram a autonomia para 
obter vantagens indevidas e não 
para incrementar o seu rendimento 
de trabalho. As insuficiências do sis- 
tema de rendimentos de trabalho, 
as contradições do sistema de crité- 
rios de valor social, a fraqueza do 
nível da direcção, travaram o pro- 
cesso de desenvolvimento dos ren- 
dimentos de trabalho, dos colectivos 
e dos trabalhadores, dificultaram os 
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que empresas rentáveis se desenvol- 
vessem, dado que os seus ganhos 
foram utilizados no subsídio de em- 
presas não rentáveis, que assim so- 
breviveram de forma artificial. De 100 
unidades de lucro, disse, 90 ficaram 
para o Estado redistribuir. Com tal 
sistema, salientou Békési, mais de 25 
por cento de empresas industriais e 
de construção não rentáveis foram 
mantidas a funcionar, prejudicando 
as que poderiam desenvolver-se e 
não o fizeram por lhes ter sido retira- 
do o lucro que lhes serviria para in- 
vestimento. 

Por outro lado, devido a uma situa- 
ção em que o consumo é barato e os 
investimentos caros, as matérias-pri- 
mas são acessíveis mas a tecnologia 
e maquinaria são caras, os custos de 
exportação são elevados e as impor- 
tações são relativamente baratas, 
chegou-se a um ponto em que o con- 
sumo aumentou de forma significati- 
va sem a respectiva compensação 
do aumento da produtividade. O que 
nenhuma economia suporta indefini- 
damente. 

Chegada a hora da verdade, tor- 
nou-se necessário reformar um es- 
quema que a própria experiência de- 
monstrou não servir às realidades do 
mundo de hoje. 

A partir de agora, diz-se aberta- 
mente, o ganho vai depender da pro- 
dutividade; o governo propõe-se re- 
duzir e mesmo retirar os subsídios às 
empresas não rentáveis, apoiando 
em contrapartida as que revelem ca- 
pacidade de desenvolvimento posi- 
tivo. 

Acabou o tempo em que, indepen- 
dentemente dos resultados e da es- 
fera de actividade, os subsídios esta- 
tais eram iguais para todos. Come- 
çou o tempo de sanear a economia. 

O que implica também acabar com 
os falsos preços, fonte da ilusão da 
possibilidade de consumo cada vez 
mais elevado, sem que a produtivida- 
de do trabalho lhe corresponda mini- 
mamente. 

A. consequências 
Importa referir que os problemas 

da Hungria não datam de hoje, nem 

seus esforços profissionais, fizeram 
deteriorar o processo de desenvolvi- 
mento das tradições de trabalho e a 
disciplina da produção (...). 

(...) O governo define os seguin- 
tes objectivos fundamentais: 

— Eliminar o crescimento da di- 
vida externa em divisas convertíveis 
actualmente existente, mantendo a 
solvibilidade do país (...). 

— Aumentar o rendimento do tra- 
balho das empresas, instituições e 
indivíduos (...). 

— Incrementar a unidade, conse- 
quência, decisãp e responsabilidade 
do trabalho governamental, refor- 
çando o seu papel de regulação dos 
processos. Modernizar o sistema de 
planeamento da economia nacional 
(..,). 

— Atenuar as tensões sociais 
que inevitavelmente se produzirão 
no período de estabilização, servin- 
do-se de todos os meios à sua dis- 
posição (...). 

(Extractos do programa de trabalho 
do Conselho de Ministros, aprovado a 
17 de Setembro de 1987 pela Assem- 
bleia Nacional da Hungria) ■ 

: 

«íiii ■: 

Panorâmica do Parlamento 
húngaro, ex-fíbris de 
Budapeste e do império 
austro-húngaro 

tão pouco as tentativas para os resol- 
ver. Como afirmou a propósito o pri- 
meiro-ministro Károly Grósz, uma 
das contradições mais visíveis da so- 
ciedade húngara é que, embora viva 
no espírito da reforma há quase duas 
décadas, «existe ainda um forte espí- 
rito conservador em numerosos cam- 
pos da vida». 

Segundo disse, «a exigência da 
modificação está presente, mas veri- 

fica-se uma certa resistência face a 
toda e qualquer modificação mais im- 
portante. E isso especialmente quan- 
do essas modificações não trazem 
de seguida vantagens palpáveis, ou 
acarretam influências prejudiciais 
temporárias. De tudo isto podemos 
deduzir que, no interesse do relança- 
mento económico, há que proceder a 
modificações não só na esfera da 
produção, mas também na vida públi- 

ca política. Devemos ainda concluir 
que há que concretizar a estabiliza- 
ção económica em condições mais 
contraditórias e complexas1 do que 
anteriormente. Devemos prestar 
atenção a este facto, ao tomarmos as 
decisões, mas não podemos permitir 
que se façam validar influências moti- 
vadas por estados de espírito, pois 
só devemos decidir de acordo com 
os interesses objectivos do país.» 

Numa palavra, não vai ser fácil le- 
var a cabo a reforma proposta na 
Hungria, pois lá, como em qualquer 
lugar do mundo, a necessidade de 
apertar o cinto não é uma perspectiva 
agradável. 

O que significa, antes do mais, a 
necessidade de uma elevada cons- 
ciência dos trabalhadores e da popu- 
lação em geral, bem como a compre- 
ensão clara de que, a médio e longo 
prazo, os sacrifícios se traduzirão em 
benefícios colectivos. 

Se é verdade, como se afirma, que 
as medidas não têm ideologia, tudo 
dependendo dos objectivos que vi- 
sam, não é menos verdade que 
quando lesivas, ainda que tempora- 
riamente, dos interesses particulares, 
podem provocar convulsões nada 
positivas para a paz social e o empe- 
nhamento pretendidos. 

Esta uma questão que se coloca 
ainda com maior acuidade numa so- 
ciedade socialista. A exigir do Esta- 
do, do Partido e das organizações de 
massas, particular atenção. ■ 

Nova resposta ao desafio 

Do discurso de Károly Grósz, 
Presidente do Conselho de Minis- 
tros na sessão de 17 de Setembro 
da Assembleia Nacional: 

(...) A resposta que demos ao de- 
safio económico internacional, as 
medidas que adoptámos — como 
posteriormente já pudemos concluir 
— demonstraram ser insuficientes. 
As decisões que adoptámos só con- 
duziram a resultados que vigoraram 
a curto prazo. 

(...) Nos nossos dias, já é eviden- 
te que nem a aceleração infunda- 
mentada do crescimento económi- 
co, nem a política de limitações ou 
restrições podem conduzir ao reno- 
vamento da estrutura económica. 
(...) Sabemos bem que, em 1985 e 
1986, se verificou a atenuação do 
Rendimento Nacional e que, apesar 
das nossas intenções, cresceu o 
consumo interno e as importações 
voltaram a superar o volume das 
exportações. 

(...) A eficiçncia económica só 
aumentou minimamente, o mesmo 
acontecendo com a produtividade; 
no capitulo da qualidade dos produ- 
tos, não se verificou uma alteração 
sensível, ao mesmo tempo que con- 
tinuava a ser extremamente elevado 
o consumo de matérias e energia 
por unidade de produção. 

Tudo isto, traduzido em dados 
numéricos, significa que, tendo em 
consideração os dois últimos anos, 
o Rendimento Nacional decresceu 
de 1 por cento, ao mesmo tempo 
que crescia, numa medida sensivel- 
mente idêntica, o consumo interno. 
A nossa dívida externa bruta em di- 
visas convertíveis subiu para 16 000 
milhões de dólares. A dívida líquida, 
por sua vez, ultrapassava já 9300 
milhões de dólares, sendo precisa- 
mente equivalente ao dobro das 
nossas exportações anuais em divi- 
sas convertíveis. Em 1986, a soma 
total dos juros líquidos foi superior a 
800 000 000 dólares. 

(...) As pessoas perguntam a 
miúdo, nos nossos dias: como foi 
possível termos chegado a uma si- 
tuação destas, e quem são os cul- 
pados dessa situação, quem são os 
responsáveis? A resposta deve ser 
antecedida de uma análise calma, 
objectiva e de espírito científico. As 
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Apoiar os sectores rentáveis da economia é uma das condições essenciais para a recuperação económica 

causas reais não podem ser só pro- 
curadas nos últimos dois/três anos, 
nas decisões incorrectas, erradas, 
tomadas nessa altura, pois já vêm 
de mais longa data, algumas delas 
têm mesmo acompanhado a gestão 
socialista desde, praticamente, a 
sua existência, O que posso afirmar 
de imediato, no entanto, é que o go- 
verno também se sente responsável 
pelos problemas mais recentes e, 
por isso mesmo, tira as devidas 
conclusões de tal facto. 

(...) Preparamo-nos para fazer 
parar o crescimento da nossa dívida 
externa, para que, com um trabalho 
consequente de vários anos, resta- 
beleçamos o equilíbrio da nossa 
economia, de maneira a que só 
uma parte suportável dos encargos 

caia directamente sobre a popula- 
ção. Segundo muita gente, isso não 
é possível. É convicção do governo 
que, com uma gestão consequente, 
disciplinada, bem pensada, durante 
vários anos, seremos capazes de 
concretizar os nossos objectivos. 
Para tal é necessário, no entanto, 
que modifiquemos a nossa maneira 
de ver e de pensar, é necessário 
reagrupar os meios que se encon- 
tram à nossa disposição, há que re- 
pensar as nossas intenções, deve- 
mos trabalhar de forma incomensu- 
ravelmente mais eficaz, criando um 
grande número de novos valores. 
Necessitamos, em toda a parte, de 
ordem, disciplina e, o que serve de 
base a tudo isto, de que façamos 
inteiramente validar o princípio a 

cada qual segundo o seu trabalho. 
(...) No último período colocámos 

em primeiro plano a distribuição de 
bens sem possuirmos uma base de 
apoio devida para tal. Por isso mes- 
mo, agora devemos, em primeiro lu- 
gar, concentrar a nossa atenção na 
produção, pois é aí que são criados 
os bens que poderemos distribuir. 
De acordo com este reconhecimen- 
to, consideramos como nossa tare- 
va prioritária o desenvolvimento do 
progresso económico e técnico, o 
desenvolvimento da produção. 

(...) Queremos instaurar um am- 
biente e condições económicas em 
que os colectivos, as empresas e os 
trabalhadores obtenham rendimen- 
tos proporcionais ao trabalho por 
eles realmente efectuado. (...) ■ 
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A REVOL UCA 0 

DE OUTUBRO 

conhecimento, mês a mês, dos acontecimentos da 
revolução de Outubro de 1917 está agora ao alcance do 
público português. Para comemorar os 70 anos da 
revolução socialista na Rússia, acontecimento que 
marcou uma viragem na História mundial, a Editorial 

«Avante!» e as Edições Progresso editaram a «História ilustrada da 
grande revolução socialista de Outubro —1917 na Rússia mês a 
mês, de Albert Nenarókov, traduzida por António Pescada, Duarte Sá 
e José Oliveira. 

«O nosso objectivo» — declarou 
Francisco Melo, director da Editorial 
«Avante!» — «foi pôr à disposição do 
leitor português um trabalho que des- 
se a conhecer de uma maneira agra- 
dável (daí uma obra ilustrada, com 
reproduções de documentos da épo- 
ca), de forma a dar uma ideia do que 
foi a revolução, de como ela decor- 
reu, no seu dia-a-dia, acompanhando 
a par e passo todas as transfor- 
mações, todas as dificuldades, todas 
as vitórias e derrotas.» 

Esta edição surge — disse aquele 
responsável — «dentro do âmbito do 
programa de co-edições Avante/Pro- 
gresso, que iniciámos com as Obras 
Escolhidas de Lénine, uma edição 
em 3 volumes e outra em 6, e com as 
Obras Escolhidas de Marx e Engels e 
que vamos continuar com a publica- 
ção em breve de uma História Uni- 
versal em 4 volumes». 

Esta colaboração com a Editorai 
Progresso permitiu também que a 
obra apareça a um preço acessível, 

frisou o camarada Francisco Melo, 
uma vez que esta edição, de 15 mil 
exemplares, não se destina apenas 
ao mercado português, mas a todo o 
mercado de língua portuguesa. 

Note-se que a tradução foi feita 
num prazo recorde, como fez ques- 
tão de referir o director da Editorial 
«Avante!»: («recebemos os textos no 
final de Abril e em fins de Junho esta- 
vam já traduzidos: passados cerca 
de 4 meses o livro estava cá fora»), 
salientando o empenho, não só dos 
tradutores, como igualmente de Luís 
Candeias, na montagem, da Foto- 
compográfica, da Seleprensa e da 
Resopal. 

Ri. iqueza 
documental 

O livro foi editado em várias lín- 
guas. Francisco Melo revelou ao nos- 
so jornal que a edição portuguesa 

MES A MES 

Editorial «Avante!» assinala os 70 anos 

da primeira revolução socialista 

«foi considerada pelos camaradas 
soviéticos a melhor conseguida de 
todas». 

«Uma coisa que é muito importan- 
te destacar no livro» — referiu por 
sua vez José Oliveira, que, além de 
ter traduzido uma parte da «História 
Ilustrada da Grande Revolução So- 
cialista de Outubro» foi também o 
responsável pela revisão final de 
todo o texto — «é a sua riqueza do- 
cumental.» 

Exemplificando referiu, por um 
lado, documentos escritos — procla- 
mações do Partido e de outras for- 
ças, documentos do governo tsarista 
e, depois, do governo burguês — e, 
por outrq lado, «documentos que re- 
tratam o dia-a-dia e dão a conhecer 
uma realidade mais terra a terra». 

O camarada José Oliveira recor- 
dou, deste grupo, a troca de corres- 
pondência entre o imperador e a mu- 
lher quando já está a revolução na 
rua em São Petersburgo: «isso pas- 
sal-hes assim muito por cima da ca- 

beça, eles pairavam, sobretudo a im- 
peratriz, muito acima dessas coisas, 
referem-se à revolução com afir- 
mações do tipo "isso são uns estu- 
dantes que andam para aí a fazer 
distúrbios porque está pouco frio, se 
estivesse mais frio tinham mas era 
ficado todos em casa". 

Mas há outros aspectos que Fran- 
cisco Meio e José Oliveira destaca- 
ram: também do ponto de vista das 
ilustrações é um livro muito rico, cdm 
fotografias, com desenhos, com es- 
boços, com cartazes da época — do- 
cumentos que dão uma visão muito 
mais próxima da realidade. «Tem até 
algumas coisas curiosas» — disse 
José Oliveira — «como, por exemplo, 
um retrato de Lénine, feito a lápis no 
próprio dia da revolução, quando ele 
estava ainda sem barba, disfarçado, 
completamente diferente do Lénine 
habitual.» 

O livro inclui ainda uma série de 
documentos manuscritos em russo 
pelo próprio punho de Lénine e dese- 

nhos de crianças que «retratam mui- 
to de perto a realidade da época» — 
notou Francisco Melo. 

Inéditos 
em português 

No âmbito da colaboração com a 
Progresso, a Editorial «Avante!» — 
revelou o seu director — vai publicar 
para o ano o 6.° volume das Obras 
Escolhidas de Lénine, com os «Ca- 
dernos Filosóficos», que são publi- 
cados assim pela primeira vez em lín- 
gua portuguesa; vai sair também o 1.° 
volume do total de quatro da já referi- 
da História Universal; a Editorial 
está a trabalhar também na edição 
de «O Capital». ■ 
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Setembro de 1917, em Piatigorsk, no Cáucaso do Norte, durante a greve dos operários da companhia dos carros eléctricos 
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Um retrato em que Lénine surge de 
forma pouco habitual: de peruca, 
maquilhado, de forma a não ser re- 
conhecido pela polícia 

O livro inclui repro- 
duções de desenhos 
de crianças que viram 
a revolução de Outu- 
bro. Os originais, cerca 
de duas mil folhas, en- 
contram-se no Museu 
Estatal de História, em 
Moscovo 
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Título: História ilustrada da Grande Revolução Socialista de Ou- 
tubro. 1917 na Rússia mês a mês 

Autor: Albert Nenarókov, historiador, com obras publicadas na 
URSS, Brasil, Bulgária, Canadá, EUA, Hungria, Japão e RFA, sobre 
a história da revolução de Outubro, a guerra civil e o desenvolvi- 
mento cultural da União Soviética. 

Prefácio do académico Isaak Mints, presidente do Conselho 
Científico da Academia das Ciências da URSS sobre o problema 
global «A Grande Revolução Socialista de Outubro» 

Editores: Editorial «Avante!» e Edições Progresso 
Tradução: António Pescada, Duarte Sá e José Oliveira 
Fotocomposição: Fotocompográfica, Lda. 
Fotomecânica: Seleprensa, CRL 
Impressão: Resopal, Lda. 
Tiragem: 15 mil exemplares 
Páginas: 400 
Preço; 1900 escudos 
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Amigos da onça 
É dos livros que o grande 
drama do Alentejo sempre foi 
a falta de água, esse 
precioso liquido que com o 
sol e a terra é fonte da vida, 
que também é como quem 
diz fonte do que enche o 
estômago das gentes. Na 
falta de água, o sul foi 
durante gerações terra de 
trigo, oliveiras e sobreiros, 
que mais do que as barrigas 
eneheram os bolsos de 
latifundiários enquanto o 
desemprego cíclico enchia 
de miséria e fome famílias 
inteiras. 

A água chegou, aqui e ali em 
reduzidas quantidades, há 
alguns anos, fruto de muito 
trabalho e esforço de quem 
ama a terra que trabalha. E 
logo mudou a face, 
verdejando o que antes era 
árido. Sonho dos sonhos, 
fonte de esperança de 
futuros melhores, o Alqueva, 
sinónimo de água, tem 
aguardado na gaveta dos 
ministérios o aval 
governamental que lhe dará 
corpo. 
Entreaberta há dias a 
gaveta-Alqueva, eis que uma 
voz dissonante se levanta: a 
dos ditos Amigos da Terra, 
que a consideram «não 
rentável» e de efeitos 
ambientais «desastrosos». 
Contra o Alqueva e Amigos 
da Terra? Melhor lhes ficava 
Amigos da Onça, 

Inacreditável 
Com certa gente a escrever 
ou a dizer coisas, o feitor ou 
o ouvinte em geral fica 
sempre de pé atrás. Com 
aquela sensação de 
desconfiança que sofre nas 
feiras onde em certas 
barracas lhe oferecem, por 
módica quantia, o 
espectáculo da mulher-cobra 
ou do homem-eléctrico. Ou 
com o mau-estar que lhe 
despertam as palestras 
ministeriais que lhe 
prometem uma vida melhor 
enquanto ela vai piorando. 
Há mesmo alguns que dir- 
-se-ia terem mesmo cartão 
de vendedor de banha da 
cobra. E que a gente nunca 
acredita. 
Certos profissionais da 
escrita, por exemplo, váo, ao 
longo do tempo, acumulando 
razões para o leitor 
desconfiar do que publicam. 
No caso de Nuno Rocha, 
cujo «Tempo» se vê tantas 
vezes desmentido, e cujas 
reportagens são tantas vezes 
contestadas, a gente torce 
sempre o nariz.-Terá estado 
em Timor? 
Afirma agora ter estado em 
Banguecoque. Onde assistiu 
ao «mais horroroso 
espectáculo do Mundo»... 
Misturando as descrições 
dos horrores com as notas 
de um simples turista em 
terras encantadas do 
Oriente, o inefável Rocha 
não se esquece de fazer 

íiltS 

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
de Cerâmica, Cimentos e Similares 

do Distrito de Leiria £ 

Na SPAl vigora a lei do Terror 

A Administração da SPAL desenvolve uma vaga de repressão e 
violação dos direitos dos trabalhadores da empresa. 

Julgando chegada a hora de tratar os trabalhadores como escravos, 
os patrões da SPAL. entre outras arbitrariedades, passaram a impor que os 
trabalhadores só poderão iniciar o trabalho às 8H00 desde que estejam 
dentro da empresa às 7H55 e no posto de trabalho às 7H58. caso contrario, 
só poderão iniciar o trabalho às 9H00, ou só no período da tarde, consoante 
o atraso verificado. 

Mas maior afronta à dignidade dos trabalhadores, é o facto de 
nalgumas secções, passar a ser expressamente proibido utilizar as casas de 
banho, nos últimos 30 minutos de cada período de trabalho diário. 

Denunciar, resistir e combater tais comportamentos do patronato, é 
o único caminho que resta aos trabalhadores da SPAL e às suas organiza- 
ções de classe. 

Não consentiremos que o 24 de Abril volte, e que nas empresas 
seja imposta uma politica de terror e de chicote. 

Não à Repressão 
Em unidade defenderemos os nossos direitos 

Acrescente-se apenas que a SPAL, empresa do sector ce- 
râmico, se localiza no concelho de Alcobaça e que os sinto- 
mas de repressão e de atentado à dignidade dos trabalhado- 
res são hoje chagas que alastram em várias regiões e em 
múltiplas empresas, com o patronato de dente afiado à sombra 
da protecção cavaquista... 

história — e vai daí historia a 
saga dos refugiados da 
região e das convulsões da 
região. Certamente com' 
algum objectivo, alguma 
encomenda, pois que este 
Rocha não é propriamente 
um diletante, embora não 
perca a oportunidade de se 
mostrar «lado a lado com as 
grandes figuras desta 
tragédia imensa». O 
objectivo, desta vez, foi 
deturpar a história recente do 
Kampuchea e de atacar o 
Vietname socialista. Mas que 
dizer de uma reportagem 
assinada por Nuno Rocha 
quando ele próprio titula que 
se trata de uma «Viagem ao 
Inacreditável» e afirma que 

quase não acredita no que 
viu? 
A gente vai acreditar? 

PSF não 
teve lucro 
Lionel Jospin, secretário- 
-geral do Partido Socialista 
Francês, garantiu no 
domingo que o PSF não teve 
lucros com a venda de 
armas que efectuou ao Irão, 
entre 1983 e 1986, 
Então não querem lá ver? 
Não basta serem uma 
desgraça política, ainda são 
uns tansos no negócio? 
Bem feitas as contas, quer- 
-nos parecer que ainda 
tiveram prejuízo. 
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Ano 57 - Série VII 
N.° 723 
5 de Novembro de 1987 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

7 de Novembro 

em todo o País 

Distrito de Aveiro 

• Aveiro - dia 5, às 21.30, 
Conferência por Igor Gu- 
riev, no Salão Cultural. 
• Mealhada - dia 6, às 21.30, 
exposição, vídeo, colóquio. 
• Anadia - dia 7, às 16.00, 
no CT. 
• Albergaria - dia 7, às 
20.00, convívio, vídeo e filme 
no Sobreiro. 
• Ovar - dia 7, às 21.30, ex- 
posição e colóquio. (Associa- 
ção P./URSS. 

Distrito de Beja 

• Mértola - dia 8, almoço- 
/convívio, no CT, 

Distrito de Braga 

• Guimarães - dia 7, jantar e 
projecção de filme, na Escola 
Preparatória João de Meira. 
• V. N. Famalicão - de 2 a 8 
de Nov., projecções de fil- 
mes, no CT; dia 14, exposi- 
ção/magusto/convívio, no 
CT. 
• Barcelos - dia 7, às 15.00, 
sessão no CT; às 18.00, 
convívio, no CT; às 21,30, ci- 
nema, no CT. 
• Braga - dia 10, jantar c/co- 
zinheiro soviético, na Assoe. 
Port./URSS. 

Distrito de Bragança 

• Carvalhais (Mirandela) - 
dia 6, às 20,30, projecção de 
filme. 
• Assares (Vila Flor) - dia 7, 
às 20.30, projecção de filme, 
• Cortiços (Macedo de Cava- 
leiros) - dia 8, às 20,30, pro- 
jecção de filme. 

Distrito de Costelo 
Branco 

• Minas da Panasqueira - 
dia 7, às 14.30, convívio-ma- 
gusto. 
• Covilhã - de 7 a 14 de No- 
vembro. Exposição, no Salão 
do Turismo. (Assoe. P.- 
-URSS), 
• C. Branco - dia 14, Exposi- 
ção/convívio/filme, na Sede 
da Associação P-URSS. 

Distrito de Coimbra 

• Coimbra - dia 7, às 15.00, 
colóquio, com a participação 
de Domingos Lopes, membro 
do CC, no Rancho de Coim- 
bra; dia 7/11, beberete na 
sede da Associação 
P./URSS; dia 8/11, almoço 
(cozinha regional soviética), 
na Cooperativa Agora (As- 
soe. P./URSS). 
• Montemor-o-Velho - dia 7, 
às 15.00, convívio, na freg. 
de Azazede. 

• Vila Nova de Poiares - dia 
8, às 13.00, magusto. 

Distrito de Évora 

• Montemor-o-Novo - dia 7, 
às 16.00, sessão solene, 

com a participação de Maria 
da Piedade Morgadinho, 
membro do CC do PCP, no 
Auditório da Câmara Munici- 
pal; dia 15, às 21.30, espec- 
táculo de danças e cantares 
do Azerbaidjão, no Teatro 
Curvo Semedo (Ass. 
P/URSS). 
• Mora - dia 7, às 20.30, 
sessão, no CT de Mora. 

Distrito de Faro 

• Lagos - dia 7, às 21.00, 
colóquio, no CT. 
• Faro - dia 8, almoço, no 
CT. 
• Portimão - dia 8, almoço, 
no CT. 
• Olhão - dia 8, almoço, no 
CT. 
• V. R. St.0 Ant.0 - dia 8, al- 
moço com intervenção políti- 
ca, no CT. 
• Faro - dia 11, espectáculo 
de danças e cantares do 
Azerbaidjão, no Cinema San- 
to António. (Assoe. P.- 
-URSS). 

Distrito de Leiria 

• Leiria - dia 7, a partir das 
18.00, jantar-convívio e pro- 
jecção de filmes, no Parque 
de Campismo da Praia do 
Pedrógão. 
• Caldas da Rainha - dia 8, 
às 13.00, almoço-convívio, 
com intervenção de Joaquim 
Gomes, membro do Sec. e 
da C. Politica do CC do 
PCP, no CT. 

Distrito de Lisboa 

• Lisboa - dia 5, às 17.30, 
projecção de filme e debate, 
com a participação de Auré- 
lio Santos e "Blasco Hugo 
Fernandes, no CT Chiado. 
• Algés - dia 6, às 21.00, 
projecção de filme, no CT. 
• Torres Vedras - dia 6, às 
21.30, espectáculo de dan- 
ças e cantares do Azerbaid- 
jão no Cine-Teatro Ferreira 
da Silva, promovido pela As- 
soe. Port.-URSS e o apoio 
da Câmara Municipal de Tor- 
res Vedras. (Assoe. P.- 
-URSS). 

Porto 

Iniciativa politico-cultural 
a realizar a 7 e 8 de No- 
vembro no Palácio de Cris- 
tal - Porto. 

Distrito 
de Portalegre 

• Avis - dia 7, às 21.00, co- 
lóquio, na Casa do Povo. 
• Campo Maior - dia 7, às 
21.00, colóquio, 
• Montargil - dia 7, às 20.30, 
colóquio, na Casa do Povo. 

Distrito 
de Vila Real 

• Vila Real-dia 7, às 15.30, 
magusto e projecção de fil- 
me, no CT. 
• Dornelas - Boticas - dia 8, 
às 15.00, magusto. 

Distrito de Viseu 

• Viseu - dia 6, às 20.00, 
jantar-convívio, no restauran- 
te o «Carvão» (Assoe. P.- 
-URSS). Inauguração de 2 
exposições, no Salão do Mu- 
seu Almeida Moreira (Assoe. 
P.-URSS). 
• Lamego - dia 6, às 21.00, 
projecção de filme, com in- 
tervenção de José Brinquete, 
na Esc. Sec. de Almacave. 
Dia 15, às 16,00, convívio- 
/magusto. 
• Caramulo - dia 7, às 
21,00, projecção de filme, 
com intervenção de José Te- 
les, na Assoe. «Os Mo- 
destos». 
• São Pedro do Sul - dia 8, 
às 15.30, convívio-festa, com 
a participação do Grupo de 
Música Popular Portuguesa 
«O Trigal» e interv. de Car- 
los Fraião, membro do CC 
do PCP, 
• Mangualde - dia 8, às 
16.00, projecção de filme, e 
intervenção de Fernando Ro- 
drigues, membro do CC do 
PCP. 

Distrito 
de Viana de Castelo 

• Vilar de Mouros - dia 7, às 
15.00, magusto e projecção 
do filme «Rev, Out.». 
• Caminha - dia 7, inaugura- 
ção de exposição nos Paços 
do Concelho de Caminha. 
• Paredes de Coura - dia 7, 
às 21.30, magusto e projec- 
ção de vídeo, nos Bombei- 
ros (?). 
• Viana - dia 7, às 15.00, ex- 
posição sobre o 7 Nov., no 
CT. - dia 7, às 21.30, ma- 
gusto e projecção de filme, 
no CT. 

Distrito de Santarém 

• Alpiarça - dia 7, às 21.00, 
exposição e projecção de 
filme. 
• Chamusca - dia 7, às 
21.00, torneio de damas, ví- 
deo e sessão. 
• Vale de Cavalos - dia 7, 
sessão e filme, às 21,00. 
• Entroncamento - dia 7, 
exposição, sessão e filme, às 
21.00. 
• Benavente - dia 8, almoço- 
/convívio, filme e exposição, 
às 13.00. 
• Santarém - dia 5, espectá- 
culo com Grupo de Danças e 
Cantares da URSS, às 
21.00, no Cine Teatro Rosa 
Damasceno (Assoe. P.- 
-URSS). - De 5 a 7/Nov,, ex- 
posição, projecção de filmes 
e vídeo (Assoe.). 

Distrito de Setúbal 

• Almada — dia 6, sessão 
com projecção de filmes, às 
21.30, no CT Almada. No 
mesmo dia, às 21.30, no CT 
Concelhio (Av. Prof. Egas 
Moniz-48). colóquio com o 
camarada Dias Lourenço. 
• Cova da Piedade - dia 7, 
almoço-convivio, às 13.00, 
na Escola Primária n.0 14 A, 

• Casebres - dia 7, sessão, 
às 21.00. 
• Canal Caveira - dia 7, bai- 
le, às 21.00. 
• Baixa da Banheira - dia 
7, xadrez, às 10.00, no Giná- 
sio Atlético Clube (Assoe. P.- 
-URSS); dia 7, encontro de 
resistentes ao fascismo, às 
21.00, no Ginásio Atlético 
Clube, com a participação de 
Miguel Urbano Rodrigues 
(Assoe, P.-URSS); dia 7, pro- 
jecção de filme, às 21.00, no 
Ginásio Atlético Clube (As- 
soe. P.-URSS); dia 8, xadrez, 
às 10.00, no Ginásio Atlético 
Clube (Assoe. P.-URSS), 
• Montijo — dia 7, às 13.00, 
debate sobre o 70.° Aniver- 
sário da Revolução de Outu- 
bro, com a presença de Luí- 
sa Araújo. 

• Alvalade-Sado - dia 7, co- 
lóquio, na Casa do Povo, 
com um representante da 
Embaixada. (Promovido pela 
Casa do Povo). 
• Palmela — dia 7, às 15.00, 
debate sobre o 70.° Aniver- 
sário da Revolução de Outu- 
bro, com a presença de Ma- 
nuel Correia e passagem ví- 
deo, na Sociedade Humani- 
tária Palmelense. 

• Pegões - dia 7, almoço- 
-convivio^ às 13.00, com a 
participação de Luísa Araújo 
membro do Secrt. do CC do 

• Seixal — dia 6, sessão, às 
21.30, no CT, com a presen- 
ça de Vilaverde Cabral e pro- 
jecção de filme. 

• Setúbal - dia 7, jantar-con- 
vívio (Assoe. Port.-URSS); 
dia 8, colóquio, no Salão No- 
bre da Câmara Municipal Se- 
túbal (Assoe. P.-URSS); dia 
9, espectáculo de Folclore do 
Azerbaidjão, às 21.30, no 
Luísa Tody (Assoe. P.- 
-URSS). 

Madeira 

• Funchal - dia 7, exposição, 
filme e convívio, às 15.00, no 
CT. 

Emigração 

• RFA - jantar comemorativo: 
dia 7 - Dusseldorf; magusto 
Babenhausem; convívio 
Maiz. Dia 8 - piquenique 
Pfortzhein. 
• Holanda - dia 8, almoço- 
/convívio, Amesterdão, 
c/Martins Coelho, membro do 
CC do PCP. 
• Luxemburgo - magusto. 

Açores 
Para assinalar o 70.° ani- 

versário da Revolução de 
Outubro, o PCP promove um 
conjunto de iniciativas, in- 
cluindo projecção de video e 
exposição alusiva a esta 
data, nas seguintes localida- 
des: Horta, dia 6, às 21.00, 
no CT; Ponta Delgada, dia 
7, às 15.00, no CT; Angra 
do Heroísmo, dia 7, às 
20.00, no CT e em S. Roque 
do Pico, dia 8, às 16.00, no 
CT. 

Domin 

• LISBOA 
Ler e Dialogar», 

hoje dedicado às 
«Crónicas Algarvias», 
de Manuel da Fonse- 
ca. No Auditório do CT 
Vitória, às 21.00. 

• FELGUEIRAS 
Reunião, às 21.30, 

no Centro de Tra- 
balho. 
• LARANJEIRO 

Plenário de Organi- 
zação, às 21.30, no 
Centro de Trabalho, 
com o camarada João 
Bernardino. 
• FALAGUEIRA 

Plenário de militan- 
tes da freguesia da 
Falagueira/Venda 
Nova, às 21.30, na 
Sociedade Filarmóni- 
ca Recreio Artístico da 
Amadora. 

• COVILHÃ 
Encontro Regional 

de Quadros, na Esco- 
la Central da Covilhã. 
«Para um PCP mais 
forte e interveniente», 
com os camaradas 
Domingos Abrantes 
e José Soeiro. 

Segund 

• LISBOA 
Sessão, sobre a ac- 

tual situação do Tea- 
tro, às 21.30, no Cen- 
tro de Trabalho 
Vitória. 

|T f%} • MATOSINHOS "J, v v s 
■=• Reunião plenária, 

às 21.30, no Centro de 
Trabalho. 

• MONTIJO 
Magusto, às 20.00, 

no Centro de Tra- 
balho. 
• LANÇADA/ 

/MONTIJO 
Magusto, às 20.00 

em casa do tio Albino 
• CALDAS DA 

RAINHA 
Convívio de S. Mar- 

tinho, às 21.00 no 
Centro de Trabalho. 

LlTj 

• PALMELA/ 
/PINHAL NOVO 
Magusto, às 19.30, 

no Centro de Tra- 
balho. 
• SEIXAL/AMORA 

Almoço-convívio 
com magusto, às 
13.00 no Centro de 
Trabalho. 
• ALCOCHETE 

Encontro concelhio 
de eleitos CDU. 
• BARREIRO 

Magusto, convívio, 
projecção de vídeo, às 
20.30, no Centro de 
Trabalho concelhio, 
com a presença de Ál- 
varo Mateus. 
• SETÚBAL 

Plenário de activis- 
tas de células de em- 
presa do concelho, às 
14.30, no Centro de 
Trabalho. 
• FUNDÃO 

Convívio, às 15.00, 
no CT. 
• COVILHÃ 

Convívio, às 15.30, 
no CT. 
• ALHOS VEDROS 

Debate: «A Juven- 
tude e a Alternativa 
Democrática». 
• BAIXA DA 

BANHEIRA 
Magusto e projec- 

ção de filme. 

Marinha Grande 

Festival da Juventude 
«Viva a Festa» 

6,7 e 8 de Novembro 

Amanhã (6. feira) 

19 h - Abertura da exposi- 
ção de artes plásticas no Sport 
Operário Marinhense. Até 16 
de Novembro, um convite para 
apreciar arte jovem. À mesma 
hora, abertura do torneio de 
ténis de mesa na colectividade 
«A Ordem». 

Sábado 

15 h - Continuação do tor- 
neio de ténis de mesa (2.a eli- 
minatória), no Sport Operário 
Marinhense. 

22 h - Concerto de rock 
com os Rádio Macau (apre- 
sentação do novo álbum), na 
«Ordem». 

Domingo 

17 h - Final do torneio de 
ténis de mesa (Sport Ope- 
rário). 

19 h - Vídeo gigante: espec- 
táculo para 5 horas, no Sport 
Operário. 

Iniciativa da Juventude Comu- 
nista Portuguesa (JCP) 

^ •vp.f' feA» 

Encontro Distrital 

de Quadros 

da DORL do PCP 

Dias 7 e 8 na 

Voz do Operário 
Lisboa 

«O Partido e o trabalho de massas na situação política actual» 

************************* 
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TV 

ÍUVlI 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela «Tudo ou 

Nada» 42.0epis. 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 

TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.25 - Série «Gira Mundo» 
18.55 - Série «O império de 

Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05-Boletim 

Meteorológico 

20.15-Telenovela «Roque 
Santeiro» 

21.10- Primeiro Andamento 
«Sonatas de 
Beethoven por 
Sequeira Costa» 

21.30-Telemundo 
22.00 - Série «Anastásia» 
24,05-24 Horas 
23.40 - Remate. 

13.15 

14.05 
15,35 
16.30 
18.00 
19.00 
19.55 

20,20 

20.50 
21.00 
21.35 
22.55 

Telenovela «Os 
Imigrantes», 122.° 
epis. 

- Pano Para Mangas 
-Série «AsBlue Bell» 
- Countdown 
- Ponto por Ponto 
-Simon Show 
-Série «Hitchcock 
Apresenta...» 

- Série «Os Malucos do 
Circo» 

- Montra de Livros 
- Jornal das Nove 
-Já Está! 
-Série «As Teias da 

Lei». 

: 

■ 
I 

•« 
1 

Sábado, na RTP-1 — ás 22.25 
Música» com Carlos Mendes 

«Deixem Passar a 

10.00-As Dez 
12.15- Telenovela «Tudo ou 

Nada» 
13.00 - Ciclo Preparatório 

TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.20- Série «Os Anos Não 

Contam» 
18.55 - Série «O Império de 

Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim 

Meteorológico 
20.15-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.10- Série «Scandinavian 

Connection», I.0epis. 
22.15-0 Programa das 

Festas 
22.45-24 Horas 
23.15-Remate 
23.25 - Pela Noite Dentro 

«You cant go home 
again». 

13.15-Telenovela «Os 
Imigrantes» 

14.00 - Agora, Escolha! 
15.35 - Série «O Mundo é um 

Palco» 
16.30 - T rinta Minutos 

Com... 
17.00 - Countdown 
18.00 - Ponto por Ponto 
19.00-Simon Show 
19.55- Série «Hitchcock 

Apresenta» 

20.20- Série «Os Malucos do 
Circo 

20,50- Montra de Livros 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Clube de Jornalistas 

s. 

-Série «Fanny e 
Alexandre» 
Troféu 

09.00- 
12.00- 

12.30- 

13.00- 
13.10- 

14.00- 
14.30- 
15.00- 

16.00- 

17.30- 
18.25- 
19.05- 
20.00- 
21.00- 

21.05- 
22.25- 

23.20- 

Juventude e Família 
Série «Defesa do 
Ambiente» 
Série «Estrada 
Larga» 
Notícias 
Série «Especial 
National Geografhic» 
Parlamento 
Série «Lucky Luke» 
Concurso «Sobee 
Desce» 
Sessão da Tarde 
«The other woman» 
Fisga 
Viva a Música 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim 
Meteorológico 
Série «A Relíquia» 
Deixem Passar a 
Música «Carlos 
Mendes» 
Cinema da Meia- 
-Noite «Dilinger» 

09.00-Compacto 
Countdown 

13.00-Compacto «Tudo ou 
Nada» 

16.00-Troféu 
20.00-Almanaque 
20.05 - Som da Surpresa 

«Jazz» 
21.05-Série Strindberg 
21.55- Concordo ou Talvez 

Não. 

JÍJV3 

09.00- 
11.15- 
12.00- 
12.30- 
13.00- 
13.10- 
14.05- 

14.25- 
15.30- 

17.30- 

18.45- 

19.35 
20.00 
20.30- 

Juventude e Família 
Missa 
70x7 
TV Rural 
Notícias 
O Som da Casa 
Série «A Casa de 
Irene» 
Série «Cosmos» 
Primeira Matinée «O 
Mundo nos seus 
Braços» 
Clube Amigos 
Disney 
Série «Um Anjo na 
Terra» 
Saber Saúde 
Jornal de Domingo 
Boletim 
Meteorológico 

20.40 - Série «O Polvo 3» 
22.35-Domingo 

Desportivo. 

09.00- Music Box 
10.00-Troféu 
12.30 - Juventude e Família 
13.00-Caminhos 
13.20 - Novos Horizontes 
13.40-TV Mulher 
14.10- Série «A Evolução do 

Homem» 
15.00-Troféu 
17.00-Seja Bem Vídeo 
18.00-Série «A Tia de 

Frankenstein» 
18.55-Piano Bar 
19.55-Almanaque 
20.00 - Quem Sai aos 

Seus... 
20.25-Arte e Letras 
21.25 - Cine Clube Obras 

Primas do Cinema 
Mudo Americano «O 
Ladrão de Badgdad* 

«Tudo 
10.00 - As Dez 
12.15-Telenovela- 

ou Nada» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13,35 - Ciclo Preparatório 

TV 
17,35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.20-Série — «Grande 

Ecrã» 
19,00 - Série — «O Império 

de Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim 

Meteorológico 
20.15 - Telenovela — 

«Roque Santeiro» 
21.15- Concurso — «Saber 

a Valer» 
22.15 - Série — «A Clínica da 

Floresta Negra» 
23.10-24 Horas 
23.40 - Remate. 

13.16-Countdown 
14.00 - Agora, Escolha! 

15.30 - Eurovisão — 
«Concurso para 
Jovens Bailarinos» 

16.30 - Trinta Minutos 
Com... 

17.10 - Telenovela — «Os 
Imigrantes» 

18.00 - Ponto Por Ponto 
19.00-Simon Show 
19.50-Almanaque 
19.55-Série— «Hitchcock 

Apresenta» 
20.20 - Série — «Os Malucos 

do Circo» 
20.55 - Montra de Livros 
21.55 - Teatro — «O Pai», de 

August Strindberg. 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela— «Tudo 

ou Nada» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 

TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.20 - Série — «A Mão — O 

Homem em Projecto» 
18.50 - Série — «O Império 

de Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim 

Meteorológico 
20.15-Telenovela— 

«Roque Santeiro» 
21.15-Programa da 

Direcção de 
Informação 

22.15 - Série — «Acção em 
Miami» 

23.05 - 24 Horas 
23.35-Remate. 

13.16-Countdown 
14.00-Dois Dedos de 

Conversa 
15.30 - Série — «Quando as 

Mulheres Triunfam» 
16.30-Trinta Minutos 

Com... 
17.10-Os Imigrantes 
18,00 - Ponto Por Ponto 
19.00-Simon Show 
19.50-Almanaque 
19.55 - Série —«Hitchcock 

Apresenta» 
20.20 - Série — «Os Malucos 

do Circo» 
20.55 - Montra de Livros 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Série — «Lá em Casa 

Tudo Bem» 
22.00 - Cinemadois — 

«Grandeuret 
Decandence d'un 
Petit Comerce de 
Cinema». 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela — «Tudo 

ou Nada» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 

TV 
17,35-Sumário 

17.40 - Brinca Brincando 
18.20 - Série — «Portugal de 

Faca e Garfo» 
18.50 - Série — «O Império 

de Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05-Boletim 

Meteorológico 
20.15 - Telenovela — 

«Roque Santeiro» 
21.15- Vamos Jogar no 

Totobola 
21.30 - Lotação Esgotada — 

«Paragem de 
Autocarro», real. 
Joshua Logan 
(EUA/1956) 

23.05-24 Horas 
23.35-Remate. 

13.16-Countdown 
14.00 - Agora, Escolha! 
15.30-Piano Bar 
16.30 - Trinta Minutos 

Com... 
17.10 - Os Imigrantes 
18.00 - Ponto Por Ponto 
19.00-Simon Show 
19.50-Almanaque 
19.55 - Série — «Hitchcock 

Apresenta» 
20.20 - Série — «Os Malucos 

do Circo» 
20.55 - Montra de Livros 
21,00 - Jornal das Nove 
21.30- Fantasia e Realidade 
22.00 - Clube de imprensa 
22.45 - Série — «Crime 

Organizado nos 
EUA». 

-Teatrcf 

• LISBOA 

Caixa Económica 
Operária, Rua Voz do 
Operário, 64. De 3.a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00. Kartoteka, de 
Tadeusz Rozewicz, 
ene. de António 
Solmer. 

Comuna, Praça de 
Espanha. De 4.a a 
sáb. às 21.30; dom. às 
17.30. O Urso na 
Cama, de José A. 
Gouveia. 

Sala Nova, de 3." a 
sáb. das 21.30, dom., 
às 17.00. Os Dois 
Corcundas e a Lua, 
de Richard Demarcy, 
ene. João Mota. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. De 4.a 

a sáb. às 21.30, sáb. e 
dom., às 16.00. A 
Dama do Maxim's, de 
Georges Feydeau, 
pelo Novo Grupo, ene. 
de Joáo Lourenço. 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3.a a 
sáb. às 20.30 0 22.45, 
sáb, também às 
16,00, dom. às 16.00 
e 21.30. Lisboa, Tejo 
e Tudo, de César Oli- 
veira, Solnado e Fia- 
lho Gouveia, ene. de 
César Oliveira. 

Theatro Gymná- 
sio, Rua Nova da Trin- 
dade. 5. Calderón de 
Pier Paolo Pasolini, 
ene. Mário Feliciano. 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Miguel Con- 
treiras. De 3.a a dom. 
às 20.30 e às 22.45, 
dom. também às 
16.00. Toma Lá Re- 
vista, de H. Santana, 
Nicholson e Zambujal, 
ene. de Francisco Ni- 
cholson. 

Teatro Laura Al- 
ves, Rua da Palma, 
251. De 5." a dom., às 
21.30, sáb. e dom. às 
16.00. Socorro... Sou 
uma Mulher de Su- 
cesso. com lo Apol- 
loni. 

Teatro do Século, 
Rua do Século, 41. De 
4." a sáb., às 21.30, 
dom., às 17.00. Me- 
tro-Cabaret, de Fer- 
nando Gomes. 

Teatro Vasco San- 
tana, Feira Popular, 
Entrecampos De 3.a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00. As Senhoras 
das Qulntas-Feiras, 
de Loleh Belon, ene. 
Luzia Maria Martins. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3." a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 1 6.00. 
Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

• PORTO 

Sala do Povo Por- 
tuense, Rua de Ca- 

móes, 578. Tio Vania, 
de Anton Tchekov 
pela Seiva-Trupe, 
ene. Fernando 
Umana. 

Sede da Caixa de 
Pandora, Rua de N 
Senhora de Fátima. O 
Marinheiro, de Fer- 
nando Pessoa, ene. 
de Fernando Costa. 

• SETÚBAL 

Teatro de Bolso. 
Rua Balbeário Dr. 
Paulo Borba. 5.", 6.", 
sáb. e dom., às 21.30. 
Boavida e o Diploma. 
de Lulgi Pirandelo, 

pelo Teatro de Ani- 
mação de Setúbal, 
ene. de Carlos César. 

Para Crianças 
• LISBOA 

Comuna, sala 2, 
Praça de Espanha. 
Sáb. e dom. às 15.00. 
Viagem, de Sophia de 
Mello Breyner, ene. de 
João Brites, pelo o 
Grupo o Bando 

TIL - Teatro Infan- 
til de Lisboa. R. Leão 
de Oliveira, 1 (ao Cal- 
vário). Sáb. dom, e fe- 
riados, às 16.00. O 
Choupo Andarilho, 
de Ferreira Caetano, 
ene. Kim Cachopo. 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A 0s Intocáveis ★ ★ — ★ ★ — ★ ★ 

B Jardins de Pedra ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

C Mélo — ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ 

D Nascido para Matar ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

E 0 Navio ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

F 0 Sacrifício — ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ — 

« •* 
o + 

0 « 

A — Real. Brian de Palma - Alfa/1 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00); Amoreiras/1 14.00, 16.30, 19.00, 
24.00); Mundial/1 (13.45, 16.15. 18.45, 21.30);- Lisboa. 

B —Real. Francis Ford Coppola - Avila (14.45, 17.00, 19.10, 21.45, 23.45) — Quarteto/2 (14.30, 16.45 
19.00, 21.30) - Lisboa. 

C — Real. Alain Resnais - Quarteto/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
D —Real. Stanley Kubrick - Amoreiras/6 (13.45, 16.15, 18.45, 21.30, 24.00); Mundial/3 (14.15, 16.45, 

19.15, 21.45); S. Jorge/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45); 7." Arte (14.45, 17.00, 19,10, 21.45, 24.00); 
Terminal (13.00, 15.00, 17,00, 19.00, 21.30, 23.45) - Lisboa, 

E — Real. Federico Fellini - Amoreiras/5 (14,00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 
F —Real. Andrei Tarkovsky - Quarteto/5 (15.00, 18.30, 21.30) - Lisboa. 

Exposições 

• LISBOA 

Ana Gonçalves — 
Tecidos. Museu Nacio- 
nal do Traje. Parque do 
Monteiro-Mor. De 3." a 
dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00. 

70.° Aniversário da 
Revolução Socialista 
de Outubro. Centro de 
T rabalho Vitória, Av. da 
Liberdade. De 2.a a 6.a 

das 11.00 às 22.00, 
sáb, das 11,00 às 
19,00, dom. das 15.00 
às 19.00(até 12/11), 

António Carmo — 
Desenho "Poesia e 
Trabalho». Cooperati- 
va de Gravadores Por- 
tugueses, Trav. do Se- 
queiro, 4. r/c (até 15- 
-11). 

António Roteiro e 
Souza Netto — Cerâ- 
mica. Galeria Tempo, 
Rua Nova de S. Mame- 
de, 17-A. De 2.8 a sáb. 
das 16,00 às 20.00 (até 
10/11). 

António Sena — 
Desenho, Loja de De- 
senho, Rua Academia 
das Ciências, 2-B. 

Colectiva— Pintura 
e escultura. Galeria Es- 
cada, Rua da Bela Vis- 
ta à Graça, 81-A, De2.a 

a 6.", das 14.00 às 
19 00, sáb. das 10.00 
às 14.00 (até 21/II). 

Colectiva — Artex 
Galeria, R. Nova do Al- 
mada, 85. De 2." a 6.a 

das 09.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 19.00, 
sáb. das 09.00 às 
13.00, 

Colectiva —Galeria 
Módulo, Av. António 
Augusto Aguiar, 56-5.° 
dt.0. De 2." a sáb. das 
16.00 às 20.00. 

Colectiva —Galeria 
Triângulo, Av. D. Vas- 
co da Gama, 48-A. De 
2." a 6." das 14.00 às 
20.00, sáb. das 10.00 
às 13.00. 

Colectiva —Galeria 
de São Bento, Rua do 
Machadinho, 1. 

Desenhos Realis- 
tas — Oito Artistas Por- 
tugueses da RFA. So- 
ciedade Nacional de 
Belas-Artes, Rua Bara- 
ta Salgueiro, 36. Dia- 
riamente das 14.00 às 
20.00 

Eduardo Teixeira 
— Pintura. Galeria Voz 
do Operário. Rua Voz 
do Operário, 13. De 2.a 

a 6." das 10,00 às 
19.00, sáb. das 15.00 
às 19.00 (até 3/12). 
Inaugura amanhã. 

Ernesto de Sousa - 
«Um olhar sobre a es- 
cultura», textos e foto- 
grafia. Museu Nac. da 
Arte Antiga, R. Janelas 
Verdes. De 3,a a dom. 
das 10.00 às 17.00. 

IV Exposição Na- 
cional de Gravura - 
Fundação Gulbenkian, 
Galeria de Exposições 
Temporárias, Av. de 
Berna, 45. 

Fátima Vaz- Pintu- 
ra, Galeria Ana Isabal, 

Rua da Emenda, 111- 
-1.°. De 2.a a sáb., das 
14.00 às 19.00 (até 
21/11). 

Galeria Nasoni em 
Lisboa —Galeria Alta- 
mira, Rua Filipe Fol- 
que, 48-A. 

Homenagem a Pe- 
niche Galveias — Ga- 
leria S. Francisco, Rua 
Ivens, 40. De 2.a a 6." 
das 10.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 19.00, 
sáb., das 10.00 às 
13.00. 

Índios da Amazó- 
nia - Museu de Etnolo- 
gia, Av. Ilha da Madei- 
ra, ao Restelo. De3.a a 
dom., 10.00 às 12.30 e 
14.00 às 17.00 (até fi- 
nal do ano). 

Instrumentos Mu- 
sicais — Museu de Et- 
nologia, Av. Ilha da Ma- 
deira (ao Restelo). 

Isabel Meyreles e 
Cruzeiro Seixas — 
Escultura e desenho. 
Galeria Leo, Trav. da 
Queimada, 48. De 3." a 
sáb., das 14.30 às 
19.30 (até 14/11). 

José António Car- 
doso — Pintura, Gale- 
ria Monumental, Cam- 
po Mártires da Pátria, 
101. 

José Esteves — Es- 
cultura. Sociedade Na- 
cional de Belas Artes, 
Rua Barata Salgueiro, 
36. 

José Luis Tinoco— 
Pintura. Sociedade 
Nacional de Belas-Ar- 
tes. De 3." a dom. das 
14.00 às 20.00 (até 
18/11), 

Luís Newparth — 
Escultura. Galeria 
Quadrum, Rua Alberto 
de Oliveira, 52 Corun- 
chéus. De 2." a 6." das 
10.00 às 13.00 e das 
15.00 às 19.00, sáb. 
das 15.00 às 19.00 (até 
7/11). 

Luisa Correia Pe- 
reira — «Tarot, cartas 
de um jogo». Socieda- 
de Nacional de Belas 
Artes. Diariamente das 
14.00 às 20.00 (até 
8/11). 

Maria Irene Ribeiro 
— Gravura «Um Certo 
Jardim em Angra». 
Atelier 15, Rua Freitas 
Gazul, 24-D. De 2." a 
6.a das 18.00 às 22.00, 
sáb. das 1 5.00 às 
19.00 (até 3/11). 

Marcos Duprat — 
Galeria Bertrand, Li- 
vraria Bertrand do 
Chiado. 

Manuel João Vieira 
— Desenho e pintura. 
Galeria Diferença, Rua 
S. Filipe Nery, 42. De 
3." a 6." das 15,00 às 
20.00, sáb. dom. das 
16.00 às 19,00 (até 
8/11). 

Manuel San-Payo 
— Pintura. Galeria Mo- 
numental, Campo Már- 
tires da Pátria, 101. 
Inaugura hoje. 

Murilo Mendes — 
«O Olhar do Poeta», 
Centro de Arte 
Moderna. 

BE' 

Eduardo Teixeira na «Galeria da Voz do Ope- 
rário» 

Pintura Maneirista 
— Do Museu Nacional 
Machado de Castro de 
Coimbra. Galeria Al- 
mada Negreiros, Av. 
da República, 16. 

Projectos de De- 
sign Industrial IADE 
— Palácio Pombal, 
Ruado Alegrim, 70. 

«Têxteis Mexica- 
nos» — Museu Nacio- 
nal do Traje, Parque do 
Monteiro-Mor, De 3.° a 
dom., das 10.00 às 
13.00 e das 14.00 às 
17,30. 

• PORTO 

Augusto Canedo — 
Pintura. Galeria EG, 
Caminho da Fonte de 
Cima. 33/130. De 3.» a 
sáb., das 15.00 às 
20.00 (até 20/11). 

Ill Bienal de Dese- 
nho da Árvore - Anto- 
logia de desenho do 
século XX com 145 tra- 
balhos. Mercado Fer- 
reira Borges. 

Colectiva - Módulo, 
Av. da Boavista, 854. 
De 2," a sáb. das 16.00 
às 20,00. 

Colectiva — Pintu- 
ra. Galeria Antiqua, 
Rua Dr. Júlio de Matos. 
Todos os dias das 
16.00 às 20.00 (até 
10/11). 

Exposição Nacio- 
nal de Arte Moderna 

— Amadeu de Souza 
Cardoso. Casa de Ser- 
ralves, Rua de Serral- 
ves, 977/999, 

«Figuras» — Fun- 
dação Engenheiro An- 
tónio de Almeida, Rua 
Tenente Valadim, 231. 
De 2." a sáb., das 14.30 
às 18.30. 

Manuel Magalhães 
— Fotografia. Galeria 
Quadrado Azul, Rua 
Costa Cabral, 777, 
Loja 8. De 3.' a dom., 
das 10,00 às 12.00 e 
das 15.00 às 22.00 (até 
11/11). 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Jules Heyndels — 
Pintura. Centro Cultu- 
ral de S. Lourenço — 
ALMANSIL (até 
14/11). 

Gravuras da Colec- 
ção Calouste Gulben- 
kian — Museu do aba- 
de de Baçal (até 15/11) 
BRAGANÇA. 

Delfim Maya - Ex- 
posição comemorativa 
do centenário do escul- 
tor. Museu José Ma- 
lhoa — CALDAS DA 
RAINHA. 

Francisco Elias — 
Cerâmica e miniaturas. 
Museu de Cerâmica 
(até final de Outubro) 
— CALDAS DA 
RAINHA. 
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Dança 

Colectiva - Círculo 
de Artes Gráficas, Rua 
Castro Matoso, 19 — 
COIMBRA. 

Colectiva - Escultu- 
ra. Museu Nac. Macha- 
do de Castro, Lg. Dr. 
José Rodrigues. De 3." 
a dom. das 10.00 às 
17.00-COIMBRA 

Fabrica de Cerâmi- 
ca - Museu Nacional 
de Ciência e Técnica, 
R. da Ilha (junto à Sé 
Velha)-COIMBRA. 

Bernardo Marques 
— «A entrega de um 
olhar». Galeria de Co- 
lares, Rua Fria, 2 (até 
15/11) COLARES. 

Colectiva — Pintu- 
ra, arte romana e azu- 
lejos dos séculos XVIIe 
XVIII. Galeria Constân- 
cia, R. Luis de Ca- 
mões, De 4." a dom. 
das 14.00 às 20.00. 
CONSTÂNCIA. 

Artesanato de Mo- 
çambique. Biblioteca 
Municipal - MON- 
TEMOR-O-NOVO. 

Azulejos Originais 
Portugueses — Gale- 
ria de Arte Espiral. 
Centro Comercial das 
Palmeiras, loja 14. Dia- 
riamente das 14.00 às 
22.00. OEIRAS. 

William Beckford e 
Portugal - Bibliográfi- 
ca e iconográfica sobre 
Portugal séc. XVIII. Pa- 
lácio de Queluz. De 4.a 

a2.adas 10.00 às 13.00 
e das 14.00 às 17.00- 
QUELUZ. 

1." Bienal de Arte — 
Antigo Casino, Galeria 
do Turismo e Palácio 
Nacional de Sintra 
(sala das Galés) - 
SINTRA. 

António Cerveira 
Pinto — «Livre Arbítrio 
em Três Dimensões». 
Galeria Universum. 
Casa-Museu Álvaro de 
Campos. De 3." a sáb. 
das 16.00 às 20.00 (até 
28/11)-TAVIRA, 

«Uma Casa-Museu 
para Álvaro de Cam- 
pos» — Documental. 
Galeria da Câmara Mu- 
nicipal. De2.aa6,adas 
9.00 às 12.30 e das 
14.00 às 17.30 (até 
15/11)-TAVIRA, 

D. Fernando II — 
Documental. Museu 
Biblioteca da Casa de 
Bragança. De 3.a a 
dom, das 9.30 às 13.00 
edas 14.00 às 17.00- 
VILA VIÇOSA, 

Centro de Arte Mo- 
derna. R. Nicolau Bet- 
tencourt. Sala Poliva- 
lente — Aspectos da 
Dança Contemporâ- 
nea; dia 5, às 18,30, 
dias 6 e 7, às 16 e às 
21.30, e dia 8, às 16 
horas, actuações da 
companhia americana 
Stephen Petronio 
Company. 

Pavilhão dos Des- 
portos. Parque 
Eduardo VII. Dia 7, às 
21 horas, actuação do 

Conjunto Estatal de 
Danças de Azer- 
baijão. 

Teatro Municipal 
de São Luís. R. Antó- 
nio Maria Cardoso. 
Dia 5, às 21.30, actua- 
ção da companhia 
francesa ARCOR, de 
Christine Gerard e Da- 
niel Dobbels, com o 
espectáculo «Pas- 
sion» integrado pelos 
bailados «Sans Con- 
naisance» e «Autom- 
nales». 

Dias da URSS 

Uma diversificada 
série de manifes- 
tações culturais assi- 
nalará em Portugal o 
70.° aniversário da 
Revolução de Outu- 
bro. Dança, debates, 
cinema são os pontos 
mais altos do pro- 
grama. 

Conjunto Estatal 
de Danças e Canta- 
res do Azerbaidjão 
— actua até 15 de No- 
vembro em localida- 
des do centro e sul do 
Continente, deslocan- 
do-se também à Re- 
gião Autónoma da Ma- 
deira de 16 a 23 de 
Novembro. Espectá- 
culos programados 
para esta semana: 

— hoje - Santarém, 
Teatro Rosa Damas- 
ceno 

— amanhã, dia 6 - 
Torres Vedras, Cine- 
-Teatro Ferreira da 
Silva 

— dia 7 - Lisboa, 
Pavilhão dos Des- 
portos 

— dia 9 - Setúbal, 
Teatro Luísa Todi 

— dia 11 - Faro, 
Cine-Teatro St.0 

António. 
Estes artistas da 

dança folclórica, que 
representam a sua 

a 750$00, excepto 
para sócios — 200$00 
— e são gratuitos para 
crianças até aos 11 
anos. 

O Azerbaidjão está 
ainda representado 
numa exposição de 
arte decorativa (com 
relevo para os famo- 
sos tapetes que co- 
nhecemos por «per- 
sas» mas que são de 
facto representativos 
de toda aquela zoná 
do Médio Oriente), pa- 
tente no Salão de Ex- 
posições da Câmara 
Municipal da Amado- 
ra a partir de amanhã 
à tarde. 

Quanto a Cinema 
há dois ciclos a assi- 
nalar: 

— O primeiro, que 
decorre até terça, dia 

República, este ano 
convidada para os já 
tradicionais Dias na 
URSS que a Associa- 
ção Portugal-URSS 
por esta altura há 
anos promove, não 
são porém os únicos 
convidados do Azer- 
baidjão presentes: ha- 
verá também um mes- 
tre-cozlnheiro que 
confeccionará refei- 
ções típicas em Torto- 
sendo, Covilhã, Viseu, 
Coimbra, Viana do 
Castelo, Braga, Avei- 
ro, Almada, etc. 

E há, evidentemen- 
te, uma delegação ofi- 
cial, presidida pela mi- 
nistra dos Negócios 
Estrangeiros da Repú- 
blica, Amilia Kafarova, 
que nomeadamente 
participará no espec- 
táculo e sessão sole- 
ne a realizar no Pavi- 
lhão dos Desportos 
em Lisboa no próximo 
dia 7 de Novembro, 
sábado próximo, pre- 
sidido pelo Embaixa- 
dor Mário Neves, pre- 
sidente da Associação 
Portugal-URSS e pri- 
meiro embaixador de 
Portugal na URSS. 

Para este espectá- 
culo-sessão os bilhe- 
tes custam de 250$00 

10, no Quarteto/Lis- 
boa, é uma retros- 
pectiva de Nikita 
Mikhalkov, inclui 6 fil- 
mes e é uma iniciativa 
da Associação Portu- 
gal-URSS e do Festi- 
val de Tróia; 

— O outro é uma 
Semana do Cinema 
Soviético sob a égide 
da Associação, que 
tem início no dia 11, 
quarta-feira próxima. 
Inclui 10 filmes de 10 
diferentes realizado- 
res, projecta-se em 4 
ou mais sessões diá- 
rias na mesma referi- 
da sala de Lisboa, e 
na 1 .a sessão (sempre 
às 14.30) os sócios da 
Portugal-URSS têm 
direito a descontos no 
preço dos bilhetes. 
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Cinema 

Destaque esta se- 
mana para o III Festi- 
val Internacional de 
Cinema, a decorrer 
em Tróia. No certa- 
me participam filmes 
de praticamente to- 
dos os continentes, 
sendo de assinalar o 
dia 8, que é dedicado 
ao cinema Espanhol. 

Portugal está repre- 
sentado por um filme 
de Ponces de Carva- 
lho — «A Tartaruga 
Marinha» — a apre- 
sentar dia 7, às 
10.15 h., no Estúdio 
13. As sessões de- 
correm em simultâ- 
neo no Estúdio 13 e 
na sala B. 

Música 

No Hot Clube de 
Portugal. Praça da 
Alegria, 39. À 23.000 e 
00.30. Dias 5 a 7, jazz 
com Mário Gramaço 
(sax tenor), Mário 
Jorge (guitarra, Xico 
Zé (baixo), José Mar- 
tins (sintetizador) e 
Rui Alves (bateria). 

Fundação Calous- 
te Gulbenkian. Av. 
Berna, 45. Grande 
Auditório: dias 5, às 
21.30, e 6, às 18.30, 
concerto pela Or- 
questra Gulbenkian 
sob a direcção do ma- 
estro Max Rabino- 
vitsj com o solista 
Franco Maggio Or- 
mezowski. Obras de 
Rossini, Enesco, Boc- 
cherini e Mozart, dia 7, 
às 21.30, concerto 
único pela Orquestra 
Sinfónica de Mon- 
treal com direcção do 
maestro Charles Du- 
toit e o pianista Marc- 
-André Hamelin. 
Obras de Strauss, 
Rachmaninov, Murray 
Schafer e Mussorgs- 
ky-Ravel; dia 9, às 
18.30, Howard Shel- 
ley ao piano interpreta 
obras de Clementi, 
Debussy e Mus- 
sorgsky. 

Auditório Dois: dia 
10, às 18.30, recital 
por Richard Higgins 
(violoncelo) e Mallneé 
Peris (piano). 

Átrio da Bibliote- 
ca/Museu: dia 7, às 
15, concerto pelo Gru- 
po Coral de Drakens- 
berg (África do Sul), 
dirigido pelo maestro 
Christian Ashley 
Botha. 

Aula Magna, 3.° 
Festival Internacional 
de Jazz-Lisboa 87; dia 

7, às 21.30, espectá- 
culo pelo Quarteto de 
Lou Donaidson com 
Lou Donaidson (sax 
alto), Herman Foster 
(piano), Clarence 
Seay (contrabaixo) e 
Fukushi Tanaka (ba- 
teria); dia 8, às 17, ac- 
tua o Quinteto de 
Tony Williams com 
Wallace Roney (trom- 
pete), Donald Braden 
(sax tenor), Mulgrew 
Miller (piano), Char- 
nett Moffet (contra- 
baixo) e Tony Wil- 
liams (bateria). Pre- 
ços: de 750500 a 
1500$00. 

Teatro S. Carlos, 
Largo de S. Carlos, 
11. Dia 10, às 21.30, 
concerto com a sopra- 
no Elizete Bayan, o 
tenor José Manuel 
Araújo, o pianista 
João Paulo Santos e 
o Coro do Teatro S. 
Carlos sob a direcção 
do maestro Gianni 
Beltrami. Interpretam 
árias e coros das ópe- 
ras Ernâni, Attila, Na- 
bucco, McBeth e For- 
ça do Destino, de 
Verdi. 

Teatro S. Luis, R. 
António Maria Cardo- 
so, 40. Entrada livre. 
Ciclo Contrastes — 
Música Diálogo: dia 
8, às 11.00, participam 
Luís Meireles (flauta), 
Teresa Xavier (piano) 
e Arnold Allum e Te- 
resa Rocha (dueto de 
violoncelos): dia 10, 
às 18.30, exemplifi- 
cações por Tânia 
Achot (plano) e Ca- 
merata Vocal de Lis- 
boa dirigida por João 
Valeriano. Comentá- 
rios pelo maestro 
José Atalaya. 

TempocBT^jlB* 
. ^ Mo cáhndn céu neralmentfi nnuno nubla 

o Q> 
V 

-X 

No sábado, céu geralmente pouco nubla- 
do, temporariamente muito nublado nas re- 
giões do Sul. Vento fraco a moderado de 
Leste. 

No domingo: céu muito nublado. Vento 
geralmente fraco. Possibilidades de agua- 
ceiros. 

(Previsão do Instilo Nacional de Meteorologia e Geofísica) 
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O caminho da Paz 

Toda a propaganda, todas as manipulações foram 
inúteis: nos últimos tempos, a causa da Paz jogou trun- 
fos decisivos. Chegámos a um ponto em que qualquer 
manobra dilatória dos Estados Unidos lhe causará, 
mesmo entre os amigos, prejuízos irreparáveis. 

Algumas declarações de comentadores insuspeitos 
provam à evidência que foi a União Soviética quem 
sempre liderou o processo, torneando todas as dificul- 
dades ou, como o povo diz, «dando-lhes a volta». 

Facto exemplar foi o problema de inspecção no lo- 
cal sempre que um dos contratantes o achasse neces- 
sário. Reagan estava convencido, ao pôr essa questão 
das prioridades, que a situação ficaria bloqueada — e 
os soviéticos é que eram os maus da fita... 

Eis, porém, que Gorbatchov avança direito à ques- 
tão; Vocês querem a inspecção «in loco»? É para já! 

A 

vV 

Reagan e seus conselheiros entram em. pânico. O 
quê? Então eles querem vir meter o nariz nas nossas 
coisas? 

Mas já era tarde para recusarem,,. 
Quem nos conta a história é o comentador Santos 

Pereira, do «Expresso», entrevistado nas 24 Horas. 

Os fabulosos gastos 

em armamento 

A realidade acaba sempre por fazer valer os seus 
direitos — que é como quem diz, o azeite vem sempre 
ao de cima... 

Qual a razão do êxito do combate pela paz travado 
pelo governo soviético? 

Fundamentalmente, por exigência da opinião públi- 
ca mundial que, nesse combate, uniu gente de todos os 
credos, de todos os quadrantes sociais. Nenhuma força 
poderia ter a veleidade de se opor à vontade manifesta 
de todos os povos. Recorde-se que as maiores movi- 
mentações de massas se realizaram precisamente nos 
Estados Unidos... 

Para além dessa, razões outras há a que o gover- 
no americano não pode ficar indiferente. Reconheceu- 
-.se finalmente que as despesas bélicas ocupam o 
maior quinhão na responsabilidade da crise bolsista 
agora desencadeada em proporções que'causam o pâ- 
nico. Logo, havia que pôr travão às quatro rodas. A 
ofensiva de paz da URSS apareceu, pois, na altura 
ideal. 

Igualmente, o já citado Santos Pereira lembra que 
a URSS tem interesse em fortalecer a paz a fim de 
canalizar o máximo de meios para o desenvolvimento 
da sua indústria. 

implícita, portanto, a sinceridade da posição soviéti- 
ca: não se trata de levar ao engano os Estados Unidos, 
como em tempo de guerra-fria pretenderam os falcões 
da NATO. Trata-se de pôr ao serviço da paz os esfor- 
ços exigidos pelo «terror nuclear». 

Sem dúvida: nunca a esperança teve, como agora, 
tanta força, E para compreendermos isso, basta um 
pouco de atenção a certas coisas que se dizem na 
televisão... 

CríiiiiiioMiii!» não são 

guerrilheiros 

A Renamo cometeu mais um crime. Desta vez, fo- 
ram duas centenas de civis {homens, mulheres e crian- 
ças) chacinados. 

Telejornal deu a noticia, perdida lá pelo meio do 
trabalho. Deu-o, sim, de um modo frio, distante, «impar- 
cial». Ou seja, nenhum clima emocional que ela sabe 
tão bem recriar quando lhe convém. Tudo a seco, indi- 
ferente, como se o crime não tivesse nada a ver con- 
nosco.., , 

É isto que Telejornal e a Imprensa classificam de 
«guerrilheiros». Guerrilheiros que assassinam as povo- 
ações — que contra-sensol 

Curiosamente, vinha de Washington a opinião de 
que, para haver paz em Moçambique, era necessária a 
reconciliação... 

Como é? Reconciliação entre um Estado legítimo e 
o banditismo? 

■ Ulisses 

Veja a diferença... 

Se não poupa, ou seja, se não aforra 300 contos por 
ano; se, em cada dez pessoas por que passa (na rua, 
no autocarro, no comboio, nalgum carreiro da zona da 
Guarda, Vila Real ou Casebres), uma-e-meia não joga 
na Bolsa — se assim é, anda fora do mundo e não é 
bom português. 
Se não reparou, verá agora: no fim da semana tivemos 
o Dia Mundial da Poupança, que veio ã imprensa. Por 
um lado com um estudo (feito por quem?) divulgado 
pela Lusa, e, por outro, com variadíssima publicidade 
disfarçada, inclusive o «Roteiro» de títulos e «entradas» 
que extraímos de um suplemento especial de um 
semanário, coisa muy poco seria e 
governamentalmente alinhadíssima — e veja-se a 
história das pensões alternativas ao Estado-Previdência 
— dedicada a convencer-nos das variadas 
oportunidades, possibilidades e vantagens da 
poupança. 

Os tópicos 
de um «roteiro» 
da poupança 

• «Poupança — Os portu- 
gueses tiveram sempre ten- 
dência para encarar a pou- 
pança como forma privilegia- 
da de encarar o futuro. Mes- 
mo nos anos em que o con- 
sumo estava na ordem do 
dia. Uma década depois, 
proliferam entre nós as for- 
mas de investimento daquilo 
que se poupa. É disso que 
falamos, neste Dia Mundial 
da Poupança. 

• Poupança, investimentos 
e salários — O aumento do 
rendimento real dos portu- 
gueses durante o ano passa- 
do, consubstanciado pelo 
crescimento dos salários 
reais, gerou acréscimos no 
consumo e no investimento. 
No seu relatório de 1986, di- 
vulgado na samana passada, 
o Banco de Portugal faz-nos 
o ponto da situação. 

Prosseguiu a desaceleração 
dos preços no consumidor, tendo 
o crescimento do respectivo índi- 
ce passado de 19,3 por cento em 
1985 para 11,7 em 1986. 

(...) Os salários reais aumen- 
taram cerca de 5,5 por cento, em 
média. Esta recuperação não pôs 
em causa a melhoria da rentabili- 
dade das empresas (...) 

O consumo privado aumentou 
7 por cento em termos reais em 
1986. (...) [Mas,] 

Ainda que se subtraiam os ju- 
ros ao rendimento disponível e ã 
poupança, observa-se um ligeiro 
decréscimo da taxa de poupança 
das famílias. 

• Já existem mais de dez 
modalidades de aforro — 
No princípio dos anos oiten- 
ta, havia uma única forma de 
aplicação de poupanças em 
Portugal: os depósitos a pra- 
zo. Com a diminuição das ta- 
xas de juro e a moderniza- 
ção do mercado de capitais, 
as modalidades de aforro ul- 
trapassam já a dezena. 

• Inflação marca o rumo da 
poupança — Em cenários 
inflacionistas, a poupança 
tende a desviar-se para apli- 
cações seguras e com rendi- 
mentos variáveis com a infla- 
ção, como sejam os depósi- 
tos bancários a prazo — foi 
lembrado no I.0 Seminário 
sobre Poupança e Investi- 
mento. 

• Fundos —- excelentes 
«performances» — Com a 
explosão do mercado accio- 
nista nas bolsas portuguesas 
em 1986, os bancos, as se- 
guradoras, as grandes em- 
presas e o IPE — Investi- 
mentos e Participações do 
Estado não perderam a opor- 
tunidade de pôr em marcha 
vários processos de consti- 
tuição de fundos de investi- 
mento mobiliário. 

• Previdência também é 
aplicação de poupança — 

A passagem de um esquema 
de Previdência integralmente 
suportado pelo Estado, para 
um sistema onde as empre- 
sas e os trabalhadores tam- 
bém são agentes activos, 
transformou os descontos 
sociais numa forma alternati- 
va de aplicação de poupan- 
ças. Em Portugal, tudo co- 
meçou logo após a implanta- 
ção da República. 

• Milionário com o Univer- 
sal Life — Agora a história é 
outra. O seguro de vida não 
é mais para alguém receber 
pela nossa morte, mas sim 
para nós recebermos pela 
nossa vida. Os novos segu- 
ros de vida, do tipo Universal 
Life, são um misto do antigo 
seguro de vida e de um pro- 
duto financeiro de investi- 
mento. 

• Marketing financeiro che- 
gou — Como nos demais 
sectores de actividade, tam- 
bém o marketing financeiro, 
entendido como o processo 
de definição estratégica de 
actuação no mercado, faz o 
seu caminho, implanta-se 
nos conceitos, coordena pro- 
cedimentos e impõe-se na 
integração das práticas, 

• Novas formas de vender 
seguros ao público — A 
guerra comercial entre as 
companhias de seguros já 
começou. Para uns, trata-se 
de vender contratos por 
grosso, negociando directa- 
mente com empresas e gran- 
des associações socioprofis- 
sionaís. Para outros, o truque 
está em vender seguros nos 
supermercados. 

• Fundos de Pensões nas- 
cem da crise do Estado- 
-Previdência — Os Fundos 
de Pensões são, sem dúvi- 
da, a forma mais actual da 
Previdência Social. Numa 
entrevista concedida ã «Re- 
vista das Empresas», Melí- 
cias Lopes, presidente das 
Mutualidades Portuguesas, 
fala-nos deste novo tipo de 
aplicação de poupança. 

• Renasce o interesse pelo 
imobiliário — No ano pas- 
sado, registaram-se 68 mil 
pedidos de empréstimos 
bancários para aquisição de 
casa própria. Enquanto isso, 
aparecem os contratos de 
desenvolvimento, as SGII e 
os Fundos Imobiliários. A ha- 
bitação renasce em Portugal, 
como forma de aplicação de 
poupanças. 

• Três aspectos a ponderar 
— As aplicações das pou- 
panças devem ser efectua- 
das ponderando três aspec- 
tos essenciais: liquidez, se- 
gurança e rentabilidade de 
cada aplicação alternativa. 

(«Poupança», suplemento de 
«Semanário», 31 Out.) 

Milionários... 

e «Com as minhas deco- 
rações ganho 2,8 milhões 
de contos por ano.» Porás 
é o principal decorador é de- 
senhador texano. Com um 
sorriso permanente nos lá- 
bios, aos 40 anos Porás ven- 
de uma determinada maneira 
de viver característica de 
gente milionária, o que lhe 
rende semestralmente a mó- 
dica quantia de 1,4 milhões 
de contos, 

«Os texanos ricos gos- 
tam de modificar a decora- 
ção das casas quinquenal- 
mente. Agora está em voga 
a decoração estilo Luís XV 
e Napoleão III. Transporto 
a mercadoria em contento- 
res e desloco-me no meu 
jacto preto privado. Os te- 
xanos também gostam 
muito de construir a casa 
dos seus sonhos. Por isso, 
desenho casas de acordo 
com as respectivas perso- 
nalidades e tipos de vida. 
Compro móveis em França 
e em Itália, normalmente a 
antiquários famosos. A 
maioria dos meus clientes 
têm segundas casas no 
Canadá e em Santa Fé. No 
Verão passado decorei 18 
quartos Luís XV e Haute 
Epoque. 

Evidentemente que sou 
riquíssimo. Os meus ran- 
chos no Missuri e no Te- 
xas, com uma área de 3000 
hectares, têm todas as 
ruas asfaltadas e escultu- 
ras nos campos que bas- 
tante divertem o gado. 
Cada peça de gado está 
oficialmente registada 
como reprodutora e avalia- 
da em 140 mil contos por 
cabeça. Tenho 14 automó- 
veis, incluindo 2 Rolls Roy- 
ces, um Ferrari, um Mase- 
rati, etc. 

A fita que uso no cha- 
péu tem 103 carates de bri- 
lhantes, com uma esmeral- 
da de 8 carates ao centro. 
No dedo uso um anel com 
trinta carates de brilhantes 
e rubis. É o máximo, não 
é?» 

(«Correio de domingo», «Cor- 
reio da Manhã», 1 Nov.) 

... Remediados... 

«É sabido que todos deseja- 
ríamos ter um "Rols Royce" 
mas, na realidade, a maioria 
não passa do Fiat 600.» 
(Nuno Abecasis a «Expresso», 
31 Out.) 

... e pobres 
Quando Mário Soares con- 
tactava, na segunda-feira, 
com a população de Beja, 
numa das ruas da cidade, 
um garoto de nove anos cau- 
sava a indignação do Presi- 
dente, que confessou na 
ocaisão quase não se lem- 
brar já de presenciar alguém 
descalço, para mais caindo 
água da forma como caía... 
Foi a sorte do garoto: — «Ó 
Baltazar — disse para o che- 
fe da sua segurança — vai 
ali àquela sapataria, que o 
não quero ver mais des- 
calço». 

O episódio foi já relatado 
noutros jornais, mas parece 
que ainda ninguém contou 
que, quando, de botas já nos 
pés, o rapazito foi ao Presi- 
dente agradecer a dádiva, al- 
guém que se encontrava 
mais perto da criança deu o 
seu sábio conselho: «Ó ho- 
mem, deixa-te agora de 
agradecimentos! Vai mas é 
chamar os teus irmãos!» 

(«Tempo», 29 Out.) 

Máxima 

«A verdadeira riqueza está 
em possuir apenas aquilo 
que se merece. E só se me- 
rece aquilo que, a pouco e 
pouco, por amor tiver sido 
conquistado»... 

(Folheto publicitário distribuído 
com semanários de 31 Out.) 

Damas 

CXXVI - 5 de Novembro de 1987 
Proposição N." 126 
Por: Avenel, 1966 

Pr.; [7]: 19-21-22-23-27-30-36 

* , 

Éii Bi 

H II in | 

Br.: [7]: 16-25-31-34-37-38-39 
Jogam as brancas e ganham 

Golpe N.0 126 
Por: Matra 

«Torneio de Vichy», 1978 
Pr.; [10]: 9-11-12-13-15-16-19-20- 

-21-26 

tf 

Br.: [10]: 22-24-30-32-33-35-37- 
-38-41-43 

Jogam as brancas e fazem dama 

Soluções do N.° CXXVI 

N.° 126 (a): 39-33 e 38-33 e 37-32 
e 16x29 e 29-24 e 
25x21 + 

Golpe N." 126 M; 22-17! (11x22) 
A 32-28 
(20x29) 28x8 
(13x2) 33x4=D 
A Se: (20x29) 
17x8... 

■ A. de M.M. 

Xadrez 

CXXVI —- 5 de Novembro de 
1987 

Proposição N." 126 
Por: Auguste d Orville 

«Problèmes», Nuruberg 1842 
Pr.; Rex Solus: Rç4 

A B C D E F G H 

Br.: [5]: Cg5-Bh2-Td5-Db2-Rh1 
Mate em dois lances 

Jogo N.0 126 
Bugojno, 1982 

Br.: Kasparov — Pr.: Majdorf 

1. d4, Cf6; 2. ç4, é6; 3. Cf3, 
b6; 4. a3, Bb7; 5. Cç3, d5; 6. 
ç:d5, C:d5; 7. é3, Bé7; 8. 
Bb5+,ç6; 9. Bd3, C;ç3; 10. b:ç3, 
ç5; 11. 0-0, Cç6; 12. é4, 0-0; 13. 
Bé3, Ç:d4; 14. Ç:d4, Tç8; 15. 
Dé2, Ca5; 16. Tfél, Dd6; 17. d5. 
é:d5; 18. é5, Dé6; 19. Cd4, D:é5; 
20. Cf5, Bf6; 21. Dg4, Tç é 8; 22. 
Bd2, D: ai; 23. T:a 1, B: ai; 24. 
C: g7, B: g7; 25. Bh6 as pretas 
abandonam. 

Solução do N.° 126 
Chave: 1. Bé5! 

1. ..., R: d5; 2. Ob5+ + 

■ A. de M. M. 


